
.........._~~.'J,...."._••_ ..--· ••...,...•.?JiM•••.•' ••••4. ~~.....,,......--.. __ ••••. ""'t.,.~'--,--~.~~_••••_.,

",
, II '

I
I '

I .,
-)
, :1

1198201449
1111111111111111111111111111111111111111

r

'.
I;

I•••..

':'}
)'

' ..
'~.~

1-
•

.- - ',
;-
"

. I

-A ECONOMIA 'DO TRABALHO NO SETOR PUBLICO"

I'.
I
\

.~
:,

\:1
+
I

. Disse~taçãb de mestrado
" i I •

. ,\ ~ , -
Escola de Ad~in1straçao, ,

-<,•

apr-es ent a da ã

de Empres as

•. de São Paulo da Fundação Getúlio Vargas •

. '
I ,~

Autor JOS't HAJJ
"

I ",\'.:
I .~ , Ori en t ado r EDUARDO MATARAZZO SUPLICY

i

~ :>.,
,I ,
{

/

,I
':,~

VOLUME : 11

são Paulo

-1978- '

.~ Fundação Getulio Vargas"-FGV Escolade Admini&tra~o
FGV de Empresas de S;\n P1tIJ'O

Bihliotpr..1l



" "

, :

.' .'

....

.. ",

C2
, ..

..'
, .

o .0

:.-:" ,

•

S E C Ã O I I I

..•.......
. .

. 1·LGUNS ELEr'!F.NTOS PARA A. PROPOSTA DE Ur.1A NOVA

ABORDAGEH r.1ETODOLOGICA PARA 'Ao ECONOHIA DO

TRABALHO
O',

o'
.1

o, o'.

,.
. \

. ... .'



II
.~. '

~, '

~

f
Ir

63
,:'

CapItulo 4

.?

APRESENTAÇÃO GERAL DA ESTRUTURA DA SEÇÃO' III :1\LGUNS ELEMEN

TOS PARlh. A PROPOSTA DE m·iA NOVA ABORD,AGEM HETODOLOGICA PARA

·A EOOUOMIA 00 TRABAI.HO.

Na'seção anterior figura uma súmuLa.da Economia do

Tr~ibalhoNéo-Clássica; foi visto lã I' que o seu' ~<?delopare-

. ce insuficiente para explicar o relaciona.mento das forças -. '

~;r<DdutivQ.s.Desta forma, torna-se clara a necessidade de de

sa1volver .umnovo modelo ·teórico da economia de trabalho I

c'aerentemente estruturado e com'maiorgrauexplicativo da
I

nealidade. A dificuldade que,surge no desenvolvimento des

. te. modelo zesí.de :nofato de que ele deve reunir .um conjunto
", "

de variáveis ~con.ôm.icase sociais cada vez mais extensas I

r .. eompl.exas e interdepen.den·tes.-, ".

Não se pret:en.de, e nem se tem condições para tanto,

propor aqui umnovo modelo de Economia do Trabalho. Deseja

:-'Se, modest amentie, perfilar alguns elementos para a propos,-

.' ita de uma nova aboroagemmetodológica que ,em' e'special, nos

ffi:n:'neçauma compreensão coerente da evolução do trabalho no

!~torPúblico, o nosso objetivo imediato ~ Para' tal procu :- .

:mu-se reunir e estruturar os últimos estudos teóricos' so
.'

.b'le' a atividade ecoIil'ômic-amoderna.
~ . .

.,...··:··········..._.·..Apresenta-sea seguir I alguns encaminhamentos por

onrle a nova Economia do :Trabalho poderá orientar-se:

1) A·Nova Economia do Trabalho deve integrar a ra

c.i.mnru.idade,da movimentação internacional do capital, via

eI!t'ij>:,U'.wasmultinacionais I ecos mercados de trabalho naciona-

is b[lirstante diferenciados e nao integrados entre si. Ser

vem cene ponto de partida deste estudo as Lnúme r aa pesqui -<.

~··..Ji~;c·#,~)?A_;q.4.( ..~4i::J?4._+~?(.'.2._:A!f.Y%ª'_i?);:·!@\Pat«"Ji' ~%tp.·,.-9f,t%-99;' -:,4'-.% :J: 2):A#i;-.a~.?~t.,.?Jf!%$+!,?~}J!iJV..-: ..2.'-.:~~::7._~..i.,,__:-,/$;;~..~.f~H:.-,.MiR .. hlft;,~~~~~"';;€P-.!'~. - :3, M -_M#H\!l#'!fti§*~ .. ,

. ,. 'j
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•
sas sobre en:tpresasmuLt.Lnací.ona í.s , Não obstante, ainda" 1.iá

~uito .trabalho a .ser fe.it~ até, ~ elaboraç~o de um modelo-

teórico de reiaci'onamentô éntre" capâ tal' e ~t;:abalho a ·nível
, ,.

mundial.,. Este tema não será ,abordado aqui, pois foge ao in

teres,s~ ,imediato desta dissertação, que é a Economia do .

Traba1!1l0no Setor públ'ico.

2} No âtnbito interno dasnaçoes,a'nova Economia do

T,rab.alhodeve, além de respeitaras peculiaridades dos di
i.

vers~~;ssetores econômí.cosque compõema sociedade. (Setor Pú

!
I
I
I

I
!\ ..
I

Ir,
!
(
I

i
1 .,.

blic:a, Setor Pré-Capitalista, Setor Capitalista de Liyre

COInJ?:etiçãoeSetor CapItalista. Oligopolista), ser ·suficien-
'. ,"

. .

tememte dinâmica para articulá-los. Por. exempló, deve pre

ver a infl:uência do desemprego tecnológico, provocado pelo
/". Setor Oligopolista, sobre os demais setores e a maneira· co

moestes devemabso?::"vero excedente de mão-de-obra liberado.

, As sugestões formuladas neste trabalho não irão se

estender sobre todos os setores acima descritos, mas se

I·
I

\
I

prenderão, Unicamente, ao Setor Público e ao Setor Capita -

1isb. Pretende-se levantaras peculiaridades dos determi-

.. narraes dos 'níveis de emprego, salários e ordenados ,que soem

dis~t1intos em cada umdestes setores, o que irá constituir o

tem<ado capítulo cinco.

.~, -, 3) A nova Economiado Trabalho deve. abranger o as

I
I
\ '

pecco micro-social ; esta obaervaçâo refere-se à evolução da

"ativi_dade de trabalhar emsi". Emoutras palavras, como-

asmuda>nçastecnológicas, historicamente ocorridas, têm in. , ..

fluen<tiad!b a importância relativa do trabalhador no pr oces+

so pro'fra1tlvo.e·qual' é o zesuLt.ado disto sobre o seu~~lá~~o I

status sQ!:.!lale personàlidade. Emsuma, acredita-se que ·.:r

',-, .~-.

,,'
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•
import'ância .relativa do ofíciO do trab.alhador, no processo

~rodutivo, é umvetor determinante da Economiado Trabalho
/

e'fl por:tanto, deve ser~ncorporado ao .modeLó ,

As mudanças tecnológicas historicamente ocorridas,

'~lreinfiuíram na "atividade de trabalhar em si", reportam-
, '

,se ao crescimento. da composição orgânica do capital, impu.!

s í.onendo as relações de produção de sua forma capitalista
I

/delivre,competição, para a forma capitalista oligopolista.

Este é o tema do capítulo seis.
'.' ,::-,

t

\I '
\I"

o capítulo sete trata da aplicação dós conceitos

desenvolvidos no :cápítulo anterior, ao caso da industria-

~ização brasileira, procurando identificar o período capi-

,'talistá 'mais competitivo e o período capitalistaoligo-

;. polista i da mesmaforma, procura-se diagno~ticar o desen

,volvimentotecnológico, daquelas.duas fases capitalistas",

. no processo industrial brasileiro ~
."

,i
4) Finalmente, o estudo' da Economia'do Trabalho fi

. .

, ca deveras enriquecido através da análise do?- evolução da

super-estrutura. social, no caso, a evolução das 'relações

\

'de trabalho entre empregadores e empregados,com os respec

tivos direitos e deveres , desde a época· cêipitaLi,.sta.de li

v~e'competição até a época capitalista oligopolista. As.,
mocÚ.ficaçõeshistóricas na super-estr~t;ura-social refletem

alterações n~ infri-e~trututa ~o~ial, d~rivando-se; . deste

modo, que as :alteraç'ões na legislação trabalhista ocorrem

)patalelamente ã transformação do sistema produtivo. Emsu

:~m",existe umacomplementa'ridade entre a evolução da "ati-

vjlà\~~ de trabalhar 'emsi" e a evolução da legis laçã-o-:,tr~
, ,

.balhi.st.a, de modoque ambas sesalientall\ mutuamente.
,

. i

. '
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- ,.

No capItulo oito, analisár-se-áa evolução da legi~

laç~o trabalhista, não 'cornoum'tOdo;-mas, apenas, em urna ce

suas caracter!sticas, _amais crucial" o'U"seja, a garantia
' ,~,

de Estabilidade .do b':-abalhador no emprego, cóntraposta à. , . .
- -criação do E'GTS."ASf '.lme-se a hipótese de que a estabí.Ld.da-;

i .

de do trabalhador, dJ "tr6 da ,legislação trabalhista, repre-
, , \' - .

sento~ a mani~estaçãb .de uma,super-estrutura' social típica,

ass6ciérla ao rrodode prcrl~çãocapitalista competitivo
i

'que o FGTSseria a cQJ:'~espondentesuper~estrutura social as

sociada ao modode prod~ç~,o capitalista oligopolista. No
~

mesmocapítulo. estiuda+se I também,' a evoluç5.Q da legislação,
~. i

do trabalho que rege o :funci'onalismo. público.
I

Finalmente, no capítulo' nove, o último da seçao 111,
aprese.imt:a+se as co.riclusões sobre os elementos pr:esentemen-

lógica para a Economia do Trabalho.

~ As anális-es ass í.m feitas I em todo o .cozpo da seçao

II1, servem cornoumpoderoso instrumento para' a-compreel1são

da'ev9]lJ~llÇão'do Setor Público e da Economia de -Trabalho aí

vigent'€rl que sera o tema da seção -IV•

-,

'r. ,

,-'
_,I

~.Y
"

.'

."
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CapítuloS.

•
ALGUNS ELEMENTOS DETERMINANTES DOS NíVEIS DE SAL~RIOS, ORDE
NADOS E EMPREGO NO SETOR CAPITALISTA E NO SETOR POSLICO.

1. APRESENTAÇÃO

Pretende-se, neste capítulo, fazer uma apresentação
dos determinantes dos níveis·de salários, ordenados e empr~
./ -go, no Setor Capitalista e no Setor PUblico, distinguindo ,
em ambos, os sub-setores que os compoem: .... ;

.' a···.
o ,,'

'a) no Setor Capitalista: Setor Capitalista de'Livre
Comp~tição te ~etor Capitalista·Oligopolistai

:·-b} no Setor público: o Setor de Atividades Governa-
.- .'mentais, englobando a Administração Direta , e o Setor de

-,Empresas Públicas, englobando empresas' dê .e:~onomià'mista ,em
·presas públicas, fundações e autarquias •.

,.

~preCiso advertir que a descrição tem apenas a pr~
tensão de ser uma classificação de tipps. Lde a.í.s, Existem
diversas c.ircunstâncias particulares em cada· sociedade que
fazem comquea.realidade se aproxime ou se distancie do mo. .

. .

delo LdeaL, Assim, por exemplo, Urna maior ou menox liberda
de sindical\!"uma maior· ou menor intervenção "do Estado na

I economí.a , s;ão fatores que influem decisivamente na determi-~,
. . I .nação dos nIveis de salários, ordenados. e emprego. Neste

sentido, ao se lhe fazer referên~ia,·nos setores supra-cit,e.
dos serão tomc;tdoscomo paradigmas. de um lado, as condições
soct aí,s dos paf sesvpe rí.fé.rí.cos, onde pr~dominain, por parte
Iiilo.Estado., uma 'maior intervenção' na economia e um. maior con_.
(tl:'olesobre as entidades sindicais I e, no outro extremo i~'~

:DCl1diçõessociais dos países centrais, onde a intervenção
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na e~onomiaé menos acentuada e onde predominam organizações
sindiêais sem tutela.

:".1
2. DETERt-lINAÇÃO DOS N!VEIS DE EMPREGO E, SAL1\RIOS' NO SETOR CA

PITALISTi~~ DE 'LIVRE COMPETICÃO

o Setor Capitalista de Livre Compet~ção, no atual es
tágio econômico, ca~acteriza-se por agrUpar as atividades ca
,pitalis't:asque não são aIvo de interesse do Setor Oligopoli~
ta, por ise tratar de atividades impróprias de serem conduzi-
das através do uso do aparelho tecnoburocr'ático de planeja _
mente;)lê controle. Quais seriam estas atividades? Seriam
·at·ivid;ai!lescuja demanda '11'0 mer-cado é' insignificante em rela-
. ção à e.'$Calade pr cduçâo das empresas oligopolistas ou, en

.~ .tão, a1l:iividadescujo processo de produção é bastante artesa-
nal, n.ittr podendo ser submetidas às normas impessoais .de:pla-
nejamem:rtí::oe'controle do capitalismo oligopolista. Assim, o
,que s51iL acontecer é uma divisão do trabalho entre empresas

". '.' '.do Setco>]!"Oligopolista' e empresas do Setor de Livre Competi -
ção, .tem:docomo critérios para a e spec í.a Lí.aaçâo as variáveis
supra1Cíitad~s. Sylos-Labini, ao estudar a formação de pre
ços no )mtrrcado, mostrou bem que, do ponto devis,ta estático
da ·eéonc:miL.I,acanpetição inter-capitalistanão se dá furdamerrta.lrnent.e'~
t:.re anpre!Xs do Setor de Livre Competição e empresas do Setor~.
OligopcTl:3ta , mas sim entre empresas do mesmo setor (16). Por
sua vez., Galbraith entende que a especialização do trabalho
entre· dois' setores desigualmente desenvolvidos, como o sao o
Setor de Llivne Competição e o Setor Oligopolista; faz=om..
-------"....;. .••.... -~-------------------------
<.16) SYLOS-1JWI"NI, Paolo - Op.Cit.Capítulo":"· página 2

termina-ciéi'ldeI precj.o - página 47 a' 72.
La de

',;.)
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que o.último explore:o'primeiro,'permitindo-lhe apenas o lu

~ro,~nimo para a sobr~vi ~ência (~.7) > '
A ~ixaçãode preços no Setor de Liy;:-e

.J ..
Competição. .

.prccessa-se· conforme os manuais de Teoria Econômica néo-

eiãssica. Os ganhos de produtividade são passados aos con

sumidores via mecanismo de preços. Da mesma forma, os salã

rios no Setor. Compe t í, tivo tendem a cbede cer o padrão néo
.

c;lássico. Do lado da demanda, observa-se que a baixa produ. -
. /.

'lividade marginal do trabalho I neste setor, compr ime a de

manda pelo trabalho. Por sua vez, a oferta de trabalho e

crescente, pela incorporação do excedente populacional lib~

.rado pelo Setor 01igopolista ao utilizar técnicas de produ-

ção cada vez.rmads.capital-:-inteIÍs~vas. Também contribui pa

.ra o crescimento da 'oferta de- trabalho, neste Setor, o exce
. 'dente populacional. proveniente do Seti)r. de' Subsistência (por

exemplo, no caso de liberação de mão-dé-obra na agricuitu -
1

za , apôs a adoçã,o de rÉüações capitalistas de p'roduçâo) •

Por outro lado, a imposição de pequena margem de lucro ao

Setor de Li~re Competição, por parte dos olig?pólios, ao

comprimir o valor do produto marginal,' mantém baixa a deinan

da' der ivada por trabalho.'

·r

(17) 'GALBRAI'.r;ffi~ John Kenneth.· A Economia e o .Objetivo Pú
~ blico - lM'iartinseditora I Rio de Janeiro , 1973 .

nA firma maior pode calcular a renda que a firma menor
necessi·ta 'Para sobreviver e a aterrlerminimamente. A
firma pequ~na não pode fazer, nem aplicar um cálculo
semelhant:.e" em relação à firma maior. Em consequência
de tudo ~Lst.o,os lucros da firma menor que faz negó
cf.os com .amaior estarão sempre mais próximos do míni
.mo necessário do que da firma maior que faz negócios
com a firma menor". (página 136)

, nA relação entre o sistema de planejamento. e o sistema
de mercado. O seu índice 'desigual de desenvolvimento,
a exploração do segundo pelo primeiro, a zesuLt.an te
dessemelhança" nos lucros, são ·características essen w
ciais da economia moderna ti. (página' 129) ,

';
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Para os EUA,JammesO'Connor constata duas tendências, ' .

. C]G1).jun~urai~de detebninaçãode salários no Setor de Livre Com

,tpe'tição: a} durante o período de elevada d~anda por trabalho
~ . J .

e inflação' geral, os salários crescem mais depressa que no Se

~or Oligopolis,ta, isto porque, se os empresários deixarem de
.

aumentar os salários, passar~o a ser incapazes de atrair traba

lhadoressufitientes para.expandir a produção e 'citender'os pe-

didos;' b) No período de escassez de demanda de trabalhadores,
• r

a diferenç~ ~desalários favorece os trabalhadores organizados

do Setór Oli-gopolista, pois ess~s detém maior poder de barga -

h· (18)'ll'- •. 't l' t ·f.... . .'n a. ":\,lIa nos pa~ses cap~ a ~s as per~er~cos,em CUJOS re-

girnes polít:i~os autoritários não vigoram as liberdades sindi -
-. .,.' ... '.

cais, tant'o>o nãve l, de salarios no Setor Competitivo quanto no

~'Setor OligtJJIeotista permanecemno nível de subsistência. Expl!

.' cazemos melhor isto quando ..abordarmos os salários no Setor Oli

gopolista •

.Descrito o modelo"de' comportamento de emprego e salá
,

rios 'do Setmr Competitivo, é preciso ressalvar que este nao -e
:exatamentecmmodelo proposto por Paul Singer, em quernesta cl~

.sific~ção se inspira. Esse autor engloba tanto o Setor Compe....

titivo quanm o Oligopolista numúnico modelo de detenninação

d . ... 1-' h d'" d . d (19)e emprego te sa ar i.o s , c aman o-os e Setor Merca o • Como

"o produto aocãaL tem sua origem predominantemente no Setor Oli-,. . .
r.,.. .....

gopolisl:a',' S..íi.\ngeracaba por atribuir aos dois setores o compor-

támento 'econ,ômico exclusivo do Setor Oligopolista, e identifica

.apenas no Se·to:cPré-Capitalista os fundos do exército dereser

, v'a..industrial àto Setor Oligopolista •

..
t~!lS). O'CONNOR,Jam-es USA:A Crise do Estado Capitalista - Edi

tora Paz e Terra, Rio de Janeiro, 1977 - Páginas 34/35.

(1!}1) SINGER,Paul - Op~ Cit. página 4
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'3. DETERMINAÇÃO OOS NíVEIS DE EMPREGO, SALÁRIOS E ORDENADOS

NO SETOR CAPITALISTA OLIGOPOLISTA

I...
,3.1 N!:vel de emprego no Setor Oligopolista

,/

1'0 Setor Oligopolista:, numdetermihado momento, da

do o es'toque de capital fixo e, a relação técnica'- de produ

ç~oI o r.úvel de pzoduçào (ousej a I os graus' de ut~li zação
"
do esto:que decapitaI fixo e da força-de-trabalho)' é função

da demenda •. ' Emoutras paLavras , o nível de produção, dos

pr'oducsrre s é estabelecido de tal,' forma que, dado o preço ,',

realizan~se os'lucros planejados. Desta forma, o processo

de'rep.n:roduçãoampliada de capital depende, da demanda. Qua.!}.

-- do es:tta~cr eace , as unidades econômicas oligopolizadas aumen

" tamos; seus-investimentos 'e~.mpliàÍri o .grau' de utl.,lização·
.

das f<ilr.ças' produtivas.

1
A reprodução ampliada de capital', desta forma gera-

'.
da,'eJll'.<i:ontraseu limite em duas barreiras: i

'1 •

a) O crescimento da demanda nao acompanha o cresci-

mento}planejado dos investimentos e da produção. pelo fato

de que~·propensão marginal a consumir tende a cair com o

aumerrtp da renda;

~ .
e: , 10) Pelo fato daof,erta de =ecursos' produtivos ser., . _.:- ~-_ _. -

inelást~lc-:a a curto prazo, pode haver efeitos de estrangula-

mento dçl Jj>rodução. Os preç~s dos recursos produtivos cres-

cemalé:m.db planejado, abalando a margemde lucro e desenc~

rajando n'~\-"osLnves t í.mencos , fazendo comque se reduzam os

'nfve í s vde lP·t:(o~~çãoe de emprego•

A primei.ra limitação erescimento insuficiente de

,,'

v.
!

~+1*.~'~e·R,.;;J~·~.k~~1$#Y.é.,·t~q%.a;W;J)M.~1?itf%4:**:3Mn!_4'#i%:%ii~;;WWs$., '"M&MPSM9P "~ o," 4;P:?#V?AX1!U,~,.<
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demanda é contornada através de lançamento de novos produ

tos e novas estratégias mercadológicas entre as quais aumen-

to -de propaganda e criação, nos consumí.dcoes ~ de novas nec~~

.sidades;. A obsolescência planejada, através da .f abrLcaçjio

de produtos de durabilidade pré-estabelecida~. impelindo o

conjsurzí.doz à subsc í, tuição consta~te dos -produtos adquiridos,

é outra forma5{ue o capitalismo oligopolistaencontra
. . . ..

para

/nao !mtrar em crise de-r~alização,;

A- segunda limitação. oferta inel&stica 'dos recursos

prQrdlmt~vos,a curto prazo - é contornada através de inova

ÇOf2~ té,cnicas que visam à mudanças no processo -produtivo.-

_Boa parté das mudanças no processo produtivo '. dizem
"' '. . .'

-rei$~eito à alter~ção nas .condiçôes técnicas de trabalho, p~

.ra neso Ivex o estrànqulamento do la-do da oferta de· força':"de-:-

trmalho. O objetivo procurado é-acê.i:r..inuiçãodo custo da
. .

mãar-de-obra. Isto é alcançado c.tráyés do aumerrco -da composi

çãà> orgâ·nfca -do capital,' que age no sentido de aumentar a

pr<lldutividade física do trabalho.

-Assim, compLet.a+ae o ciclo capitalista de expansao e,

.-rebração: a produção cresce até esbarrar ou na insuficiêncür-

,da memandaou no plen.o emprego dos fàtoresi é quando o ciclo

..ec(:l1n~micochega ao .seu auge e tende a decrescer. Os empresá
"
_riGs,,.para superarem 'o impasse, tendem a investir em produ ....

tos novos, para exc í t,ara demanda, e a aumentar a composição

orgânica do capital, para superarem o pleno emprego da mao-

de-obra habilitada: é quando inicia-se um novo ciclo econômi

·co.

)Nt.tS países periféricos do subdesenvolvimento indus ~:~

-trializ·adO,; o ciclo econômico capitalista é mais curto. De

~h%,;W,,,,*,,:;!,4,,M"f!J;f!4iiil S(J;;i\Qhiif""'i""· ,44Q4iil;t-JiJ . .Ji.tAA1'h i9kP ·;"t''-~'.';;''l\fêl.t~f!!i!?%l<'%..tW*c'. *_+:;;:;:4_.';:;"""'*" _&4!iL;;;ç§(3'! 'l"
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um lado, a concentração da renda tende a co.Locar o sistema

em crise de realização bem antes'que se~~nha amortizado o

capital fixo •. Por outro lado, pelo fato do sUb-desenvoivi-

merrco :ii.ndustriali zado caracterizar-se pela reprodução, nos

países periféricos ,dos· padrões de produção. e consumo dos

· paf.ses centrais e ainda porque, no regime capitalista, o em

/pre.sário tende aprefe~i~ouso,de capital fixo em detrime!!.
. . ~.

to do capital variável, o·sistema proqutivo não 'aloca raci~

nailmente os fatores do ponto de·vista macro-econômico. Sen

do o capital fixo, nos países periféricos, um fa,tor mais es

. casso· que o capital variável, cria-se umponto deestrangu-

Lamerrt.o,no reinício do ciclo econômico. o que nos interes
. -

, '

sa ressaltar aqui é que existe, no bojo deste processo, uma

~dência estrutural de sub-utilizar e obsoletizar prenatu-
; .

·ramentea força-de-trabalho.

.. Voltando às barreiras que impedema·reprodução aro

·pItada. de capital do SetorOligopolista,'e as estratégias pa
. ' .

ra vencê-el as, pode-se acrescentar o seguinte, sugerido por
. . .. (20) ...
J:amesO'Connor :

As empresas do Setor Oligopolista, a partir de uma

det:erminada .escaLa de' produção, encontram dificuldade. em,
~
mar~er uma elevada taxa de acumulação,de capital auto-sus -

" tentada; por conseguinte I estas empresas pressionam o Setor

PÚblico para efetuar gastos comCapital Social ~ Despesas-

soc.ta í.s a fim de solucionar' o problema de acumulação e ao,

mesmotempo, .legitimar socialmente o status-quo. g 'preciso

ass:.t:nàl.l:a.r, inicialmente, os conceitos deste autor sobre Ca

(20) O'C'ú)}rNOR,James Op.cit.página 20
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pital Social e Despesas Sociais •..

Gastos com CapH:al Social - são gastos efetuados pe'

lo Estado com a intenção de aumentara.aC-4IDulação privada -
.I"

de qapital. Indiretament~ 't:t~ta":"sede um capital produtivo -.. . . ".

Os gastos com Capital Social classificam-se em Investimento

So~ial e Consumo Social."

Investimento Social -são projetos e serviços execu

,,/itadospelo Estado e que aumentam a produtividade da força -

,je~trabalho ·controlada pelo SetorOligopolista.· .Estes in

vestimentos, portanto, aumentam a taxa de lucro. Como exem

pIo pode-~e citar a criação de distri~osindustriais, sem

ônus, para as empresas, à título de incentivos,aconstru ~

çao de estradas,o·uso d~aparelhos do Estado para facili

tar a comercialização noexte,rior. dos produtos .fabricádos

pelo Setor Oliyopolista., etc. James O IConncr, em termos

marxistas, denomina o investimento social de capital social

constánte.

Consumo Social São ~rojetos e serviços executados

pelo Estado que rebaixam o custo de reprodução da força-de-

trabalho e, portanto, a taxa de salários, possibilitando Um

aumento da maã.s--va.Lí.a , Como exemp l.ode· consumo social·' ci

t.a-ae (exemp Lo mo casó brasileiro) o. INPS, que fornece pen
4.\ . •

,. iões e assistência médica aos trabalhadores, reduzindo des

.jtarteo custo da força-de-trabalho. O consumo Social pode

ser identificado como o capital social variável.

Despesas Sociais - são projetos e serviços assumi -

di'D;S w.eloEstado para manter a harmonia social, cumprindo a

f"íUrl~~Q de legitimação' das relações de produção. Exemplos:

seguJt:",(ldesemprego para. controlar a população excedente, for
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ça policial paramante.+ a ordem, etc. Estas despesas $ao
improdutivas do pbh'tô de vista social.

EVidentemente, esta classificaçác( n~o é estanque.
Há gastos do Estado com duplo caráter; assim; -q.maestrada
de -rodagem pode tanto ser classificada como investimentoso
cial, quando o objetivo é escoax: a produção, como pode ser
classifJicadacomo despesa social,.quando se trata de estra-

/, da de tiiirisI\io.
-Ós

.'
o que interessa ressaltar aqui é que, para, James

O'Conner, a reprodução,ampliada decapitai e um possível au

menta no nível de emprego no.Setor Oligopolista dependem,'

fundaméntalmente, do Estado assumir os Gastos c~m Capital 50

cial e aSDespesas'soCiai~~*).' Para sustentar esta tese O'
Connor àponta a grave crise fiscal que estaria ocorrendo nos

'Estac!osUnidos dá América, 'cornoconseqüência dos encargos fi .....•.

l'

nanceiros do Estado, acima apontados.'

Em resumo, a reprodução ampliada de 'capital e o ni

.~
'velde emprego no'Setor Oligopolista têm'a, sua frente
barreji1ras: crescimento' insufici'enteda demanda, oferta ine

três

lastic;êl',a curto prazo, dos recursos produtivos e finalmente,
"as, des2conomias de escala 'inerentes ao Setor Oligopolis-

(*) Enqmanto que a: teoria keynesiana, ria sua visão do curto
pria~o, prega estimular o aumento da demanda como forma
de ~~encer os períodos de recessão, ou mesmo para ma,,nter
el~vado o nível de atividades econômicas, O'Connor tffina
visão do longo prazo das atividades econômicas. Ele oh
,Serva que os investimentos no longo prazo dependem dos
Gastos com Capital Social e Despesas Sociais do Governo.,

'J
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ta. Estas barreiras seriam vencidas respectivamente pelo

uso de n<;>vasestratégias ,mercadológicas, pela inovação tec
, //

nológica e pel~ transferência ao Estado das responsabilida-

des de e}~cutar os gastos com Investimento Social e as Des

pesas SJDciais.

r
3.2 Nível de Salários no Setor,Oligopolista

I
J
r
r

Inicialmente,'é preciso fazer a distinção entre sa

lários e ordenados. Conforme Bresser Pereira, o excedente

econéirnico,ou renda nacional ,é constituído de três partes:

os lucrOs seriam a fração na renda nacional pertencente aos

~presáriosi.oS salários seriam a fração'na renda nacional

pertencente' aos t:rabalhadores; e os ordenados seriam a fra

ção na renda nacional pez tierrcerrtie raos t~c~~burocratas (21) •

Expor-se~á, inicialmente"o.padrão d9 nível de salários do

Setor Oligopo1.01ista, para depois tratar do mesmo em rela-

t

I
çao aos ordenados.,

. Em t~po, admite-se que no Se'tor de Livre Competi

çao :iinexistemordenados. O número de tecnoburocratas

seri.aitão pequeno que se convenciona que a renda deste se

I
l

(21) "E de fato, esta, distinção é essencial. O total de sa
lários constitui-se em um custo variável dentro do sis
'tema, que aumenta ou diminui de acordo com as varia
'iões cíclicas da produção. Já os ordenados constituem
'-se em um cusno relativamente fixo ~ A taxa de, ~alá
z í.os é' determinada, a longo 'prazo, pelo custo de renrcducâo
ç~o da mão-de-obra e,a curto prazo, pelas variações·-'
na. demanda e na oferta de trabalhadores. Já a taxa de
o.r:'!Uenadosou ordenado médio é d,eterminado' a longo pra
zo pelo' processo de estratificaçã'o hierárquica implan= ,
'taà.7l nas organj.zaçõesburocráticas e pelo poder de.bar
gad~a crescente que os tecnoburocratas tendem a ganhar
dentro das mesmas". PEREIRA, Luiz Carlos Bzesser ~ A
Econumia Política do Subdesenvolvimento Industrializa-
do', 'T~xto para Discussão, Parte I; Escola de Adminis -tração de Empresas de ,são Paulo, Fundação Getúlio Var
gas. página 18
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tor classifica-se apenas em Lucros e Salãrios.

f
f
I

~o que tange ao ní~el de'salário~po Setor Oligopo-

lista há duas tendências de participação dos salários 'na

renda " classificados conforme a situação político-institu

cional do país.

,
I

Nos países periféricos de sub-desenvolvimento indus,

·trÍi:flizado,onde não vig~ra a plena liberdade sindical nas

neg1>ciações coletivas de t.raba Lho , o nível de salários .no

SetDr Oligopolista é o nível de subsistência, isto é, os sa

láI:'ÍOSsão apenas suficientes para os trabalhadores adquiri

rem os bens de consumo básicos para a sua reprodução (22) •

Tal fato se explica porque, num mercado de oferta ilimitada

de" trabalho e ri'gidamente disciplinada pelo Estado, as em

presas do Setor Oligopb~ista não são 'impelidas a aumentar a

participação dos salários, mesmo porque os_produtos por

e~as éomercializados se destinam ao consumo dós capitalis -

tas e dós tecnoburocratas,portantó"a renda dos salários

'na€>afeta a realização ,dos seus lucros.

1\. segunda tendência política de fixaçãode.partici-

paifão,dos salários na renda refere-se aos países centFais.

i

I
I
!
l,\
i

1
t

,
,.. .( 2:!) No modelo' de Bresser Pereira os salários não estão re

lacionados com a produtividade marginal do trabalho: ~
nA taxa de saláriOS, de acordo com este modelo não é
.determinada pela produtividade marginal dos trabalhado
zes , A procur a de trabalhadores está frouxamente liga
da com a produtividade marginal dos trabalhadores,dada
a dificuldade em medir essa produtividade marginal, e
a ampla área cinzenta em que salários e produtividade
marginal se aproxi~am. Dada a oferta ilimitada de tra
~alhadores, porém, o que realmente determina a taxa
rj: salários é o custo social de' reprodução de mão ....de-
C'l.1ra.Esta situação poderia ser modificada, caso o P.9.
~~r de barganha dos trabalhadores fosse expressivo~
Eilt.t.retantonos. países periféricos, salvo raras exce
ções, a oferta ilimitada de mão-de-obra e o car~ter a~
toritário do Governo impedem qualquer organizaçao sin
dicaI efetiva •. (Op.Cit. - Parte 11, página 2)

\

, ,
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Qual seria o padrão de salários do Setor Oligopolista? ,FQi
visto .no estudo da Economià Né~-Clássic'a .,9ye,nesse Setor I

os salários mantêm"':seabaixo da receita do produto marginal;
conltudo, devido à e~.·êvadaprodutividade do trabalho no 'Se

,
t.:orOligopolista e'I apeaaz dá'existência da exploração mono

\
polística, os salá~i~s i~quisao sempr e=ma.ís elevados que no
,Setor de Livre Compe t í.çàio , Pode-se delinear os seguintes
motivos que explicariam a existência deste diferencial de

\,1,salários: f
í1) Os trabalhadores do Setor Oligopolista sao mais
\ ;

bem org,anizadosque os cdrrespondentes do Setor de Livre
Competição e, portanto, têm um poder de barganha salarial

1 . ~ •

mais elevado. Alia-se a isto o'fato de que, tanto o ,Setor
Oligópolista quanto os sindicatos de seus·trabalhadores,mui
,tas vezes, têm obj et í.voscomuns. Foi visto no ~studo· .da
Economia Néo-Clássica que os sindicatos'p.odemajudar as ·em

, ,

presas' a fazer pressão sobre o Governo para manter elevada
a demanda dos produtos do Setor Oligopolista e; indiretame.!}
te, alcançar uma elevada demanda dez í.vada ?e trabalho. O' ,
Connor ressalta que os sindicatos podem aceitar que as em

" ,
presas oligopoLLstas introduzam técnicas poupadoras detra

<f# balho, desde que.os salários dos trabalhadoresremánescen -
tesaumentem, acompanhando a elevação da produtividade do

.,1

trabalho (23) •
-;

2} As empresas do Setor Oligopolistamanteriam os
iS'lláriosmais elevados que no Setor de Livre Competição a
f:i:n Q:e sustentar uma imagem mercadológica favorável à empre

(23} (.líJ,f.;'ONNOR,James - Op.c~t.· Página 39

\
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sa e de preservar para si a hegemonia sobre.o mercado de
trabalho. Neste caso, os demais' setores 'econômicos emprega. ~/--

riamo exército de rp.serva industrial que sempre fica à dis
posição do Setor Oli<;')polista. ~ preciso lembrar que, no,

t padrãooli.gopolista i ~" crescimento "depende menos da expane
err,pregodo qu~'do crescimento físicO' do capital porsão do

trabalhador 'e do progresso técnico,,(24): portanto o nível

salarial nao pesa na__expa:1.saodas empresas ,
, \1'-~ ;3) Finalmente, Jnos países centrais, os trabalhado

t, ,
res do !SetorOligopoli~ta gastam parte de seus salários com

\ : '

a aqui:si.çãode bens produZ:idos pela,sempresas deste setor ,
portantt::o,o nível de salários pago afeta a,realização dos
lucros das eI\lPresasoligopolistas.

Tendo em vista ~,determinação do nível de salários
ÇloSetor Oligopolista, tanto nos paísesonc;le vigora a,liber
dad~ sindical, quanto nos países onde ós sindicatos sao con
trolacdbs pelo EstaÇio, expor-se-á ago~a/'o comportamento dos
ordem~dos no Setor Oligopolista.

,3.3' Nível de Ordenados no Setor OliSoEolista
," - .1t.

'~

} 4" existe países onde, Tanto nos pa~ses onde quanto noSt

i

'

I.
"i

inexis';tea,livre negociação coletiva de salários, a partici
pação i!(':)sordenados na renda é derivada da mesma formai tal

,"f,

fato se explica porque os te-Crloburocratas,em ambos os 'ca

sos, peri':.encemà fração da classe dominante e, portanto ,sua
participa)~ão na renda independe das ne9'0ciações coletivas.
Para melhor ~lareza apresentamos o',conceito', de ordenaç1os

(24) O,'CONNOR, James Op.Cit. pSginas 29/30

\
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d~ Bresser Pereira:

.nA taxa de ordenados recebida pelos tecnoburocratas
/,/

é crescente, e representa a média de uma escala mui
to a~la de níveis de ordenados dos diversosesca
lõe:stecnoburocraticos. Em princípio, a oferta e a.
procura dos tecnoburocratas'determina o nível de or
.danados dos diversos .tipos.de especialistas. Na
.vcerdade,porém, tanto,a oferta quanto a procura dos
:mesmoSé extremamente imprecisa',na medida em que
~.siotrabalhadoJces improdutivos.' Não existe uma re
]L~çãodireta errtre tecnoburocratasempregadose pr~
;:mmção.O número de níveis hierárquicos e a amplitu
~ de controle existente ,naempresa, determinaria o
mmero de.administradores de linha ~ecessário~"(25} •

]!araBresser Pereira, dado que na economia oli,gopo-
lista a taxa de lucro é planejada e sendo conhecida a· taxa
de salátios; fixada a nível de subsistência (no caso dos'
países periféricos do subdesenvolvimento industrializado)
os ordenados podem ser entendidos como um resíduo, desconta
dos luc)~ e salários.

\ @diferencial entre taxa de 'salários e taxa de orde
~-hados é i:cnrrelacionadocom a existên'ciade liberdade'nas n~

gociações coletivas de salários. Nos países desenvolvidos,
onde os salá-riosdo Se'torOligopolista não são fixados ao
nível de :subsistência,neste caso o resíduo é dado pela so
ma de salários com ordenados. tiA distribuição deste resí -
duo entre salários e ordenados dependeria do poder de barg~

..,----------------------------------------------------~-----------
~25) PEREIRA, .t,uizCarlos Bresser, Op.Cit. Parte II,página 2

\
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nha relativo dos dois grupos ••.(26). 'Em outras palavras, el1ten

de-se que, já que os tecnoburocratas pertencem à fra9ão da

classe' dom.in'a.nte,a fixação do nível de sa~ios' e, simulta -

neamente,d:o nível de ordenados, depende do poder de barganha

dos siDaJicatos dos trabalhado·res.
"r

Comores,ul tado .do fato acima mencionado, os tecnoburo

cratas, dos paí?es centrais teriam ~.nível de ordenados menos

elevado que ?S tecnoburocra'tas dos países periféricos, desde

. que ia rentabiiidade das empresas oligopolistas seja a mesma

nas' !anas..categorias de países. Emoutras palavras ,nos paí

ses (,centrais ,em virtude da participação mais elevada dos sa

lár:i,:'asna renda, havez La uma queda correspondente no nível de .

ordemadosi nos países periféricos, estando os salários a ní

veL de subsistência "oso'rdenados estariam correspondentemen- .

te iR '\lIU nível mais elevado que o existente·'·nos· países cen

tra:iis.

4. DETERMINAÇÃO·OOS NíVEIS ..DE EMPREGO, SALÁRIOS E

mo SETOR PúBLICO

ORDENADOS

Inicialmente, é preciso definir o Setor Públi'coem

fun,ção da sistemática de determinação do nível de emprego e
i•.. sal:á:r:ios. O Setor Público é constituído' pelo Setor' de Ati tu-

des Governamentais (SAG) , tambémchamado de ,Ad..rninistraçã~ DiJ
I

\
~..

I
!t:

!

(26) I'lbadoque os ordenados constituem um resíduo do lucro e
citadoque os salários se mantenham a nível de subsistên -
cia, caso haja um aumento dos saláriosl devido ao poder
de bargânha dos trabalhadores, isto afetará o nível de
.oxr.,;.~rnados,já que o lucro planejado é fixo. Assim. sen
~ào" nxlveis de salários e ordenados seriam fixados a par
t:ix dia poder de barganha entre trabalhadores e tecnobur9,
Cirê,\tas," PEREIRA,Luiz Cai:'los Bresser - op . Cit. página 6

.1
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reta, e pelo Setor das Empresas públicas (SEP), (inclu1,ndo

'empresas, .de economia mista e autarquias), t;.ambém'denomina-

do ("te Administração indireta. O Setor de Atividades Gover

nramentais agrupa osser'J'iços prestados diretamente pelo Es

tado, tais como, -Forças Arlnadas,' Justiça, educação, etc.

Cbserva-se que 'o critéri.o de classific:::ação de uma ativida-

éfe no Setor de Atividades Governamentais é a ausência -de

lucro,'ou, mesmo, de qualquer tipo de 'remuneração. O ou

t tro ramo do Setor Público, O Setor Empresas públicas, pres

\
I

i
1
\
j
~
I,
i ,,

I
I
t
I
i
í
l,
~
F

ta serviços me:éUanteuma remuneraçao, que inclusive serve

para a arripliaçãode, seus organismos. Não se irá esmiuçar

aqui a concei:tuação de Empresas Públicas e seus serviços,

que é assunto da seção. IV, .mas~fica consignado que existe

a tendência do Setor de Atividades Governamentais dedicar-
I •

seà execução de atividades relacionadas cqmo Consumo 50

eial e 'Despesas Sociais, que são atividades que não têm

perspectiva de grande aumento da produtividade do ,trabalho.

Já as atividades das Empresas P'úblicas s~o atividades- de

Investimento Social, com a possibilidade umpouco maior de

aumento de prndutividade do trabalho (mas'não igual à' do

'Setor oiigopolis~a) . Ver-se-á aqui, a determinação do
4'nl.

"",vel de emprego, salários e ordenados no setor de Ativida

des Governamentais, tanto nos'países centrais quanto nos

periféricOs; €J-J1l seguida, o mesmo, em relação às Empresas

l1úblicas.

4.1 Determinação do Nível de Empre<;J0no Setor de Ati

vidades Governamentais (Países Centrais e Periféri

\

14W!l.$0I· "':P!itG»+tSb AJ."·.i'C
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< '"

.
Paul Singer faz uma análise da determinação do ní-

vel ,de emprego no Setor' de Atiyidades .Gov~lmamehtais dos
pa!ses periférIcos (27)• Ele sustenta que o seu crescimento

dep~nde de dois fatores:

a) a.demanda por seus serviçOs; e
b).dos recursos para remunerá-los.

i
A demanda pelos serviços, ponforme a Lei de Wa.s.

ner (*), cresce mais do que proporcionalmente ao aumerrco .da
renda •. Assim, o ponto de estrangulamento no oferecimento
de serviços públicos não estaria· na insuficiência da deman-
da,-mas na escassez de recursos para remunerá-las.

Estudando ~ori~em dQs-recursos para o SAG, Si,nger
a identifica na excedente produzido no-resto da eCQnomia ,

sendo que a parte fundamental é tirada do setor',capitalista.
.Este excedente não se destina inteiramente ao SAG;.parte se
destina a sustentar a fração'não produtiva da sociedade(ren
tistas, parentes, etc.), e parte ê destinada à inversões lí

quidas do setor capitalista.
Considerando a fração de exceaente destinada ao se

torimprodutivo da economia como incomprimível,. devido ao -
;seu crescimento demográfiCO e ao apelo ao consumo pelo lan':"
çamentode novos produtos, Singer sustenta a irnpossibilida-

(27) SINGER, Paul - Cp.Cit. o- páginas49 a 5I.

(*)AOO:lLPH t-J'AGNER,estudioso das finanças públicas, pesqui
sando empiricamente os orçamentos dos países desenvol-
vidos, verificou que corno crescimento industrial, a
demanda por serviços públicos cresce mais do que pro
porcio:'!lalmenteao aumento da renda; este efeito, veio
a se;rconhecido pelo nome'de seu formulador.·

\
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de do crescimento rápido do iexcedence destinado ao SAGrnas

suas palavras:
u ~~

11Já vimos que a economia capitalista cr-es-ce em fun
çao do consumo ,sendo uma parte importante deste J

"'" .

a parceLa c-naumí.da do excedente. Quanto maior
,-

for a,parc~la do excedente, tanto mais cresce a

Utiliz·ação da capac.í dade, o emprego e o investimen
. .to e., portanto I o excedente como um todo.

enta~'i:ol;tal crescimento se verifique
-l
fque alsegunda parte do excedente .•.a
1 . " '

Para
que, no .. 'e

preciso que
se destina a tnv~rsões ~ também permaneça elevada.

j

Deste modo I. é forçoso concluir que a terceira pa,E
te tdoexcedente ~a que se destina1a remunerar' o
SAG) tem que'ser limitada, sob pena de matar ou ao

". '(28)menos deb í Lí.t.ar va g~linha de ovos C1eouro". .

Ampótese conseqUente -dest~'raciocínio é a de que
liasatividades governamentais não podem, a longo prazo "

.
crescer mais que a economia capitalista" sendo improvável
t'ambémque crescem menos". (29)

Singer admite uma hipótese alternativa: haverido um
aumento da produtividade no setor de bens de consumo I o
mesmo acont~cendo no setor'de bens de produção, de tal for
ma que a paz te reinvestida do excedente' não precisaria
crescer mais do que o excedente como um todo, e dado que

;.\

L\averia um aumento da renda dos"rentistas, de tal forma
$le a propensão marginal a consumir deles seria decresçen-

C&2~l SINGER, Paul
{2~X SINGER, Paul

Op.Cit. - pãgina'SO.
'Op.Cit.página 50

" - '\ .
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~e, esta situação permitiria-que, através de uma ~olítica

,fiscal progressiva se pudesse aumentar a r enda do setor

governo (30).

..
Singer não levanta a hipótese da transferência pro

gressi va das formas',~e prestação dos serviços públicos do

Setor de Ati v í dades ,;overnamentais para o Setor de Empre -
- \ .

sas Públicas - como;es-bí acontecendo no Brasil - na ,tenta-
, .

tiva de oferecer estes serviços públicos comuma produtivi

dade maã.s al t.a ou dõrii a devolução, ao Setor Privado, dos :, \i,
custos destes serviço~, via mecanismo de preços.

t
Evidentemente,\ o \limite imposto ao crescimento do

i
Setor de Atividades Gover'namentais não. -é acompanhado,' ne

- . . . . .

cessari:amente, por um limite no crescimento no nível de em
1

prego' OCnãononível de s·alários).. Isto é explicado porque

o Gove:r:notem uma função social, não pode~dodispensar

.aeus ftmcionários, emcaso de um decréscimo na receita; ao

contrário, quando há uma diminuição no nível de atividades

econômicas no setor privado, há uma pressão social 'Para

que o Setor Atividades Governamentais 'absorva o excedente

da força-de-trabalho. - Neste sentido, para vencer a c9ntr~

di-ção - absorver' a força-de-trabalho excedente sem a recei'-

ta suf:ii.(cientepararemunerá-la """ocorre uma diminuição no

, valor z-eaL dos salários pagos. Talvez a tendência para o

crescimento no número detrabalpadores no Setor Ativida- .-
_,I

des Goveznamentais não seja umahipótese evidente,mas ela

ganha forças se levarmos em consideração que inúmeras fun

ções do s.~tor Atividades Governamentais tem sido transferi

ij das para oSe.tor de Empresas públicas; no decorrer dos .uI

(30) SINGER,Paul - Op.Cit.p_ágina 50
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timos·15 anos, sem uma dimi.nuição correspondente nO,volume
da fOl:"ça-de~trabalhodo primeiro, el1viezando,desta forma,

/~

a verificação do crescimento do número 'de funcionários no
setor de Atividades Gover;namentais.

Concluindo, foi yisto acima qual o limite do cres-
cimento do'Setor de Atividades Governamentais e seu respe~
tivo nível def7mprego, nos países periféricos, conforme o
modelo de Singer. A seguir apresentam-se algumas referên'-
cias sobre o nível de Atividades Governamentais nos países
centrais.

Basicamente, o comportamento do nível de emprego
no Setor de Atividades Governamentais é o mesmo tanto nos
países centrais quanto nos .países periféricos. A tese do

Í<
1:.

livro de James O'Connor é toda dirigida parà evidenciar a
crise fiscal do Setor Atividades' Governrullentais,.nos E~ O.A.

liMaisespecificamente, a socialização dos custos
.do'investimento social e do capital de consumo de
caráter social aumenta com o tempo e é 'cada vez
mais necessária ã acumulação lucrativa do capital

A razão geral é que o aumento domonopt>lista. ca,
""racte:rcsocial da produ,ção (e.specí.a Lí.z açâo., . divisão

..
do trabalho, interdependência; expansão de novas
formas sociais de capital como educação, etc.) ou
proibe ou torna não lucrativa a acumulação privada
.de càpital constante 'e variável. O crescimento do
Setor f\101'lG>polistaé irracional no sentido de se fa
zer acon~anhar pelo desemprego, pela pobreza,pela
estagnação econômica, etc. Para assegurar a leal-
dade das massas c para manter sua legitimidade, o

·u



r.

Estado tem que corresponder 'às várias demandas .que. sO(31) -

frem os ]'custos" do crescimento econômico".

nA :socialização dos. custos e a apr6'priação
privada

d(JS lucros geram urna"crise fiscal ou urnabrecha estru

" 1:ural entre, as despesas do Estado' e suas rendas. O

resultado é urna tendência para as despesas
públicas

crescerem mais rapidamente que os meios para financiá

"(32)
las". "

-,

4.2 Determina ao do Nível d~ Emreqo no Setor de Emresas

PÚblicas
(paises Centrais e perifiricos)

Fói aJJordada.,. ;anteriormente, a detOerminação do nível

de emprego, salários le ordenadas no SAG. ~ preciso falar aL

go a respeito da dete>;mi.tiaçãodo nivel de .emprego no SEP, ela

: está intimamente ligaiiaã própria dinâmica do crescimento do

,

t
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I'

i
(
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I,

SEP, ou seja, do aumenta das inversões de capital do setor pú

bliCO nas empresas do S:iEP. Este process<?é independente do

nív(ell.de atividades econômicas em vigor nos Setores Capitalis, -
ta '0.fiigopolista ede :Livre Competição. Desde que a função do

SEP,êcriar condiçõ'es lucrativas de acumulação ··de capital e

abst",):;ryercustos soci,ais, o nível de atividades econômicas no

SEPdEve manter-sealto., :mesmoque os demais, setores econ~mi-

cos ~:stejam passando por uma fase de declínio do ciclo econô-

mico. Não se quer dizer que o nível de inversões no SEP nao

sofre aJ$percalços dê uma economia em recessaoi quer-se, ap~

nas ire.s-saltar que, mesmoque possa. haver uma diminuição ·rela-

(31) o "OONNOR,Janies - Op.Citopágina 21

'(32) Q'CONNOR,James - OpoCit.página'22
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tiva das inversões no SEP, a este sempre cabe liderar o processo
de acumulação de capital (33). O fenômeno descrito aqui é mad.s -

evidente mos pa!.scs periféricos, cujo S.E.~ .•.Ié bàstante desenvol
vido. Nas países'centrais, o nível de atividades econômicas do
SEP ê ftp~ependente dos demais setores; no entanto, devido à for

I te tr'âC~ção capitalista de livre iniciativa, as empresas do SEP
não 6tnninam a 'produção'estratégica que lhes permitiria liderar o
cres.,cimentoda economia; 'isto é feito mais através do estímulo à

demanda dos produtos processados pelo setor capitalista pr í.vado ,

4.3 Determinação do Nível de Salários no Setor de Ativida
des Governamentais (Países Periféricos)'

A anáiise de Singer lança urna luz sobre um'fato que até
, ~

agora não têm mezecí.do a atenção dos ~conornistas, ou seja, qual
a lei que determU;a o n!.velsalarial do Seto-r PÚblico/~evando-se.
em conta que o funcionalismo público está proibido de reivindi
cax aumentos salariais o~ mesmo, agrupar-se em sindicatos ou quaL

'qUE!!:' órgão de pre:ssão. Fica claro, por esta análise, que'o nível
salarial'do funcionalismo é predominantemente determinado pela

relação entre a receita pÚblica e a pressão sobre os serviços pú, ,

bliGcs. Isto ocorr.e porque a maior parte do funcionalismo consti
oferta, tui-'se de massa de trabalhadores semi-qualificados, cuja

f, •••.

I de rr.ão':"de-obraé, limitada não podendo, assírn, apresentar
\

t
\

'\
\

resis
tênc:l:mcontra a política salarial adotada pelo Governo.

(33) }'?''a.-r..a verificar o papel do Estado no processo de acumulação
pâr.kv-adade capital vide: HELLO -,João Hanoel cardoso - O Es
':taro\ Brasileiro e o Limite à Estatização - .comunicado a
Sl3~C1.977.
BELJL1!.~ZO-LuizGonzaga de HelIo - A intervenção do Estado no
pe:ríooo Recente - Conunicado à SBPC 1.977.

\
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Ademais, mesmo durante o crescimento do ciclo' eco
nômico, quando há um aumento da receita pública, os reajus. -

" "tes,salariais podem não acompanhar o auménto do custo de
v:iida,:.se o Estado estiver pressionado por outras forças po,

/ . -,

)liticasque apresem' ará .demandas sociais de natureza diver-
sa. Na fase decre~c<..:nt:do ciclo econômico asituação,evi

. .

dentemente, deteriora-se para a massa do funcionalismo pu-
blico r pois, aiém da pressão por serviços públicos , a que
da da receita 'pública\jageno sentido de·corroer' a í.nda mais

. 'I '1 .
os salários dos func.í.oné.r.í.os,

I .
;

\
\

4.4
i

I
Detê:tmirtação,dodível de'Salários no'Setor de Ati-vidades Governamentais (Paíse~ Centrais)

Os funCionários governamenta'is nos países centrais
têm Lí.bezdade sindical e direito à greve :poraumento de sa
lários. Os sindicatos dostrabalbadores

. S.A.G. são tão bem organizados quanto seus colegas
do Setor Monopolistai ademais,'eles orientam suas reinvín-
dicações salariais sempre em vista a imitar os Golegas do
Setor Monopolista.

.'.,.Por -outro làdO, o Setor Estatal nos pal.ses centra-
•... is têm o amnento da produtividade do trabalho sempreinfe-

rior ao Seto.rHonopolistai deste modo o crescimento do Se ,\
tor Estatal é sempre feito pela'incorporação de mais·traba
lho~,(34)

Desta forma, os aumentos sala~iais no Setor de Ati
i
\ {l4) O'CONNOR, James' - Op.Cit.página 48

\
; '" ", : -' '_o :
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vidades Governamentais, ao invés de terem como referência 6
;!"

r

í seu próprio aumento de produtividade,.orientam-:-se pelo au
í " /i menta de produtividade do Setor Honopolista. Tal quadro

vem a. acelerara crise fiscal do -Estado.
r,

ConCluindo, parece ,que, em.virtude do poder reinvin
dicàftório do'funcionalismo públicO dos países centrais, .o
nív-elde salários destes consegue ãldmçarurria relativa au-eo:. . .

tonomia em relação ao excedente sobformÇ!. de tributos e con
f
t 'se~J~, também, inserir-se como uma das demandas sociais
l"
I

~ .. - .pr.~orl.t.ar í as ,

4.5 Determinação do Nível de Salários no SetOr de·.Empre
sas públrcas (Países Centrais e Periféricos)

Ao abordar a.evolução histórica do Setor Público ,
ria Brasil, n'O' capítulo doze , ~eremos que um dos moti-
VO$ da pàssagem de muitas atividades tradicionalmente exer-

t ., cicifaspelo SA-Gpara o controle do SEP, ~ a necessidade de
r auaent.ar' a produtivi.dade do trabalho, inclusive através' de

.méitudostayloristas. Ademais, o nível de salários no
dos países periféricos dev~ acompanh~ro vigente no

SEP
setor.

<?ap.litalista,para'garantir este aumento de produtividade.
Des-:ti~modo, nos países periféricos, o nível de salários
fi~:.adono mesmo patamar' do setor capitalista~ ou seja, a ní
vel de subsí.s t.ênc í a-.

Já, conforme O'Connor, os salários sao fixados no
SEP altrc!;ilésde negociações coietivas I' nos EUA. Os salários
teriam O) ;o.1esmonível que o setor oLdqopo.l.dst a I' pelo fato de
que os sinillicatosdos trabalhadores do SEP terem força de
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,barganha equivalente aos seus colegas do Setor Oligqpolista.

4.6 Determinação do Nível de Ordenados/no Setor público
,(Setor de A~ividades Governamentais (SAG) e Setor de
Empresas PÚl:.,lícas',(SEP) r nos Países Periféricos

f'
, \'

\\ 'Em virtude de hever pontos comuns na déterminação do
(
; nível de ordenados'no SAG e no SEP, nos países periféricos,

l

r

pretende-se examí.nâ+Los em

peculiaridades de cad~ um ,
l-i ;

são de como se determiha o

conjunto, fazendo referência -as
Contudo para a perfeitacompreen

, -
nível de ordenádos no Setor Públi

\. \

co -(SA,G+ SEP) , cumpr'e, necessariamente, examinar primeiro a
j

origem'daquele fundo de ordenados.
. '

4.,6.1 O :Fundo de Ordenados do Setor Público

Foi visto anteriormente que, no Setor Oligopolista ,
o fundo de ordenados pode ser entendido como um resíduo dos
lucros. Em decorrência, uma das expl~cações para'a variação
nos níveis de ordenados; para funções semelhantes, 'pode ser
atribuída às variações na rentabilidade entre as empresas do

Setor Oligopolista.

Se o objetivo_do Setor Público nao é o lucro, ou se
jatO Setor Público não gera diretamente o excedente do qual
derivam os ordenados de seus tecnoburocratas, como se deter-
mina o nível' de ordenados neste setor?

Parece ser evidente que o setor de AtiVidades Gover-
:nlrnentaisnão, tem lucro, portanto I o fundo de ordenados nao,

! pnt'e ser determinado a partir do resíduo no lucro, que' ine -IC xis;te no setor. Já no Setor, de Empresas públicas" apesar de
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poder ~presentar lucros, o fundo de ordena'd9s dos tecnoburocra

'tas provém unicamente destes, lucros. ~ conveniente antes de dis

cutir a, determinação do fundo de ordenados dos te cnoburocratas -
. . ' . /

do S:p:torpúblico, assinalar a natureza dos "lucros das empresas,'

pWblicas a fim de verificar se estes estão diretamente associa

I (l}a)rs ao fundo de ordenados •

No'Setor de Empresas públicas os lucros porventura

;ipresentados por cada empresa não aervem comoparâmetro para

avaliação da eficiência organizacio,nal(*)" O objetivo ôo SEP,

como.se irá ver 'na seção IV deste trabalho, é de absorver cus

tos sociais ou ,de permitir a acu.rnulação.lucrativa docapi tal

no Setor Privado da economia. portanto, a reprodução ampliada

de capital tem sua orí.qem tanto nos lucros das eMpresas públi

cas'quantoem eventuais transferências de atividades do Setor

de Atividades Governamentais, para as empresa~,transferê"ncias-

estas que sao pr~cessadas através de novos' "aportes dec:api tal

&, ou da. constituição, de "fundos. perdidos" para O desenvolvimen

tqque sãoa"limentados comrecursos do Sl'.."G e concedidos ã '. em

presq.s. do SE? para ser-era por: elas adr:tinistrados.

Neste sentido, tanto a reprodução aMpliada de capi

tal quanto 'a taxa ~elucro são, teoricamente, passíveis. de

t,

':

r serem administrados ,politicaTt\ente, conforme a' irnp;rtância
~,

,r (*) Se bem que a taxa de lucro nao é tida cornomedida de efi
ciência orqanizacional, no SEP, a sua recíproca, ou o se
ja - caso .a empresa pública apresente lucro " então seria
eficiente - é verdadeira, dado ocariter ideo15gico de
auto-valorl2ação do estamento burocrático. Emoutras pal~
vras, quando ela não di lucros, rtão se diz que a empresa
é ineficiente mas, sim, que não é seu objetivo dar lucros;
porem, quando ela dá lucro~7, diz-se que é eficiente.'
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estratégica concedida à atividade dé cada empresa pública C*) .~

Pelo fato da reprodução ampliada de capital, no SEP,,-/

I.

ser .poLí,t!camente determinada, a eficiência organizacional -
das e!.npresasdestef~tor não pode ser medida simplesmente .pe
Jla {taxa de lucro. ~c'caso, a e~iciência organizacional ê me

\
clii.dfapelocumprimentá dos objetivos organizacionais, politi- .
camente determinados, per instânciq s.uperior, sendo que a ta.
xa de lucro ~um Lnd í.cadoz suplementar da eficiência organi-

\ '\~.zacional. 1
I

. . - j .A perquLrl.çaO \acl.maapresentada sobre a natureza do
\ i

'- , ;lucro no SEP evidencia o;fato de que a determinação dos orde- " '. -
nados dos tecrroburocratasdeste setor não 'pode s~r derivada ,

. .

à semelhança do que acont~ce no Setor Oligopolista, unicame~
te a'partir dJOresíduo nos lucros, já que.estes, nas empre -
sas públicas, seriam politicamente aÇlministrados.

Em suma,realinhando tudo que foi discutido a respei-.
to do fundo de ordenados dos tecnoburocratasdo Setor ?Úbli-
co, conclui-se que, no SAG, o fundo de ordenados não é ali ':"'
mentado pelo resíduo nos lucros, uma vez' que estes inexistem:
no Setor. Já no SEP, devido às peculiaridades de suas fun
çoes e da natl.ilI'ezade seus' lucros, o fundo de ordenados pare
ce ser apenas ,alimentado .supletivamente pe los resíduos nos
-Iucros ..

(*,) Diz-se gue a reprodução ampliada decapitaI e a taxa de
lucro sao, teoricamente, possíveis de serem administra -
dos politicamente, a nível corporativo, porque, na práti
ca, em virtude de disfunç6es buro~ráticas, os objetivos~.
organizacionais internos das empresas doSEP conseguem -
aob repor+se aos objetivos globais. do Setor Público ...

\
. - ...- .,_. . -'._- .,' ..,...~.. ~.• - ..__... "- .~.". "'"---',-;.•....•'.,--"".,- - _."_......:-!'--
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Qual seria, portanto, a origem do total do fundo de
ordenados dos tecrioburocratas do'SAG e da fração do fundo
de oI..denadosdos tecnoburocratas do SEP ~ que não é alimenta

.' ~' ,
da pelo resíduo doacLucz'os ? Presume-se que a origem destes
:f'L1.«Udosestá numa =:~ãodo excedente econômico como um todo oi

A..nemais,pxesurne+ae ''lue'o coeficiente "n9 de tecnoburocra
·Jta~do Setor PÚblido/fundo de ordenados do Setor Público "

..; .
deve ser igual ao coeficiente I1n9 de tecnoburocratasdo Se

.
tor Oligopblista/fun4.od9 ordenados do Setor Oligopolistal1

•

\-' .
Em. outras pa Lavxas I a '1taxa de apropriação do excedente, pr~

r
ticada pelos becnoburqcràtas do· Setor Público presume- se

\ ;ser glqbalmente· igual lã t:axa de apropriação do exce·dente:,
f

praticada pe1.os tecnoburocrat:as do Setor Oligopolista.

4.6.2 Nível de Ordenados no Setor Público

Tendo visto a origem do fundo de ordenados no Setor
Público, é preciso disc'utir os' determinantes das variações
nos níveis de ordenados, para funções semelhantes •. Nó Se
tor Oligopol:ista, uma das explicações para esta variação re
side nas diferentes rentabilidades entre empresas do setor.
Na medida em que o fundo de ordenados não provém necessaria
mente do lucro das organizações, no Setor Público, compreen
de-se que as variações nos níveis de ordenados, também,· nao

podem ter sua iorigem naquele lucro. ".1

o que então eXplica a variação nos níveis de ordena ';
.:ã:1'S, no Setor PÚhli'co, para funções semelhantes? Neste tra
hl:slhoé levantada a hipótese de que tais variações têm uma
:cC»litr-elaçãodireta com a importância hierárquica .de cada or

gani~ção do Setor PúbliCO, no planejamento estratégico 92.

~ ......•.

I'".... .: ~ ;. j:r;
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vernamental. Emcutras palavras, os ordenados seriam .admí,

nistrados: as organizações que.ocupam·posições estratégi
, I

cas na execução do planejamento do Setor Público oferece
• '-o

riJJnordenados mais elevados, para funções semelhantes, do

',que organizações ocupa 'ltes de posições estratégicas imedia
. I' .

tarnente inferiores. ~·p~~~sente h í.pô t.eae encontrou evidên

cias positi "as "na pesquise:. empírica sobre a variação nos

:tDÍveisde ordenados no Setor Público paulistano, na seçao

.." .deste trabalho. \i
I

supr4-'ci.tada precisa ser melhor nuança-

\
A hip5~tese

da:

a) emneconomias inflacionárias I como sói· aconte-
. "

cer nos paísesperiféiicoS de sub~desenvolvimento industri

alizadb, os ordenados são constituídos em d~as categorias

r. de momentos. O p~imeiro momento corre~pondeaoestabeleci

tr mento inicial. do vaLor de uni ·ordenado. O· momentOseguinte
~
t~. corresponde ao reajuste anual do ordenado a fim de recons-

tituir o poder aquisitivo corrOído pela inflação. Desta

.forma, o ní·ve:ll.de umordenado é composto numa sucessao con

tínua ou al'be'lmada de momentos: reajuste e redefinição . do

séupatamar ~ Esta dinâmic,aé que vai alimentar· a valoriz·a

.•~çao e a desvalorização" da força-de-trabalho tecnoburocráti

ca, no mercado,;

b) exa::minando-se·os ordenados pagos para funções -

c-E'.nelhantes,noSAG e noSEP·,porexemplono setor Público, paulista .;..

. ín.>" verifica-se que são mais elevados no. SEP. Associando-

s.e2ste fato à constatação de que os reajustes anuais de

(Q~nados, na Administração oireta paulistana, mal têm

acollil"~anhadoos índices de custo de vida, parece que existe

\.

• ~.~ 1 • '-••. .'
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urnaforça adicional e 'de menor efeito a influir no estabeleci

mentado níveí, de ordenadodos tecnol::urocratasdo SAG, além daque -

lareferen,te à hierarquização dos ordenados qe acordo com
,/

o

papel estratégico de cada organização do Setor público.

Esta segunda força,age no ~omento de reajuste dos or
"

" denados no SAG. Explicando meLhoze os reajustes de salários

e ordenados noSAG sofrem a inf,luência direta da queda do ex

ceden1te da economia/reco~idoem forma de tributos, e das

,pressões por demandas sociais, proveniente dos diversos extra

tos lia sociedade. Quando decresce o excedente I ou quando. as

denwndas sociais tê:muma força reinvidicativa preponderante,o

rea:Jluste de ordenados reflete estes percalços e, em conseque!!.

ciannão acompanha,o aumento no custo de vida.

y.

Has, por.que este. efeito secundário" presente nos or

denados dos tecnohurocratas do SAG, não se manifesta também

em relação aos tec:noburocrat:as doSEP? Porque, em primeiro

',lugar I o SEP, por estar administrativamente descentralizadó ,

está menos sujeito às pressões por demandas sociais. ,Em se

gundo lugar, o SEP pode, via mecanis,mo de preços I resguardar

o e'~cedente de seus: tecnoburocratas. Emoutras palavras, no

fun~lbde ordenados , a componente pr-ovérrí.ent;e do lucro pode,

i:\,'
i
r

.
everutualmente, compensar una queda na parcela proveniente do

..-excedente, comoum todo. Emterceiro lugar, modificações nos

va Lones reais dos ordenados dos" tecnoburocratas do SEP não se

dãoiat:ravés dos reajustes salariais, mas sim pela redefinição

do vaJ..rQ!do ordenado para0 cargo em concomitância com modifi

caçãtXi)'mà~rotatividade ~a força-de.-trabalho.

(ci) Finalmente, faltaria acrescentar o fato de que a

hipótese àla hierarquização dos níveis de ordenados , para fun
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I
~ t"oessemelhantes, de acordo com a importância estratégica del "T-

i. eada orga~1ização, no Setor Público, não ep<zontraria evidência.
f para os cargos ,da cume da hierarquia organizacional. Exempli

ficando, os cargos do topo da hierarquia do SAG,tais como
prefeito, ministro, secretário de estado, governador, chefes
de gabinetes, etc., têm remuner~ções inferiores aos cargos do
topo da hierarquia do SEP, tais como, presidentes e di;t'etores
de empresas públicas; não obstante os primeiros parecem ser
mais estratégicos que os segundos, na medida em que, porexen
pIo, os diretores das empresas públicas são indicados e desti

. .-
tuídos lI1'ad-nutum"dos ministros ou-dos secretários das pastas
às qué3.isas empresas estão ligadas.

Uma conjectura de ordem sociológica pode ser aventa
da para explicar o fenômeno supra-citaào;'sua comprovação
contudo, exigiria pesquisas empíricas. Supõe-se que as eli
.tes tecnoburocráticas, +an+o do SAG, .quant;o co SEP ,não devem

,

! ser encaradas cornoduas eLãt.e s com interesses distintos ,iso
ladas em organização ...redomas. Este fenômeno talvez possa ser
d í aqnosst.Lcado para os ext.rat.osmédios' datecnoburocracia, no
seü afã de valorizar-se autonomizando os objetivos organiza ~.

,
c.í.onaLa.de -cada um, mas certamente, isto'não ocorreria em .re

? lação às elites. Estas teriam interesses est.ament.aãs que só
\,
?' podem SEer realizados e repx:oduzidos.através do esforço comum

da e Lí.t.e-, Adernais, para a primeira categoria, sua permanen -
, 'cia no S;~Gséria encarada como passageira e representaria sua

contrrí.buãç âo - se~ elo - na corrente do esquema'de preserva -
ção do podl2,r. Junta-se a isto que, para a elite que, no mo
mento, esteja ocupando os cargos do topo da hierarquia~o SAG,
" determinação nominal dos ordenados' a um nível relativamente

...:desfavorável ê suficientemente compensada pelo controle do p~

\
,
"
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. '.: ~

der decisorial e pelas mordomias legalmente previstas.

Em suma, sintetizando· .cudo que foi dito neste tópico,. /'

parece clUe. à fundo"de ordenados dos tecnoburocratas do Setor
púb11cO provêm preponderantemente do excedente da economia

(como um todo, não obstaIlteeventuais lucros de organismos pú
blicoS possam influir, tanto no volume.do fundo, quanto no ní'

vel de ordenados.

AS'diferenças de valor dos ord~nados pagos,para fun
çoes semelhantes teria corrlEüação direta com a importância es
tr,:tégicade·cada ·organi:z.açãono Setor Público. contudo, es
ta hipótese não encontrar.iae~idências para os cargos do topo
da:. hierarquia do Setor público, pois estes seri~ ocupados p~

i.'
!
I

\

I
i
f·-

1~ elite'tecnoburocrática~ cujo" interesse estamenta,l
I :

co

rnmIn não se limit~ a urnadeterminação nomin.al dos ordenados.

4.7 'Nível de Ordenados no Setor' Público dos Países Centrais

Pelo fato.de existir um vínculo. de dependêncÍél.do Se
p:nrOligopólista em relação.ao Setor Público, segundo James

iQ)"Connorhaveria a tendência para também se copiar os níveis ..
. -'
. _ (35)

dlre remuneraçao ,portanto ,osníveis de ordenados do'Setor
. ...

..,.P..i:blico,nos países cent'rai,s,acompanhariam o existente no Se
bor Oligopolista.

..'

'.

(35) O'CONNOR, James Op.Cit.página 48
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O fundo de ordenados é dccermíncdca partir de una fraçãq do exceuente
do país coro Umtodo. Diferenças nos nfvcí.s de ordenedosç-.para fun
çôes semelhantes neste cetor , s50 dobí.tadas à hiE'rurquização da iiil
pertEncia estratégica destas organizações no planejurrcnto do Setor
P;..lhlico,ao qual, as funções pertencem. Esta hif'xarquização roo se
aplica às funções do topo da híczarquí.a organizacional, ocupados .~
la elite tccnoburoçrática.

"to'?·.(~;

Salários a nivel de subsistência, em virtóde da oferta ilimitada de
fotça-de-trabalho.

Relativamente independentementedo Setor Oligo'[X)lista, já que o ní
vel de atividade econômicadele tEmque se·rnariter constantanente ar
to a fim de liderar o ciclo eoonômioo, criando condiçÕes para . se
processar ~ acumulaçãode capital e absorver e dissoíver os custos
sociais.

·o·z
o mesnoque emvigor no SEP. Contudo, existe umal:ilnitação adicional
na determinação doni vel de ordenados: o referente ao volumedo ex
cedente da ecoromta recolhido sob forma de tributos ema:mjugaçi1o -
comas denais demandassociais pelas quais o SAGestá pressionado ..

·ti)

z

Salários a nível de subsistência, emvirtude da oferta íl:i.I!litada de
força-de-trabalho.

·Çxl·Z
o mesrroque 'nos países centrais.

COnSiderando-seos ordenados COItO umresíduo na taxa do lucro e es
tancb os salários a nível de subsistência, 05 on3enacbs do Setor oli
qopal.Lst.ados países periféricos parecemser mais elevados que os
oorresp:mdentes nos países centrais.

· .O
Z

§
H.

i ·ti)·Z
§

·.Çxl

i

o nivei de salários do Setor .OligoP;list.a dOS p::.íses pcrüéricos é o
mesrrodo Setor de t.ívre cortif.Jetição!nível de subsisL:ib,cia, emvirtu-
de da fraca organização sindical~ ..

o mesrmque nos países centrais.

ô·Z Convenciona-seque não há ordenados neste Setor.

·tn Salários a nível de subsistência, já que a oferta de força-de-traba-
Z lho é iljmitada e inexiste livre negociação salarial. ..

o mesrroque nos pafsea centrais.
Ademais, a oferta de força-de~trabalho é agravada pela liberação de
força-dc-tr:abalho pela agricultura que estaria se transforma.'1do do
estágiO pré-capitalista, para o estágio capitalista.

·Çxl..
Z

N.E.-N!VEr..11E ENPRrm - N.S.-N1v"EL DE SmRIOS - N.O.-NtvEL DE OIIDENi\I.:oS·
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- nível de empregoplanejado. Há tres barreiras no seu crescírrentor
L crescimento ins'.l.ficiente da derranda; 2. oferta inelástica, a curto
pzazo dos recursos produtivus e 3. deseconomias de escala inerentes -
ao Setor Oligopolista.

F'z O mesmoque o vigente ro SAG.
100

~ O mesno ~ o vigente no SAG.
~

~' I

• Relativarne. 'te in:1eperrlente do Setor Oligooolista; conttrlo, o SE?,
~ países cP.n··ais é menos desenvolvidos que-nos pafses periféricos,
Z virtude da r:orb~ tradição capitalista privada.

.
nds

em

• O nível de ordenados no SAG seria "copiado" por "efeito deronstração"
~ do vigente 00 Se':or Oligor:olista.z

• 'Em virtu:1e d~iorganizaçâo sindical, o ~íVel de salários aquí,i lente ao emvlgor, no Setor Oligopolista dos países centrais.
é equiv~

\ :
As demandas socí.aí.s têm crescido a una velocidade superior à receita

· tributária necessária ao seu atendimento. -
~ O ;goVeJ:T,otem a função social de absorver parte do excedente da
Z ça-de-tirabalho na sociedade.

for

Os ordenados podemserronsiderados corro ui! resíduo na taxa do lucro.
P Eu virtude do elevado poder de barganha dos detentores de sal âr íos ,
li parece. qu~ este nível de ordenados é Ütferior ao vigente nos pa!:::e:s

p&iféricos.

·Ul
são mais elevados que ro setor de livre ccmpetição Emvirtude do el~-
vado grau de organizáção sindical e àalivre negociação. salarial
.

·~
Z

• Ccavencíona-se que não há ordenados neste setor.o·z

cr.i De rrodo geral, .acompanham as condições do mercado de trabalho'. Os
Z salíâr íos são maí.s baixos que os que 'vigoram no Setor Ol.íqopal.Lste., em

virtude co baixo nível de sindicalização e portanto, do poder de baE.
gar~l.:t; isto no y::eriodode eSCc"lssezce demandafOr trabalhadores.

- A. imposição de ima pequena margemde lucro ao Setor de Livre Compe-
tiç.ão, por pártedos oligopólios, comprIme o valor do produto mD.rgi-:.-

~l nal., rrerrcendo baâxa a demandaderivada por t.rabalho,
Z :..A oferta de força-de-trabalho é crescente. emvirtude da constante

liberação de força-de-tralulho pelo Setor Ol.Iqopol.Lsba,

:L P_I\_1SF._;_:s_c:rm_._'R_~_IS_

:1'li...f.;';'D1!.VEr .• DE ENPl1FXD - N.S.-NM"L DE Sl\LÃRTos -N.O.-NlvEI .•DE ORDENl\OOS

\
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lr c;!P EM CAPITALISMO OLIGOPOLISTA, SOBRE· A" ATIVIDADE DE ~TRA

I
'.",~ EM SI"; "COMOO CRESCIMENTO DA COMPOSI. jl.o ORGANICA

DO CAPITAL ATUA SOBRE "0 TRABALHO.
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capItulO: 6

o IHPACTO DA TRANSFORMAÇÃO DO CAPITALISMO DE LIVRE COMPETI
-

I. APRESENTAÇÃO
,'o

\- ,~

i
-1. '

Uma componente imFortante da Economia do Trabalho,

neglig~nciada pelas abOtda:~ens tradicionais. do tema, é
, i. .

evolução da prôpr í.a ati~idadedetrabalhar em si. Em outra
l· .palavras , como as modificações históricas na atividade de
\ ~

trabalhar e1i1lsi influen~iaJam, não meramente o salário do

a

t~abalhador, mas fundamentalmente o seu status no processo
produtivo e.,' por conseguinte I todo aquele conjunto de ele-
mentos a este ligado, satisfação, segurançõ,.é auto-realiz~

. • I

ção nO tr?lbalho, garantia de perenida,de do seu.ofício,etc.
Em outras palavras, pretende-se, neste c~pltulo, descrever

a evolução histórica da~relaç6es técnicas e sociais de
.

produção, no' capitalismo, desde sua fase de livre competi";"

-çao para a sua fase oligopolista/con~oante se postulou

no.início do trabalho, como sendo tarefa relevante pata a

i,,
icompreensao da Economia do Trabàlho.

Harry Braverman, no seu livro"Trabalho e Capita.l
, .

Monopolista" , ( 36 ), sustenta à tese de·quea transforma- ..\

ção do capit'alismo, do sistema de livre competição, para o

,

!
a'. 4 36 ) BRAVÉru:1AN, Hnrry ,TrabalhO e Capi tul Honopolista, A

Oegrada,ção do Trabalho no Século XX. Zahar Editores,
'Rio de Janeiro, 1977.

. ·.,4,44 . o;;o:;;;r;.k,I?
.: '.~.'"~ .

. ' "''i,~" - .<.d,
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.sistemaoligopoli~ta, só foi possIve L graças às alterações
té'cnicase sociais de produção. Estastra.nsforrnações se-
riam tão radicais que conquanto Bravermannãó o declare ex
plirc:iL1t:árnente,no seu texto,corresponderiam , na realidade
a duas formas distintas de relações de produção: as rela-

, .
çéie~ de produção.capitalistas de livre competição e as ré-
'lações de produção olLqopo.lís t.as,

l
I
t
\

No presente capítulo procura-se·fazer uma' exposi-

,
l
l

I
i
!
\
í
Ir

~ao da obra daquele Autor. Reconhece':':seque a grande exte!!
sao do presente capítulo - devida a urnaminuciosa resenha
bem cornodo capítulo seguinte~ é desproporcional em rela-
ção ao objetivo imediato da Economia do Trabalho no Setor
Público. No entanto, ,pede-se ao leitor seja debitado o.

Ieventual sacrifício desta leitura- que nao será tão gra;n-

"f •

de assim,dado o vivo interesse do 'tema - na conta do exi-
gível, Lnd.í.aperiaâve.l, para o acompanhamento paralelo na Eco
nomia do Traba'lhono Setor Público.

1,
t. 2. CLASSIFICAÇÃO DAS CATEGORIAS DE AUMENTO DE PRODUTIVIDA
f~ DE DO TRABÁLHO. "

f.. Antes de, propriamente, descrever a evolução do-
.~.

. t t:rabalhono capitalismo,é preciso compreender os mecanismos
d~ aumento ~a produtividade do trabalho, sem o qual não 5;::
ra posslvel entendera evolução do trabalho. Neste sentido,

tsZà0' descrita5,abaixo,as formas de aumento de produtivida-

I de (C.C,i> 'ltrabalho.
l:

'a) - Aumentando a mais-valia relativa. ,Neste processo,o ca

\
\

"
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pitalista aumenta sua taxa'de lucro, utilizando métodos
mais 'capital-intensivos, isto é,' aument.ando a 'composição

;'

orgân,iCEjdocapi tal.
b) ,-,~umentando a mais-valia absoluta - Esta pode ser clas

1/ sificada em três formas:
1. - simplesmente aumentando a jornada de trabalho;
2. usando uma tecnologia que, apesar de utilizar a

mesma relaçio capital-trabalho que a anterior,
caracteriza-se por necessitar trabalho mais sim
ples,portanto, com nível salarial inferior;

3. impondo '1W!il controle sobre o trabalho 'assalaria-
do, especd f í.cando ao trabalhador regras de com-
po:r:tamén.to,mínimo de produção aceitável e,prin
cipalmente, a maneira rigorosa p~laqual o tra-
balho deve ser executado, de tal modo a aumen-
tar sua produtividade .•

E1noutras palavrasleste.segundo efeito é obtido pelo au
mento da intensidade do trabalho., mantendo constantes a
t(ECnologia e a jo:rnada de trabalho.

o a:ontrole, também denominado de gerência, exercido sobre
o tirabalho é real,izado com a finalidade de aumentar a sua

••• pzxrdutividade. Chaz Les Babbage no seu -Lí.vro:fi Sobre a Eco-
. ncnrã.a d.as Máquinas e das Manufaturas fI.1 publicado em 1832,

re!ci'Xpit.uLando os estudos anteriores de \vlll:Lampetty e

Adan.l Smi t.h, enumera 0:5 seguintes mot.Lvos (37). pelos quais
o J.1l":l:l~(celaméntodo trabalho aumenta a produtividade:

( 37 ) In Rarry. Braverman. Op. Cit. páginas 77 a 80.
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a) - A destreza que o trabalhador· adquire ao rea-

1izar tarefas simples e repetitivas; ,
,//

b) - A ecol)omia de tempo, pela, eliminação de pas

sos des,necessários .''''!ntre ummovimento e outro. Quando. o'

.' triãbrslhado:t cont roI.: todo o processo produtivo, do coma-
\.

ço ao fim, ele gasta rrais tempo, consumido por movimen-
.;. '

tC6. "ociosos".' Como pa,ccelamento do trabalho, e a

at:rib:uição a dí.ver sos trabalhadores, são eliminados
\i 'ruev ímen t.oa terrt r e um pas so e o outro .t '
I
\

c) - Ao:se di ~idir o trabalho em parcelas, algu-
!. i

i

sua

os

,
mas mais complexas, outras menos, pode-se contratar tra-

lbalhadores com diferentes graus de pez Lcí.a re , portanto,
. I

l com ~alários diferenciados, paralexe~utar estas tarefas.
/.

I
?

i
f'
í

l7
\
r
f·
!'t,

t,
t

I
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"r
t
;
~

o resultado é um custo total inferién: ao ca.so'de se con-

,tratar ,trabalhadores todos com elevado grau depericiél ,

para que executem" Lnd.í.v í duaIment;e ,todas as parcelas de

trabalho relativas ao pzoce sso . de produção .. '
.-,

O aumentada produtividade alcançado pel~'~ maior

-'destreza do trabalhador e pela eliminação dos movimentos
"

ó:esnecessáriosestá fartamente descrito nos manuais ~ de
a'llministração de empresas. ,Já o aumento de produtividade

l?~üo par ce l arnerrco do trabalho e sua distribuição aos tra

b.:uhadores, sendo estes' remunerados de acordo com a com

pl,~xidade da tarefa parcelada executada, é descrito como .:

o aproveitamento zacLonaâ dos "f at.oxe s escassos".

3. :xl é.T.lí:'abalhono Capitalismo de livre Competição.

,A natureza do trabalho, sob o modo de produção,

trabalhocapitalista, é diferente da natureza 'do

'.l -,,
_._~Ji~I'!I!'., ••••,••••;. •••• . ."",,.,..•••,,"__••••_""'. •••••••••.•••_•••••••••••.:e::_=_M •••_z •••fri{Pt!:~_~»••_IICm__ ..,;;.. ··_ ••••••~~
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em qualc;uer fase histórica anterior. A diferenca re .~

side no controle, por parte do capital, sobre a liberdade
. - /' .da ~ao·-àe-obra no trabalho. stephen Margl:in_compara o. con

trole na oficina medieval com sua conqêneze industrial:

1/

.' liA hierarquia capi:talista e a pré-capitalista di
ferem em três pontos. Em primeiro lugar, tanto no
cimo como na base da hierarquia pré-capitalista ,
encontrava-se o produtor. b mestre artesão traba-
. .
lhava com o seu aprendiz, em vez de 'simplesmente .
lhe dizer o que ele. devia fazer. Seauidamente, a
hierarquia era linear e não piramidal: o aprendiz
será um dia companheiro e verossimilmente, mestre.
Sob o capitalismo, é raro um operário se torne se
.quer contramestre, para não falarmos das possibi-
lidades de 'se tornar empresário. E finalmente, e
isto talvez seja .0 mais importante, o artesão mem

- -bro da corpora<;ao nao estava· separado do mercado
por um intermedi3.rio. Regra 'geral"vendia o seu prs.

Ir
\

duto e nao o seu trabalho ..~ assim contzol.ava,a· ,.um

:tempo, o produto e o processo de trabalho.
Tal como a hierarquia, a divisão de' trabalho tam-
~ém não nasceu com o capitalismo. A divisão ~oci~
aI do trabalho, a especialização das tarefas, é
uma característica de todas as sociedades comple-
xas e não um traço particular das sociedades' in-
dustrializadas·ou .econômicamente evoluídas: Basta

\ .
\', .

pensar na divisão de trabalho por castas, e na hi
erarquiaque a acompanha, na sociedade hindu tra-
dicional. Tão pouco a divisão técnica do trabalho
é específica do capitalismo ou da indústria moder
na. A produção de tecidos, por exemplo, mesmo no
sis~ema cooperativo, estava dividida em tarefas -
separadas, cada uma das quais era controlada por
especialistas. Mas, como dissemos, o artesão mem-
bro de uma corporação controlava o produto e o

processo de produção. O que nós temos de explicar
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fi
/

é a razao porque a divisão do trabàfÍ~o de tipo, coE.
porativo não resistiu,à divisão do trabalho do ti-
po capitalista, em que a tarefa do trabalhador se
tornou tão especializada e parcela±'que ele já nao
tinh:apraticamente qualquer produto para vender e,
em consequência, era forçado a entregar-se ao capi-

, '

:talista, para combinar o .seu trabalho com o traba-
lho de -outros operários, de modo .a fazer do .t.odo
um ,produto mercantil." (38)

A origem da 'divisão parcelar do trabalho estaria na
possibilidade de apropria~ão.damais-valia, conforme descri-
to no tópico anterior sobre aumento da "produtividade, e uti '
lizada patIa ampliação do capital.

Of? econámistas clássicos já tinham percebido á con
tribuiçãn da divisão do trabalho, para o aUI!lentoda produti-

-
vidade. Exemplos insofismáveis~ão os 'escritos de Ricardo,
Adam Sm.:iithe do próprio Babbage. (39) No entanto, a apli-:-

'.cação. plena de seus princípios só viria a ser possível ria'fa
se do c~italismo oligopolista, a partir do ~nício do séc.xx.

f

-(38J MA:mIiLIN - Stephen, Origem e -Função do Parcelamento de
_Ta:~as'. In DiVisão Social do Trabalho, Ciência,. Técni-
ca e Modo de Produção Capitalista. Publi~açaes, Escor~
pião>. Portp, ..maio, 1974, páginas ,11- e12. '

?(39) Tramscreve-se aba.íxo dois trechos de A Riqueza das Na-
çõ~;citados por Braverman: ' ,
"Est'E grande aumento 'na quantidade de trabalho que, .em
ccresequênc í,a da divisão do trabalho, o mesmo número de

,pesscas ê capaz de' executar, deve-se a três diferentes
circtmstâncias: primeira, o aumento da destreza de cada,
tralbalhador individualmente; Segundo, a economia de

•.,'teIJtpoque em geral se perde passando de uma' espécie à
outra i" E, finalmente, a invenção de grande número de
máouinas que facilitam e abreviam o trabalho, e permi-
tem gtOe um homem faça o trabalho de muitos': (Braverrnan
ibid~n p~. 75). Adam Smith, The Wealth of the Nations,
N.Y., 1937 pg. 7).

i,

~
\

i
f

t~
\
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o ,regime de concorrência perfeita caracteriza-se p~

la atomização dos produtores, 'e portanto, das produções in-

I;

/

, , , I

dividuais. Nenhumdos produtores tinha urna produção suficien"

te para influir· sobre, os preços do mercado. ~ plausível, as-

sim, admitir que as escala.s de produção, nas plantas da eco:-

nomia de c~ncorrência perfeita, são pequenas. O processo· de

fabricação de alfinetes, pelo par-ceLamerrtovdo trabalho, ilus ,.

>

i
I

. '

trado por AdamSmith, só ericont.r azLa aplicação havendo uma

elevadà. demanda para o produto que permitisse urna alta prod~

ção, onde o parcelamento das tarefas se mostra vantajoso.

Deste ~odo, o nível do controle do capital sobre o trabalho,

no reqrime de concorrência perfeita, encorrtxa seu limite de.
. ,

exercicio na própria escala de produção.
!

Marglin nao distingue, como Braverman, aspeculari-

dades.da:s condí.ções de trabalho no capitalismo de concorrên

:",

,
l

(39) "Um homemestica o arame, outro' o retifica e urn tercei-
,lrO o cortai umquarto faz a ponta e um quinto prepara
'D. topo para receber a cabeça; a' cabeça exige duas ou
itres operações distintas: colocá-la é urna função pecu-·
1iar, branauear os alfinetes é butra e até alinhá-los
:numpapel e uma coisa separada; e o importante na fa-
h.ricação· de um alfinete é deste modo dividido em cer-
C,3, de dezoito, opera.ções que, em algumas fábricas sao
,e1lecutadas por mãos diferentes, embor~em' outras o
:mesmohomemexecuta duas ou tres delas~ 'ibidem~ página
75, Ibidem, páginas 4/5)...

·1
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efa perfeita e na .sua forma oligopolista. Para Brave~an,

'."

sob a ,concorrência per f eí.t a; o .trabalhador perde, inicial-
menj:e,o seu controle sobre o produto prcdu'zido e, evident~
mente;, a liberdade de seu trabalho. O trabalhaddr, não con
't.rol.:am.dooproduto, é obrigada a vender sua força de traba

" "lhá ao capitalista, submetendo-se ã disciplina da fábrica./

No én'!:anto,existe uma diferença sutil entre o tra
balho sob o regime de concorrência perfeita e o oligopo-
lista, percebida somente por Braverman" No regime de concor
rencia 'perfeita, devido ãde~anda do mercado ser pequena,
ai produção em alt,a'escala'era difícil. A adoção, sistemáti-
ea da.divisão pa:!:celard~ trabalho, pela qual o capitalis-
1taaumenta a mais-valia pe~a utilização do princípio de B~
lbbage, esbarrav?-, portanto,· no baixo volume de produção.. .

-De sce modo, na fase do c ap.i.t.a.Lí.smc de concorrência
perfeita, o trabalhador ainda mantém, de certa forma, o
seu controle sobre a maneira de produzir o produto para0
iapitalista. A separação radical entre trabalhe manual,que
ê a produção, e ,Q trabalho mental, que é planejamento e
:rontrole da'produção ,sanente e.'1~ntrari.amaplicaçãoplena,na es

cala de produção maio:r;,sob o capitalismo oligopolista.

A acumulaç~o de capital, no períodO da -concorren
perfeita~é realizada, basicamente, pela extração da

mais-valia 'relativa, ou seja , aumentando a composição or"""
9tâ.ndt~ do capital, e pelo aumento da mais-valia 'absoluta,
.at:a:at\V~sdo aumento da .jornada do trabalho.

I
I~.
I

Nesta fase, o trabalhador perde a liberdade -sobre

If' " .
f
i



f' $$'ti'Ctt

109

a sua força de tra!Jalhoe.o controle sobre o produto final,
mas ainda mantém controle' sobre o 'processo produtivo' em

,,' .. ' ,

outras .!palavras,o trabalhador ainda r'etémo seu ofiçi,o.Pe
lo se\lIoficio o trabalhador comanda o modo de produzir, ai,!!
da (~p.l1eas mâqu í.nassvf erxamerrcas e a sua força de trabalho.
per.t.ençam-ao capitalista. '

Repro~uzimosabaixo o conceito de oficio, publica-
do pelo internationà.l Molders Journal, citado .'por
(41,0) I para meLhoz. -compreensão do fenônemo acima.

"Hoxie

"O grande patrimônio do 'trabalhador assalariad.o
tem sido o seu oficio. Em geral.' pensamos no ofi'
cio como a capacidade para manipular destramente
as ferramentas ~ materiais de um oficio ouprofis-
são. Mas o verdadeiro ofício é muito mais que. isto.
O elemento realmente essencial 'neJ,enãóé a .,.per~-
ciamanual ou destreza, mas alguma coisa armazena-

o. .• •

da na mente do'trabalhador. Este algo.éem parte o
profundo 'conhecimento do caráter e usos das ferra-
.mentas, materiais'e processos do oficio, que a ,tr~
'dição'e a experiência· deram ao trabalhador.:Mas a-
lém e acima disto é o conhecimento que o capacita
a compreender e superar as dificuldad:es que cons-
tantemente surgem e variam não apenas nas ferrame~,~ . ':,

tas e materiais, mas na condição que .0 trabalho .de
-.\: v.e se r .fei to.

Mesmo a "tecnologia ã disposição, na época do'capi-
taJ.ismode concorrência perfeita, também era moldada pela
pe~uena escala de produção, ditadi pelas ~ondiç6es de mer-
cado.

Todas as máquinas e ferramentas da época eram mul-

(4 O) lH)l\I.E -Scientific Management and Labor. pâq , 131-2 in
Braverman,Harry. Ibid. páginas 121/2.

\.



ti-propositais. Um torno, por exemplo servia para fabri-

t
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\

car os mais variados tipos de,peças;,bastava, J?ara tal ,
.;' ~ .

sel:preparado p~lo mecânico' oficial que, além de dominar
a máCJl!lina,deveria também saber projetar as peças em

1/

"
questão e saber superar as dificuldades que por acaso sur
gi~5semnas .condã.çôes em que o trabalho deveria ser fei-
to.

'A t~cnologia,desénvolvida no capitalismo oligopo'
.l:~stase caracteriza poz projetar máquinas e ferramentas

t
I
1~
i
1

~ni-propositais. Trata-se, por exemplo, dos tornos auto-
mãtico~, cOm finalidade específica de produzir determin~

~
I,
!

\
!,
r,
r
I
I
~

diaspeças como parafusos" l?orcas,etc. Tais tornos, ,uma
"'rezpreparados, torneiam. aut.omat.í.cament;eo metal em para
fusos, sem a necessidade'de um mecânico oficial contro-

. . - " ..•. -. - ....lando a maquina i as vezes, .e colocado um menor de idade i

aprendiz, à frente do torno para"olhar" a,produção. A ele
vada produtividade, destes tornos tem o reverso da .meda-;
.]ha: só fabricam peças especificas;, o seu uso pressupõe
t'lllaelevada escala de produção.Braverma~ faz a . distin-
ç~aoentre os dois tipos-de tecnc.Loçí e s .

,, '

liA ampla gama de máquinas prj.m~'tivas,navia sido
,
.,equipamento para fins gerais ,adaptada nao para
um produto em especial ou uma operaçao especiali
zada, mas para muttasoperações diversas. Os tor
nos ex í stí.ampara tornear metais, e'não para a'
'fabricação dê determinado tamanho e forma de pa-
rafúso ou eixo; as prensas eram adaptáveis a uma
variedade imensa de operações de'moldagem, e nao
para,certa peça em particular. Â medida' que a
m1aquinaria passou por sua primeira fase de pro-
9~resso no sentido de aumento de controle I este
assumiu a forma de díaposí.tLvos fixos que adap-

;'
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tavam a máquina a determinado artigo ou operação.
Numestado avançado~ tal como a fabricação de um

,'bloco de motor de automóvel ,uma só máquina faz
vário.s furos de diversos ângulos" esmerilha au-

. ,
peri.licie para acabamentO, ajusta, abre E'OSCÇl.S,

etco., executando' estas operaçõessimultanearnente
ou. em rápida sequência. Tais máquinas não podem
SE'.!C ut.ã Lí.z adas para qualquer outro fim, e elas ,
'VE'!Itl' a existir quando o 'continuado volume de pro-
:d'!Jlçãopermi te ressarcir o custo do complicado e-
:g.:uipamento.Desae modo" encontram-se em muitas
linhas de produção dispositivos cuida~osarnente

. };[Irojetados,gabari·tosacionados de montagem,pren
'~as de estampagem.para·urn único fim, bicos de
solda ou rebitag:em., etc. - que não teriam fun-
·q:ãoútil alguma fora de determinada linha de. pr~
dução. Más a capacidade de orientar a máquina de
uma fonte externa de.controle, emmuitos casos

restaura a universalidade da máquina. Ela pode
então obter de novo sua adaptabilidade a muitos

"pxopôs í, tos sem perda de controle, ví.s t.o que este
já não depende de sua construção interna. especia
lizada. UmtOrno pode,$er controlado até. mesmo
mais eficient~ente pór urna fita perfurada ou fi
ta magnética, e ser imediatamente adaptável a
,efetuar quaLquez espécie apropriada a seu tama-

. . .

nho e força." (41)

3.1 - 'iD' Trabalho nos escritórios do capitalismo de li"7

.; >];recompetição,"

;lfraverrnan sus t.errca a tese de que as, funções dos

escritul:ários no início da revolução industrial são dis-

tint~sdO$ escriturários de hoje (42). Pãra ele, não há
COrnoatrilruir os mesmos papéis às duas categorias de es-
cri turárics i,' pois, suas ati vidaq,es sao completamente di

-------------,------~----------------~----------------~-
~4l) BRAVE&~N, Harry Ibidem, página 165/166
('42) BRAVEJb."íl!A~', .Ha.rr y - Ibidem, capítulo 15.
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ferentes • Ele reconsti tui historicamente as atividades exe-

cutadas,nos escritórios das indústrias do capitalismo de

- /'COIlJ.lCJDrrenciaperfeita e retrata como eram executadas I para

cQ'Opará-las, posteriormente, com aquelas predeminantes nos

1/
'/

~scritórios de·hoje.

Braverman rememora que ,nos sécules XVIII e XIX ,OS
.cargos de "cLerk." e "chief clerk" oorresporrliamao titulo de ge
rente em algumas indústrias, f~rrovias e serviçe público
inglês; heje e.st:escargos correspondem as funções de da-
tilógrafos, azqu í, vistas, cenferentes, etc.

Ne inIcio da revelução industrial, as atividades,

desescritório5, erfullpequenas em quantidade. O próprio
capitalista, em conjunto. cem alguns auxiliares, se encar-
regava de todas as atividades: a tomada d~ pedides, as
vendas,. as compras, a produçãe, cobrança é escrlturação.A

. ". .
razão. da pequena dimensão do escritório. logicamente. se
prendia às. poucas 'atividades,' refietindo a, pequena escala
de pr oduçào das indústrias no regime de concerrência per-
feita. Neste sentido, as atividades dos escritórios se de
senvoLv í am em ritmo artesanal. Os trabalhadores nos .escrí,

tórios eram ret::Í:'utadosno 'circule social do capitalista,,"
eu mesmo entre seus parentes. Tais. trabalhadores cdnstitu
iam um es t.amesatosocial e profissional autônemo. Em ou-

tras palavrasg suas atividades constituiam um oficio, no
sentido em que nos referimos anteriormente. " Os mestres
~·.te·ofícios,tais: como contadores ou chefes, mantinham con
t.b1i'llledo processo em sua totalidade'" e os aprendizes e au

r
f..

1
L

x:i1.daresde :escritórie, copistas, contínuos, aprendiam

\
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'/"
seus- ofíci,:os no aprendizado do escritório é no comum'dos

casos subiam de ni vel por promoçâo., (4 3) •

.Trabalhar naqueles escritórios e-rá sinô:ümo de

f.s:ler uma car.re.í ra , Começava-'se trabalhando. nos cargos

.ti
.'

111;3.i$baixos, para' somente' sair do mesmo emprego, no .topo

da·carrei"ra, ç:oma aposentadoria. 'Neste sentido, o tra-

balho no escr,itório garantia ao funcionário a vitalicie-

" dade .no seu emprego. .

3.2.' SUMÂRIODO TRABALHONOMODELOCAPITA·LISTADE LI'-:

VREqOMPET;I:ÇÃO.-

Sinte1tizandQtudo~que foi dito sobre a . natureza do tra

balho nas.fábricas e nos escritórios das indústrias~'sob

o capitalismo; de concorrência perfeita,' pode-se afirmar

que as relações' de vproduçâo eram for tement.e marcadas .pe-

la pequenaveaca La de produção industrial': que~par~ t.an-.

to( u't.í.Lí.aava+se de Uma.tecnologia pecuã ra.r .ao sistema

de concorrência .perfeita. Devido à pequena: escala de pro

dução,· não erá possivel a adoç::!o .de. tecnologia quefraci

onas se o trabalho .emquantidades parcelares. Neste senti

do, .a. baixa :composição orgânica do .capital, caracterísi;:i

ca do.:capi ta.iLism6 de' concor rênc í.a perfeita, vai moldar'

.indelevelmenibe as relações de produção é' terá urna influ

ênciapeculi~r ~obre a super-estrutura social. Os ~raba-

:lhadores, neste sistema, perdem apenas o controle sobre

.' O· produto fi,nal e perdem' também.a sua liberdade, na medi

c.1a. que. têm de vender sua fqrça de trabalho ao capi talis-

{~31 BRAVERHAN,Harry, Ibidem Capítulo 15. _ página 254

;

I
i
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ta. No entanto, o tamanho do mercado e a tecnologia uti-
lizada impÕem ao capitalista um mêtodo de produção que

. ",," ~ ..

resguàrda a autonomia do ofício,,do'trabalhador.

I!

.'
Deste modo, estes ainda detêm o fator estratégi-

co ..af~produção que é o'controle sobre o processo de pro-
dução. O cep.í.t.a.lí.st.a, neste sistema, para obter sucesso
nas 'suas atividades precisa~ além de dispor, evidenteme,!!
te, do trabalho de seus mestres, que estes executf>m seu
ofiiCiosde forma melhor que seus concorrentes no. merca-
do , As.mediações sociais entre o capitalista e a. força'
do-trabalho se dão ,à nível 'de super-estrutura social, te
ma do capítulo oito deste.trabalho.

4.. ,o TRABALHO NO CAPITALISHOOLIGOPOLISTA.

No início do século XX" nos EU)}e na Inglaterra I

tOIIaIn,forma·a~p;rimeirascorporações oligopolistas. As
companhias de estradas de ferro" as empresas de minera-
çaCl> e as grandes siderúrgicas, a indústria automobilisti
ca, são exemplos típicos da grande expansao das plantas
indmstriais.

Enquanto que no sistema de 'concorrência perfeita
"a capacidade competi tivadas empreaas'residia em oferecer

pré'ÇlDsmais baixos no mercado, no capitalismo oligopolis
ta a prãtica de acordo de preços é corrente. Desta for-
ma, é:.l vantagem que uma empresa oligopolista tem sobre a
outra não provém de diferenciação de preço,raas sim da
sua possibilidade de produzir 'a um cusco inferior à con-
Corrent.etl aumentando a,sua .marqem bruta.

Sendo'esta a principal regra do jogo da concor-
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rêrícia oligopo!ista, tais empres as lançam-se a uma cor-

z.í.da .desenfreada para a diminuição dos custos'. Novos mé

todos de extração de maí.s-val.ãaabsoluta sâo-pesquí.sadose ap1i

cados, além, é claro, de tecno1ClCJ'iasque reduzem o custo total

1/
'/'

da mão-de-obra.

,
t
\
i
I
I~
t

\
\
t

4.1. - NOVOSMÉTODOSDEEXTRAÇÃODAMAIS-VALIAABSOLU,

'TA

As pesquisas, por mais de vinte anos, de Frede-

rick Wiras10wTaylor, sobre a or çan í.zaçâo do trabalho

sob a.formade "administração científica", no início da

. era 01iLgopo1ista~ refletem a tomada de consciência das

empresas; no, sentido da aplicação de novos métodos de

extração de mais:..valia àbsoluta.' Prova disto são os in-

centivos recebidos por Tay.lor, por. um longo pe rLodo de

t.empo, no desenvolvimento de suas·pesquisas, da Midvale
I,

Steel Works e da Bet.~elhemSteel 'Company. Estas empresas

I,
só usufruiram o retorno das pesquisas de Taylor no

, ...
me-

dio e longo prazo.

Os princípios de administração científica elabo

rados Jllor Taylor, para incrementar a produtividade/eram

ap1ica,çê)es práticas do princípio de Babbage :' Dividir o

trabaliho em parcelas elementares e distribuir o resulta-

do ent:~eos trabalhadores, relacionando grau de oompLe-"

xidade 'com habilidade, deste modo conseguindo, além de
IL poupar movimentos "ociosos" no trabalho, remunerar suas
kl parcelas mais simples com sal~rio menor, minimizando as

sim o custo total.

Vejamos como os princ,ípios de Administração
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./.

científiça funcionaram no sentido'deaumentar a mais-valia
absoluta e como isto influiu no sentido de descaracterizar

os oficios dos trabalhadores.

YP.1!'imeiroPrincípio:- "Administração assume o encar
go de. J'l'éunirtodo o conhecimento tradicional que no passa-
do flD>il pos suí.do pelos trabalhadores e ainda de classificar, '.
tabular e reduzir esse·conhecimeI'\to.a regras, leis e fórmu.
las. 11 (44)., Por este princípio, a administração burocrat·i-
za 0:5 ofício~, ou seja , re~ne todos os conhecimentos ati-
nentes aos ofícios I organiza-os de forma· impessoal e sob
guarda da administração consuma-se,' portanto, o

..-
divórcio

.entre o ofício em si e mestre s de ofícios. A burocratiza..;.
ção dos ofícios age também no sentido de "racionalizar" os·
ofícios.· Após est.udos de tempos e movimentos, institui-se

.. o modo padrão-ótimo de execução ae ofício. Braverman deno-
~.mina este princípio de .dissociação do 'processo de trabalho
;t · das especialidades dos trabalhadores. A partir da j,mplemen
,.~ .
i tação deste princípio, o desenvolvimento do of Icí,onão de- .

{
"r,
I
f,.
1

pende mais do conhecimento eda oapac í.dade dos trabalhado-

res, mas sim das polític~s gerenciais.
\

Segundo Princípio:-"Todo pqssíveltrabalho cere~
bra}1 deve ser banido da oficina e centrado no departamentO
de p:l.anejamento ou projeto" (45) r Braverman chama-o depri!! .
cípio de ~eparaç~o da concepção da execução. Este princí-
pio ê a ap:"icação cabal do princípio de Babbage anterior -,

.j

i

menté referido. A empresá oligopolista ao entrar numa es-

(44) OXaW.[or,Frederick W. - The Principles of Scientific -
~.:al'íl:Qg,ementpágina 111- In Harry Braverman, Ibidem. pg
li03'..

(45) Ta'y lo:!', Frederick ~·1.
Ibidem página 103.

Ibem pg.36. In Harry Braverman

___ ~~.."to _
-- -------- -----_.~------'-------------------
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\ ca},G. maior de produção, pode rt~:lZ~x seu custo to:tal con-
,.~tran:lOo trabalho cerebral, 'com remuneração mais eleva-

da, ernpoucosindividuos, reunidos na gerfoncia, enquanto
.i'

"!
\
\ 1I,

l'r

1
\
l
;
t

que ot17abalho ma~.ual, em maior quantidade, é remunerado
com sa.l.~io inferi Jr ao método tradicional de ofício.

t

\
f

,.
',"Terceirof~incípio:- "Talvez o mais proeminente e

lementÕisolado na'gerência científiça seja a noção de ta
refa.O trabalho de todo operário é inteiramente planeja-:-
do pe,lp-gerência pe1;p n,tenoscom um dia de antecedência e

. 1
cadanomem recebe, n~ maioria dos casos~ instruções escri

l
tas.cQmpletas, pormenorizando a tarefa ,que deve executar,

, . \ ,
;

assim corno os meios a s~rem utilizados ao fazer o traba-
lho... Esta tarefa especifica não apenas o que deve ser
feito, mas corno deve ser feito e o tempo exato permitido
para. jsto ••~ A gerência cientlfica consiste muito ampla-

\\

merrt.ei ernpreparar as tarefas e sua execução (46) ~ Pe La a,
.~, .

plio,ação deste p~incipio a 'administração garante a si
monopô Lí,o do conhecimento. Controlando sistematicamente

cada fase do trabalho e seu modo de execução, a adminis-

o

tração resguarda-se da possibilidade de que o traba'lhador
! venha a desenvolver técnicas de trabalho que possam rom-
t ,per a"dominação da gerência sobre o 'processo produtivo .

.0 taylorismo teve continuidade com os estudos de
Frank:B. Gilberth, que desenvolveu os estudos de movimen-

.A

tos • Gilbe rth padronizou e classificou todos os movimentos
possíveis,' atribuindo a cada um o tempo padrão de c execu-
çao. Atualmente, diversas instituições de pe~quisa dedi-

(46) TAYLOR, FREDERICK H. - Ibidem. pg. 63, 39 In Braver
~an$ Harry, Ibidem. pg. 107 e 108.

~,.
I
~ ,
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Cam-se ao· estudo da padronização de tempo e movimento,tal

como a AssociaçãoMTMde Padrões é Pesquisas,. de Ann Ar-

bar, Mich.i'San, que publica o panfleto Application Dàta.

De fato, o resultado do taylorismo foi um grande

aumerrtr»de produtividade, via extração da mais-valia abso

luta. i! burocratização do ofício e seu monopólio pela ad-

minist.ração trouxe, no seu bojo, .o desaparecimento do mes

tre ata ofício de todas às atividades realizadas pelo modo

de pir~dução capi talista·-'oligopolista. Emcont.rapar t í.da, o

trabiill.ho foi reduzido ia parcelas. A primeirapar.te desta,

divisão foi a separação. do trabalho manual do. . trabalho

mental. EmseguidÇi ot:rabalho manual foi dividido em par-

celas cada vez mais fragmentadas, emmovimentos isolados,

que iriam encontrar ap.Lí.caç'àoextrema com"O desenvoLví.men

to tecnológico ,da. linha de montagem. O trabalho mental tam

bém foi alvo de divisão em"parcelas, para obtençaõ de ma-

iór produtividade, como se verá "mais adiante ao abordar o

trar.'i)j{lhonos escritórios. O resultado de tudo isto é a des

caré.:a\I!:terizaçãodo ofício e a redução do trabalho, sempre

que :ror possível", a mero conjunto de movimentos mecânicos,

poí.svest.es são fatores baratos no mercado.

• - -'I

'. .-
"Conclui-se aiqui a apresentação do editorial do

lnteml"a,tional Holders ,,Journal, referido anteriormente ao

descxesxe r o oficio:

lia junção dé todos esses conhecimentos esparsos ,

dos'oficios, sua sistematização e concentraçao

!iléllS.maõsdo empregador e depois a distribuição de

..1e apenas sob forma .de instruções pormenorizadas,

d:al'l'!ltO a cada trabalhador somente o conhecimento
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eXigido-para ~ execução de determinada e relati-'
vamente minúscula tarefa. 'Este processo, é c1arGl,

, .,
, ,

separa destreza e conhecimento até em sua estrei

fi.'

ta relação. 'Quando se completa, .0 trabalhador já

nao é mais um profissional em sentido algum, mas
uma f,errarnentahumana da gerência." (47)

E' lt,lgarcomum as escolas de administração, pos-
terioresa Taylor, declararem que otaylorismo, foi supe:-
zado no seu aspecto mais desumano de reduzir o homem -a

\
t
Ir
!
í

t
~

1
t-
l,

engrenagem de urna máquina. O désenvolvimento da adminis-
tração da produção, porém, i~dica que os princípios de
'mlylor continuamente ~órteiarn a acumulação capitalista.

4.2.' - A TECNOLOGIA DO CAPITALISMO OLIGOPOLISTA:

Os estudos de Taylor limitavam-se à organização
do tràbalhoj' não tinham em vista modificações na tecnolo

. . , ......,...

. ,

~a do processo de produção. No entanto, ,os princípios. '

!(
l-

de' Taylor foram filo,soficamente tão valiosos para à ex-
'ipa.nsãodo capi tálismo oligopolista que a pesquisa e a
:1:bltroduçãode novas tecnologias tinham, no seu bojo, a a
.pLlicação das lições de administração científica.

A tecnologia desenvolvi~a a partir do capitalis~
roo,oligopolistai ao contrário do que é propalado, não e
nentrra nem tem cc:m:Jobjetivo.aerv í,r à humanidade. Ela é acio
nada sempre em beneficio do capital e da sua acumulação.

Neste sentido, a tecnologia do capitalismo oligo
pOli.sta, além de visar o aumento da produtividade, ( o

(47) ,HClXIE - Opa Cito pág. 131/2 In Braverman, Harry Opa
Cit~ pág. 121/2.

que s'e;.dacomum a todos os sistemas 'produtivos), é ap1i-

!

t
l
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.......

cada no serrt'Ldo de preservar à gerência o seu moncpôLí.o

sobre o processo produtiv:o e,o controle rígido da -mao;...
! / •

de-obra, ambos ensinados pela administráção cientifica.

A introduçio da linha de montagem representou ,

I!

't

,
neste sentido, a l.êm do 'aumento natural de produtividade,

\

\ '
o' controle mais rig'idc, do processo de produção, na me-

dida em que, 'de um Lado, dividia· o" trabalho emmovimen

tos elementares, ~~~do que as fases do, processo produti

vo soment-e se integ~av~m sob o controle da gerência, por
l' .
f

outro lado, esta, ao] contiro l.ar a velocidade da esteira
f,I

1
\
I

I
!

í
t
\
I
I
r-

I ..
I

, ~
i
I
f

da linha de montagem} Lmpz Lmetambém a velocidade do. ' .
I

t.raba Lho, A linha, de montagem, portanto, corpor í.f í.ca to

dos os principios de adJ;ninistração cient~fica pregados

por TAYLOR e seus sequ í.dores , (48).

Como aumento da escala de, produção, no capita-

lismool.igopolista, o empresáriO adota às máquinas uni-

propositais. Tais máquinas já estão programadas para

fins especificos, e funcionam numa elevada escala 'de

,produção.

E' o case 1 por exemplo, dos tornos automáticos

de fabricação de porcas e parafusos. O torno que fabri-

ca par af'usos , Lírní.ca-ise a fazer parafusos de diversos -

calibres" não podendo executar nenhuma outra peça. As

máquinas uni-propositais não necessitam do' trabalho de

um mestre de oficios, na proporção de um mestre para'ca

da máquina. Nocaso do tomo autaná.tico para fabricação de para .

fusos, uma.vez preparado para fabr'icar detenni.nadocal.Lbrede para

fusos, ele de:marx:1amão-de-obranão especda'l.í.zadacuja função ~ a-

lertar a gerência sol::re,Cj'.lalo.uerdisfunção da rráq:..iãna,

_,I

~------------------------------------------------~------~~(48) BRAVER1-1AN HARRY Ibidem. Capitulo 9
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As máquinas uni-propositais, devido à elevada-
escala de produção e.••n que operam, foram de senvoLv í.d as a

;'

partir do capital'~.smooligopolista. Não se quer com is~
to dizer que empr€=3as que operem em setores de livre
competição
utilizarão

- ' \nao use ~a tecnologia uni....proposital; elas a\, .
desde que haja reserva,de mercado. Quer-se a

penas posicionar a origem histórica da tecnologia uni-
proposital' com oapareeimento do capit.alismo oligopolis

. \1
l'

Bra.verman exfaminaa hipótese de'que a diminui-
\ ,

çao do número de trabalhadores qualificados na produçãô
! ,

ta.

direta, pelo uso ç:lemáquinas uni-propositais, trari?-pa

!tt
L
l
r

ralelamente üm aumento proporcional de trabalhadores
qualificados no setor de manutenção. '/>. conclusão de Bra

·verrttané pela neqa t.í.va, Ele const.at.aque, tarnbémo se-
tor de manutenção vem passando pe'La separação do traba-
lho mental do trabalho manual, na medida em que os enc~r.
regados de manutenção usam diagnósticos de .conserto pré
estabelecidos, a exemplo do que ocorre· no ramo eletrôni
co.

4.3.
.

O TRABALHO NOS E'SCRITÓRIOS DO CAPITALISMO OLIGO

POLTSTA.

No capitalismo de livre competição. as ativida -. .,
des de escritório eram executadas a contento por meia
dúzia de funcionários, que dominavam os seus ofícios ..
Com o a\llInentoda escala de produção, sob o capitalismo

I
r···L···.·
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oligopolista, crescem concomitantemente as atividades
do escritório, em dois sentidos: crescimento das ativi-
dades Ae .ercadejamento e c~escimento das atividades

\
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de escrituração e controle do lucro.

i
·f
J

f!
..'

As vendas, que eram realizadas pel~ próprio ca-
i' I

pita1ista no regiII1ede concorrência perfeita, passam a
seratr:iiJouição de ,:'lmdepartamento, sob o regime oligoP~
1i~ta .•O departame. 'to'de,mercadejamento encarrega-se da

t- '

prop'~ganda, dí.str\b'Ui~ão, controle de preço, etc., nos
molàiE!'sexp.lí c í, t.adoa po.r qualquer "manual modexno doas ....

sunt.o ,
\ ;
\'1 :A origem do''volume de trabalho relacionado com
1 '
;:-

a regcrituração cont.âb í.L é mui to bem explicitada por Bj!'~
l

VE.·::I!nan: \, 'I
j

,
\0

"Nas formas sociais de capitalismo todos os' pr~
dutos do trabalho carregam a marca invisível da

" I

pro?T.ied2de,ademais de suas características fi
sicas. À parte de sua forma física, há sua for:-
ma social como'valor. Do ponto de vista do capi
tal ,a represent~ção do va Lor é' mais irriportant.e
que a forma física ou propriedades úteis do pro
duto do trabalho. A espécie de mercadoria 'a ve,!!
da significa pouco; o ganho líquido é tudo.
Urna parcela do trabalho da socledadedeve, por-

" tanto ,ser dedicada à contabilidade do valor. 'A
medida que o capitalismo torna-se mais complexo
e se desenvolve 'no sentido ao estágio monopolis
taj a contabilidade de valor torna-se infinita-
mente mais comple xa•.O número de intermediários'
,entre produção e consumo aumenta,' ,de modo 'que'~
cálculo de valor' da mercadoria é duplicado por .s

certo nÚffiierodeetapas. A batalha para'concreti
zar valores, transformá-los em dinheiro, exige
contabilidade própria. Assim como em algumas in
díis tr í.as o trabalho despend.ido em mercadejamen-:
to começa a aproximar~se do montante gasto na
produção de mercadorias à venda, em algumas in-
dústrias o trabalho despenàido na mera transfor

\-
':

f
, , [1".

Ir
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li
r

""rnaçao da forma de valor (da forma de mercadoria
na forma de moeda ou, crédito) - incLuindo vigi-

, I

lância, caixa e cobrança, registros e contabili
dade, etc. ~ começa a aproximar-se ou ultrapas-
sar o trabalho utilizado na produção de mercad~
ria ou serviço subjacente. E, finalmente, COmo
j~ observamos, "indústrias" inteiras surgem ,

, ,

cujas atividades consistem em nada mais .que
transferir va l.ore s e contabilizar I 'segundo as
ex.tgênéias.que isto acarreta." (49).

O,capitalismo oligopolista enfrenta a taxa de

lucro decrescente, causada pelo agigantamento das ativi

dades'dos escritórios, usando, nestes locais, tanto os

pr í.nc Ip í.os da administração ,ci,entIfica quanto as máqui-
...

nas simplifica~oras do~rabalho, ambas já em uso nas fa

bricas. Assim, em 1917, William Henry Leffingwell publi
, I

ca o livro "Gerência Científica do' Escritório: Um rela-
.. tório ?obre ós resultados da aplicação do sistema de

Taylor de gerência científica aos escritórios, suplemen

tado com uma "análise de como obter os mais importantes

,desses 'resultados". Em 1918, Lee Galloway publica "Gerên

cia de Escritório: seus princípios e.práticafl. Estefi3au

tores, como o título de seus livros"inàj.ca, visavam a

aplicação dos princípios tayloristas is atividades dos

escri tóri,os.

Deste modo, nos escritórios, a gerência apro-

pria-se do.processo de trabalho, monopolizando-O. Ela

estabelece a maneira rigorosa como os cOlarinhos bran-

cos devem executar·flracionalmente" suas tarefas; sepa

ra o trabalho manual do trabalho mental, atribuindo--os

ã ~iferentes pessoas, com remuneração diferenciada. Fra

(49} BRAVERMAN - Harry I Ibidem, página 256.

\.

~,;.;., - :'"
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ciona o trabalho 'de tal forma que o'seu resultado apare-
ce reconstituido nas mãos dager~ncia ..q{lemonopoliza o
seu processo.

o resultado'disto ~ a desqualificação dos ofí- '
ciclSescritoriais. Em 'seu lugar ~ criada uma sê rí,ede
fumções isoladas, descontínuas, sem nenhum nexo com o 0-

f~:CiOoriginal e que mais se assemelha ao trabalho tam
hiFrn' fracionado nas fábricas. Datilógrafas, arquivistas,
tC~ntínuos, telefonistas, recepcionistas, escriturários,-

\

'wdoseles exercem funções parceladas ,q?e nao se constí+
tuem numacarreirá no sentido clássico de um dia alcança
rem o domínio do .ofício,,poiso processo de trabalho -en -

<contra-semonopolizado pela ger'ência.

Ã semeLhança do que acontece n?~-'fábricas, 'nos
escritórios tamb~m são instituidos os padrões ditados pe. . . -
los estudos de tempo e movimento, se bem que de maneira

,mais discreta do que nas fábricas. Braverman cita 'o ma-
nuaL.publicado por um "pooL" de'corporações: General Ele
..ctric Company" Stanford University,General Tire and Rub-
}berCompany, Kerr-:McGee Oil Industries Inc,'Owens 'Illi-
)oois,"HarrisTrust and Saving Bankof Chicago e Chica-
~1 Chapter of System and procedures Associationi este m~
mra L se denomina "Guia para os padrões de tempo do escri
'tô>rio: compilação dos <dados-cpadxóe s utilizados por gran
des empresas americanas 11, publicado em Detroi t,1960.( 50) •

Ne!.~ manual "a.s empresas estabelecem padrões de tempo
para as atividades de escr~tóri~: abrir e fecha~ o arqui
vo, ret..n.Jrarpasta do árquivo, levanta.r-see sentar-se na

cadeira, conferir números de diversos algarismos, colo-
(50) - Brave-rman;Harry, Ibidem, página 271.

,
\

"
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~a~ papel nas miquinas de escrever, datilografar, gram-

pear I perfurar papelparà arquivar' na pasta, .etc . etc . ;
, ~' I

t.odos os trabalhos do escritório são meticulosamente' ,a

nal~sados, atribuindo-se-l~es padrão de tempo para exe-

cuçâo t padrão para <erro humano na sua execução, etc.

Estas categorias de manuais são de uso Lnt.erno

destas organizaç6es~ A semelhança entre o t~abalho de
, , .

escri tório· e o de f âbz í.ca fica mais clara ao se. consta-'

tar a semelhança do controle que existeE?ntre ambos~Nes

ice sentido, o t.r abaLho de escrr í, tório repete também a e-

:niininação progressiva do pensamento, reduzindo otraba-

lho' mental à exeçução repetitiva de urna pequena série

de funç6es.

Tambémrios escritórios, o cap:i:ta1isno-oligopolista.írrtrcduz

t.ecnoLoqí as que favorecem'o parce Lemerrto do trabalho, pa

ra ap.lí.car o principio de Babbage. O computador: é o
, '

exemplo extremo deste processo que tem início com as má

quinas de centàbilidade, de escrever" de endereça-

,mento, etc.

O sistema de opezaçoe s de computação é rig..ida-

merrt.e definido. No nível superior da hierarquia encori-

'tra-se o analista que concebe, o sistema de inforrnaç6es.

Jiliaixo dele encontra-se o programador, cuja função
...
e

convext.e r o sistema em linguagem de 'máquin'a. Originaria

merit.e, o programador tinha o mesmo status que o analis-

ta., mas na medida que se verificou que o seu trabalho pode

ser padronizado, este perdeu seu status, pois tal ativi

daôe .foi. parcelada errtr e a mão-de-obra com diferein,tes

graus de perlcia. Na .basedà hierarquia está a escala

de pperadores de diversas letras que, na f5brica, córresporrleriam

~'
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•. .
aosoperários e O trabalho de perfuração ~ controle é. ."

.•.r~-
gido e, símp.Les,

Braverman sustenta que é falsa a crença corren-
te de que o desenvolvimento tecnológico está exigi!ldo
trabalhadores com um nível educacional cada vez mais e-
levado, em virtude da sua crescente complexidadee O de-
senvoLv írnen+o tecnológico,' sob o capitalismo olí.qopo-
·lista, está sempre orientado no sentido de transformar
trabalho vivo em trabalho morto e de reduzir o trabalho
mais 'complexo e, portanto, mais bem remunerado, em tra-,
balhomais simples com remuneração inferior, aumentan-

, .
.do deste modo a mais-valia. (51).

Braverman reconhece que, para gerir todo o pro-'. 'cesso administrativo ,epará desenvolver a tecnologia
que aumerrt a a produtividade damâo-de-obra são'necessá"'"
rios homens com uma formação educacional 'superior· ao
que erà exigido pelos ofícios antigos. No entanto, em
virtude ~o próprio principio de Babagge, a criação. des
tas ocupaç~es está associada i criação de ·um número
mais do que proporcional de funções parceladas e semi-
~alificadas .que exigem pouca habilidade pro rí.ssí.cna.L.
Assim, argumentar que a tecnologia do capitalismo oligo
polista está~xigindo pessoas altamente qualificadas -e
cometer o ·mesmo erro do estatístico que com a metade "do

corpo no fo:rnoe a outra metade no congelador afirma
.que, em média, ele está sob uma temperatura agradável.

(51) - Braverman - Harry , Ibid, capítulo 20.
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Neste contexto, a educação formal' democratizada
nao pa::;sariade um instrumento para 'propagar os· valores
docapitalis~o industrial oligopolista<~

Neste sentj,do, Braverman constata, por exemplo,
, , que nos escritórios de processamento de dados nos EUA e

xige-se, dos perfuradores de cartões, nível escolar cor
respondente ao superior,enquanto que, para,exercer· es
tas funções, bastariam' os conhecimeritos ens Lnadoe " no! primeiro grau. (52).

l A tese global de Braverman é a de que o descon-
tentamentono trabalhoi alta rotação da mão-de-obra, ab
senteísmo, tensão entre os· trabalhadores e supervisão I

fatos estes constatados pelas publicações especializa- ,.
.

das dos EUA, prendem-se à degradação do trabalho provo-
cada p~lo parcelamento do trabalho estabelecido pela ge
rência.'· , A monotonia provocada 'pela 'execuç ao

de funçõessem'nenhu..~a:perspectiva de 'carreira e a eli--
minação progressiva de todo e qualquer ofício em que o
trabalhador possa realizar:"sena sua dimensão hUmana sao
fatores que geram estes conflitos. (53)e

5. CONCLUSÕES DO CAPÍTULO-"

o objetivo deste capítulo foi de tentar deline-
ara influência que o aumento da ccmposãçâo orgânica do capital.
exerceu sobre·a força-de-trabalho, no transcorrer da
história do capâ.t.a Lí.smo ,

(t522) - Braverman -'Harry, Ibid , página 284.·
t5~'qD - Brave rman -Harry,. Ibid ,páginas 31 à 4o •

r
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o 1i·vro de Harry Braverinané, praticamente, a úni

ca bibliografia existente sobre o tema: estuda a evolução

da força de trabalho expl.icitandocomo esta é dependente
.,., /

das f.ormasde acumulação de capital e como a tecnologia
'.

desenvolvida pelo.capitalismoafeta a'integridade dos ofi

cios dos trabalha'ores.

..
Em outràs·palavras, Braverman descreveu a evolu-

ção da,infra~estrutura econSmica do capitalismo. Na forma

de livre competiçãq o capital~sta controlava o produto fi
\1 .
\-~ i

nal e os meios de pJfodução, mas·o processo de fabricação

ou o Óficio'pertencta ao trabalhador. Na' forma oligopoli~
\ :ta,a gerência instituiqa pelo capital apropria-se do ofi-

cio do trabalhador. Usando a tenninologia Néo-Clássica po-·

. demos dizer que,.na primeira' forma de capí.t.al.í.smo, o capi-

',talista controlava os .seguintes f~tores.de produção: capi

tal, trabalho,' e terra, enquanto que a tecnologia era co!!.

'~olada pelo trabalhador'. Na segunda fase do capitalismo,

o trabalhador não controla n,enhu..'"Ilfator de pros.ução. Lsta

é a diferença fund2,~ental que marca indelevelmente a ' in-

:f:lra-estrutura dos tipos de capitalismo - de livre competi

çiãO e oligop:>lista - e vai repercutir na super-estxutura,

t preciso observar que a análise de Bravemané umaanálise'

h.'ii5tórica. Acolocaçãoque ele faz é verdadeira enquantose estuda

a eonccrrêncíeperfeita' no século passado. Gall:-raith,no seu estudo

das mcdernas econanias i!1dustriais (54), identifica dois setores

ecomêmicos:'o pri.•.meízo, o sistata de planejamentoque englol::a.'to-

das as atividadesoligop:üistas, sujeitas a um planejamento ra-'

..\

(54) GALBnAITHiJohnKenneth - Op. Cit. Capitulo XVIrI.
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cionali o'segundo, o~istema de mercado, engloba a produ-,
çã/ode bens e serviços, cujas unf.dades>são bastante dife-
re:mciadas entre 'Si, ou cujo mercado é restrito de tal for

"', ,
1m que sua produ. ão é incompàtível com o elevado grau de
previsibilidàde \e .:igidopelo' sistema de pLanejamenco., Nes'
te sentido" aatj~vid~~de do setor de mercado é const í, tuida
porpequenas.empresas em livre competição que subsistem,
ao lado dos'oligopólios., \f '/

1 '
Qual é a cairácterística do trabalho no sistema,de

t
mercado cont.empor-âneo r O estudo de Braverman nao .se es-

!
;

tende a ,esta' par,te. Ele apenas observa que, no processo
de ,concentração do capita;L,devido à tendência da queda da

!taxa de lucro, o capital vai se deslocar para as atLvida-
. ,

desainda não sujeitas à forma capitalistâ de produção,ou
àquelas fabriçaàas com uma baixa composição orgânica de
capital.

Pode+ae aventar a'h.ipótese de que,'no sistema de
, f

t' mercado, os trabalhadores mantêm um maior grau deintegri
L dade de ofício, deVido às próprias características de pro

:dução, inexistente no sistema de planejamento. No 'entan-
to, desde que haja ~marelação capltalística de produção
no setor de mercado, há sempre uma tendência do aumento
da composição orgânica do,capital. Desta forma, capitali~ ."
tas do setor 'de mercado podem adotar, quando é tectlicame!!.:

, ,

te possível, máquinas e métodos de produção característi-
cos do sistema de planejamento. Eis porque subsistem, no
s.etorde mercado, tanto os ofícios de umasapa taria que
't,~:n.sertaartesanalmenteos sapatos, quanto a tecnologia
unip.roposital de uma fábrica de parafusos, entre centenas
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de outras, que fornecem peças às empresas do setor de pl~
nejamento. /'

A conclusão do presente trabalho sobre o estudo
de Braverman é de que se pode identificar duas categorias
de Relações de Produção .Capitalistas. 1>_srelações de Pro-
dução capitalistas de Livre Competição e as Relações de·
Produção Capitalistas OligopolistaS'.·A diferença entre elas'
reside no fato que enquanto na pr íme í.ra, o trabalhador man
tém o controle sobre o processo produtivo, através da
integralidade do seu oficio, na segunda, o trabalhador
perde·o controle sobre 9 processo produtivo que passa a
ser competência da gerênCia. A presente separação·~ re-
.forçada pela observação. de que para cada tipo de capita-
lismo, corresponde 'uma super-estrutura social específica.
o estudo da super~~strutura social é assunto do capitulo
oito.
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o CAPITALISMO INDÚSTRIAL NO BRASIL: O DESENvoLVIMENTO DA
. FASE MAIS a:MPÊTIT!VA

, ;'

PARA A FASE OLíGOPOLISTA •

Toda análise feita no capítulo precedente diz res
peito ao desenvolviJT1entohistórico do capitalismo nos paí

,
ses centrais •.E o objetivo dis.cutir aqui até que ponto

;'o fenômeno de evolução do capitalis:noali retratado se repe
tiu, em toÇlasàs suas fases, na industrialização do Bra--

-. .~.si1 ,e em que perl.odo?
A discussão acima proposta levá.às seguintes inda

gaçoes:
1-) 'Pode-se classificar as unidades econômicas do

.mode.Lode industrialização por 'substituição
.de 'importações comQ. sendo unidades. cons.t.í.t.uI>

I'das num mer-cadovaLt.ament;ecompeti tivo-?':-,

. '.

2-) A tecnologia aplicada no modelo de industria-
lização por substituiÇãó de'importações é uma
tecnologia multi-proposita.l;~ semelhança da
desenvolvida' nos países centrais· durante o
.capitalismo de livre competição, ou é uma.,tec
nologia de empresasoligopolistas,importada
dos países centrais?

3-) Até que ponto a industrialização por substi-
tuição de importações adoeou ie disciplinada
administração científica?

Tentar-se":'ãa seguir,de responder às perguntas a-
cimall'pela ordem em que estão apresentadas.

1-) 'GRAU DE CONCENTRAÇÃO INDUSTRIAL BRASILEIRA.

~. '

. ·~~.P&M9,!I.o;g,w:+t"#d! , ,41;; nt, ';s., ....,..".ANt,,·:.EtF . ' ,42 :;fJ,Ak#UZ4P,t. '., ".::::.@I7 ..tt**,.. . 111•... , ••••••.. ",., ,S ;;5, .•...••..._. ,. , . ,""">.L"". ,~ ___,_ __ _ • i.,'. -. &lihP.M4," ,._.,,}P'.,..+;:%,;ç., .•3i;;h!&!fl!!'-:fi~
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,,~,

Um· bom indicador da evolução da ·concentração in-

dustrial no Brasil poderia s,er dado' 'pela evolução da re-

lação entre o totàl de operários e o.valor da produção.
/~

E~outras palavras, haveria um crescimento de concentra-

ção .ind'l'.<Strialna medida que houvesse aumento na produti

vLdade do trabalho. Esta hipótese é plausível admitindo-

se q111e,na história do capitalismo, o aumento da produti

vidade do trabalho e~tã sempre associado ao processo de

conc::entração industrial.

o quadro 111-1, compara a mão-de-obra e o.' valor

da }produção industrial def1acionado, em são Paulo. Cohsi

de,cr:andoos anos 1939/4..0,como índice base, o quadro mos- .

trm que, para o biênio 1949/50, a produtividade do tra

baIlho se manteve praticamente no mesmopatamar da década

Cln.terior. Enquanto o índice de total de operários saltou
para 179,00 .valor da produção deflacionado estava em

176,9. t interessante observar que a evolução do total

da pessoal ocupado -era l~geiramente inferior ao total

de operários I podendo este fato indicar umaabsorçãode mao-

de-obra pelo setor industrial à custa dos d.emais. setores.'

Os dados colb.idos para o ano de 1958 mostràm c~~

,réi'.iuenteum aumento 4e pródutivi,dade do .trabalho: Enqua~-

to ® índice deoperár.ios salta 1?ara 233,0 o índice.de pro

dUtç~iositua-se muito além: 329,4. José Carlos Peréira

at:diliui o aumento da pro'dutividade a dois fatores.' O pri

t meitra> é a utiliza.ção da racionalização do trabalho a
!,í

l\r
f: '
I,
r.~~.
j:

I
~ I ..... .1· - ." , ., '.. '.. . - .
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QUADRO III 1
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O'., •.. '
t: valor ,1:1 produção illdllstri:ll, no 'I:$t:1(10 de 510' Paulo,

em 1!l39/40, 1!)I!l/50, 1958 e l!J!i!l/GO(18)'

,f--
....

Total do
. ralur da

1.1
.

: :,lnO$ 'pessoal lndice:s
Tolal de,

tndiccs
' produrtio lndir:e:s

ocupado
operãrios Jrf1aci(mfidac-s ,1.000·

: "';030/40 32!l.3H ,100,0 272.8G5 100,0 ~.601~721, ' 100,0

H),Hl/50 .576.7GG 175,1 4SS.G33 17G,O 13.4-1G.333 irs.o--
1958 795.0G5 . 241,4 635.852 233,0 25.0,11.362 '32~,4 '--
l!159/tiO .82S.182 251,5 647.244 237,2 28.287.-1Q4 372,1.

". ..-~. ,..

'1

"

I. (0) SCnll,rcque hnll\cr rc[c;<enci:1 a cih';lS cm crulcir:)~, neste .lrab"alho.,'
cntçlld:H~ cru!LirlJs "t:/1!Of. •

i
.. :I

I (IS) Fontes: R~C'C"wtm,.,.IO iI;~rar do lJ'rllsir, 1940. C~n.so Ecou&mim:
:' !s14do de São Paulo, p~g~. 45:; e 4'l6, O valor da prut!uç:io rd.:rc·5(! :10 ano de

19~!l. enquanto :I nt5o.<Ie.obr:l era :;. c:dslentC CIO };0/9/19-10. l'I JI.~(c"jt:a>nt:nto
Ccral do Era,il, 1950, CC",'" /rztlUlllria/: Estmio ,ti~ S,;n /'"ulo, l'ruduç5o de '919
f pcsso~l.ocura.loern 1.°;1/19,,0. ll"ara o ano de'!9~8 vej:\·5c Prorluréo Industrial
Brasilei,a, 1955, rj:;s. 8 C ~!J7. O pessoal era o .cmprc;;;to.lo em 31/J,2/1958. ,l':ín.
19:'9/<00 consulte.,;c o A./U,;rio ~"Ialíjlico 110' IJrasi/;, 1'164, p~g. 103. l'rotluç50 de
1959. c pc"O:ltOC\lI'~tlo em 1.°/1/1%0;' O valor onndoal d:l.proo.lução industrial
em 1949 Cai de CrS 55.2VI.4iJ,'lO!l; de 1\158 de CrS 420,24ll.í51.000 e o. <lc 1959
de Cr$ fi50,7SI.'í3í,OOO. Para ddl~cion:lr ".se. v;llô,cs. u:ifiz~mos OS Indiccs de
(listo de, vida na ci •.l:t.le ,ie São '1'3\110 fornCC;llos I'cl:l Divi,~o de E'la:ística C
Docurncnração Social u~ i'rcCcilllla ele S5n Paulo; Sq,;\lndo' esta {Ofllt;, t0ll13ndo
~OIIiO bãse a' média elo :1110 ele 19:19. o 'fndi(e médio Cltj 1949 teria sido de 411,2;
em 1%8 de 1.67t!,2 C em 1959 de 2,300,5, ~ote·sc que se livés,emo~ utilizado o~
Indices de .inflaçJo, os rcsultadc» scrlam ainda mais .igni!iotivos, pois 2 ele-
yaçlo ,dos ptC)Os dos PlooUtos industriais é infc~ior à dos produtos primários. •

"
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FONTE: . ESTRUTURA ,E EXPANSÃO DA INDÚSTRIA EM SÃO PAUL'O

"JOS~ CARLOS PEREIRA

Editora Nacional 'Editora Universidade de são Paulo

1967, São. Paulo, 1967
i•• ' página 31

"
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partir d~ 1950 (55) .• O segundo fator é-a entrada maciça
de capitais estrangei~os'no ramo industrial. (56)

Observa-se que o índice
, Ide pes~oal ocupado, a

partir de 1958, ul~rapassab índice de operários- Isto
pode indicar tanú .a ampliação do setor terciário quanto
a Lí.bez'açâo de mã? .de+obr a das indúst:r;iasque adotam técr1i-

cas capital-intensivas .•

Ao estudar a i1ade dos equipamentos do parque in-

dustrial paulista, '~os~ Pereira constata também que1 .. .
~.

terço das' fábricas., ida 'amostra. que ele pesquisou, foram. .. .;!.. .

.fundadasapôs 1950 e-cerca-da rnétadedelas passou porgrandesàmPli~
ções depois de 1955. (57).

um

Sta:uey Stein no seu escudo sobre a história da
indústria ·têxtil (58), oferece alguns dados interessantes -.

sobreo·grau de concentração industrial deste setor,. Os
quadros n9s. 1II-2-Ae III:..2-B,mostram a evolução do nú~
mero de fábricas do setor têxtil, o nâmerovde trabalhado-

res· e a produção declarada, exportação e importação de

maquinaria.

f(56 )
'(57)
;C18)

Pereira, José Carlos- Estrutura e Expansão da In- .
dústri.a em são Paulo- são Paulo, 1967, Editora Na-

" cio:naJ..- Editora Universidade de S. Paulo - Pg. 24.
Um dos Objetivos do trabalho de ·José Pereira é es-
tudar a mecanização e a obsoletiza:ção do parque in
dustri.al pau Lí.st a , A pesquisa realizada em 1962, -
diz respeitb'a situação industrial da década ante-
rior. O autor, infelizmentê/não abotda a categoria
quali".tativa da mecanização e obsc Let Lz açâo , Assim
sendo, tais categorias, no seu estudo,. sao medidas
apenas pe l.a idade do equipamento .ou grau de obsole
tizaçio das máquinas, medida na opinião subjetiva;
dada pelos empresários entrevistados.
Pereira~ José Carlos - Ibidem. pg. 32.
Ibidem, Ibidem, pág ina 5·7.

- STEIN, STANLEY - 'I'hé Braz ilian cotton !-1anufacture
Texti1 - Entreprise in Under devolped. Area - 1950
Harvard University Press -Cambridge t-1assachussetes
1957.

. (55)
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'I8~') • 46' 10,000, ·~2.380 • 3,GOO ': 22,00:> " .' t , " ':' ,; ~.1~.':..\ : C' lf,85 " ·18. 5,005· \-G,466 2,111 3,172 20,595 -.' r-
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4

.,.';

}!)21 2,12 337,7()0 1\5~ "00 . 59,203 103,960 I,' 552,4·1(1 '.4·12,000' .r,' Lt,
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.: '1!J~8. 3.17' 65J. .•912 2,GSO,471 íÔ.!JIO 12:3,521 551,951 ~P9 scs ... 1 " . , .•••• : i'\ i"~" \

I
~"" .,/~ .. <: ' • L: r:·,,;~
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A variação da produtividade exis~ente pode ser
explicada em função da variação da·capacidadade ociosa

,~ e oscilações,conjunturais nas expo~tações de têxteis; o'
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137, '

, -Ó::e interessante observar que, a partir do ano de
1932l/ () númerô\de fábricas tem crescido 6o~tinuamente a

'.

t.éo ano de 1~946, .~cusando" nesta data, a existência

de 420 unidade~e e~regarrlo 1•.142.151 trabalhadores.
(Vid;Ouadron9. IIIt~-A).se dividirmos a coluna produ-
çãoem 1.qOOmetros' pela coluna NQ'de trabalhadores na-

quele quadro, obteríamos:
'\~

',i

!
1.929 ' ,\ \ "..••• ' •• "••• ~•••••••• -l- •• -•• -,•••• '•••• ~• • ••••. - •.••, '

ANO-
PRODUÇÃO

1000 metros p/trabalhador
3,87

5,45
1.932
1. 946

•••••. ~ •• '••••• ~ ••• e _ •••••• ~ •••. - •••••••• • ••••

-.." ..'. ~ ~ ' ~.............•......
• I

4,86

1.948 ••• ~ •••••••••••••••• ~•••••••••••••••• ~••••• ',4',99

quadro n9 1II-2~B mo~tra o decrêscimo das
.•."exportaçoes

de ,têxteis'no período da II Guerra Mundial. Fundamental
mente, não há grandes variações de produtividade que a-.
lentasse a hiP?tesedé incorporações de tecnologias mais
produtivas; mesmo porque, durante a Guerra houve .uma
queda nas importações de.mâquinas, para o setor t~xtil ,
conforme aúl tima coluna do quadro' III-2-B. Em slntese,
o setor têxtil nO período de 1932 a 1946, tem crescido

.,1

,principalmente pela, incorporação de novasunidades,produtivas,
e não peloaumento de produtividade •.,

Corroborando esta hip6tese, stein constata que,
com o término.da II Guerra, as expOrtações 'brasileiras
de têxteis diminuiram em virtude da entrada no mercado
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\.

internac:lonal de países, produtores que utilizavam tec-

nologias mais 'produtivas. ','
.,' I

Jose D. Lai:gier, a partirdo censo de 1960; rea
", -, -1izou um estudo pa ra apurar o grau de concentraçao in

\

dustria1 no Brasit, para diversos setores (59). Re~ro-

d
' ' \" -'uz-seno quadro III-3 suas conclusoes.

• o'. . .

/ A "b~ixa concent:::-açãoindustrial no setor têxtil,

encontrada por Langi~r, indica, que até 1960, este setor
~ , '

_ . . \-\ i '.naose tinha modernizF:do. No entanto" setores que pzací,
, I ' 'camenteseestabe1ece\ram a par.tir de 1950, na constata-

, ' ~ !ção de'J ~'C. Pereira, tai~ como químico," farmacêutico
(multinacionais) ,'materiais de transportes e comunica-
ções, :são indicados no' estudo de, Langier como os seto-

res ~ais concentrados.
'Dos estudos de pereira:"stein e Langier pod~~se

desenvolver a seguinte ,reflexão: que a'industrializaçãó
brasileira, até o início de 1950, era predominantemente'

constituida por pequenas unidades fabris, que nas
.

duas

décadas anteriores mantiveram um índice constante de
produtividade. O crescimento do setor industrial cará.c-
terizacva-se mais pela incorporação de novas un í.dade s
produtivas do'que pela introdução de tecnologiaS mais'

avançadas. A partir de 1950, assiste-se ao ingresso m~
ciço d-e investimentos estrangeiros, dirigindo-se princi
palmente para setores ainda inexplorados da ~conomia "
tais cc.tmOmaterial de comunicação, transporte, borracha,
etc. Estas indústrias incorporam uma tecnologia que re
:su1taem elevada prod':ltiv~dade da mão-de-obra. Por. este

(59) LANGIER,'JOSÉ D, -A Es'Crutura Industrial no Brasil
li/in" Revista Brasileira de Economia - Setembro
1968, ~g.6l/72, Fundação ,Getulio Vargas, Rio de Ja
neiro.
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'~. '. .~ -·t
'/0

.,
.: :: -,

~....
TAXA m: CO:-:CEXTRAÇÃO rOR ct:-:ERO DE INDÚSTRIA' I,,

•\

G5;E'':::
29,7",
30,8 .
33,S
44,2
68}2 .
D9,R

'20,8
41,n
81,8
3!>,2
42,8 •
5d,9

. ~4.9,9. I~.'~~ .~
. ,).): .
1 ,u' .
12,1
40,9
81,7
28,1
34,7

--

.-....,--, ... ,. ..... :..•.-
-- .. ..-......-.._- ..._,_.------

Fundação .Getú1i,o·Vargas, Rio, de Janeiro

. Taxa. de
conccn lTLv;3.o

(% dos 20 maiores
esl9.bc1ccimcn tos

no vnlor da
produç~o)~ ~~~ ~ --~------~-----r----~------

ctNERO DE 'INDOSTRIA

- .

Exarativa de produtos minerais : • fI •••••••••••••• '

Tunsforffilçã-O de minerais não metálicos .....•..•. ····•••·•••
1II~t~hlr&ica..•...•..... ~...••••.•••.••• '. '••.•••• ~•••••••• ' •••
1~ ~. . . .• lil<: ••UJI!& ••• » ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• '1' ...
~1;sten"l elétrico e de comuoicações.: .•.•.••.•. ••••••• •. ·••• .
1\~terip.I de ·tratisporte .•...•.••.••.. •••• ~••••••••.•••••••• , .
~Meira o" •.•••••• : ••••••••••••••••••••••• : •••••••••

l\lobill5.io .....•....••. r .•.•••••.••.••••••••••••••••••• : •••.••••
Papel e ptlpeIiQ..••.•••.•• : .••.•.•.••.•••••.•.••••...•••. ~•••
Borra.ch:?' •• , ••••...••••.•.••••••.• • •••.• • ••••••.• :: ~••••••••.
Couros e peles e produtos similares .••••.•..... : ••.••••. .-••• ~
Química .....•...•....... ; ..... o •••• ' •••••••.••••••• : •••••• ~

Produtos fa:-ro.acêuticos e medicinais ..•...• 0 •••••• ••••••••• ••

Prod •utos de pi?:fI~:l3:is, E..abões e velas ..•...••.. : .•••.•••..••
. !:od;;:':";: d~ r::!>:~:=...;.s pllitic:.5 ........•..• ··•···••·••••·•••·

J. cr.:1 .... '........•• , .•... - .•. : .•...•....•....•••• , •..• , ••
\·e,~clr..):~lç3do e ~~f2.t.os de te<:idps •••.••..•• ~~~•••. ~•••.••..
Produtos alImentares ..•••.•• ·•. ·••··•·•••••··•••••••••·•••••

.'Bebidas ... : .. : .....• : ••.••.•..••••• ~••..•••.•.•••. i :•••~•••
Fumo ...•........ '•..•..• ~•••••••.••••••.••.•••••.•••••••.•
~it orial e brMic3.o • _ ••••••••• ~: •••• ; •••••••••••••••••••••• ' •••

Diversos .•........• , ••..... ~••...•.•••••••.••.••.••• , .••••

A ESTRUTURA INDUSTRIAL NO BRASIL

JOS:t:D.LANGIER
'"in" Revista Brasileira' de Econornia.

Setembro, 1968 páginas 61/72
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.fato, apesar destas indústrias serem de origem recente,
~ • Ielas ja nascem sob'a forma oligopolizada.

De tudo que foi dito, pode+ae afirmar que a hípô-

,. tese da existênCia de oduas fases distintas, em relação

ao grau de competição, na economia brasileira - a pri-

'meLxa oornaiscompetitiva e a segunda de coneorren-

eia o1.igopolizada - parece ser verdadeira. Porém, estas

duas :fases não são, necessariamente" para todos os seto

res i:ndustriais, etapaseomplementares da evolução' de

um mesmo processo de crescimento econômico. A fase mais ..

competitiva seria o primórdio da industrialização,

por substituição de tmpor t.açôe s, enquanto que o proces-

so industrial, a partir de 1950, não é,necessariamente,

continuação da primeira fase. Algumas. grandes empresas

existe.ntes a partir de 1950 teriam tido origem sobo a

forma de pequenas unidades-fabris, mas boa parte das -

grandes empr eaas t.e'r í.am surgida peLo s investimentos ca-

pital-intensivos, a partir de 1950~

2-) A o TECNOLOGIA DO MODELO DE SUBS'TITUIÇÂO DE IMPORTA-

. ÇÕES •.

Desconhe-se qualquer trabalho cujo objetivo se

ja o .testudo sí.s cemât.Lco da tecnologia aplicada ao mod e-e .

lo de substituição de importações. No entanto, não deve

ser difícil, através de info~ações indiretas, estabele

cer o f:aráter'geral desta tecnologia.

A industrialização dos pais~s centrais

duas características deste processo, associadas ao uso

revela

de tecnologia:
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1. - o uso de tecn~logia uni-proposital teve
as primeiras aplicações nos. setores, indus't'riais.olig~·
~olizados~ 'Encabeçando estes setores figuravam a in-
dústriapesada'ea indústriàde bens de consumodurável.Foi a pa.;:

" .~.

tir destesdois setoresque sepro:r;:e.gouaos demais
industriais'a tecnologia uni-proposital;

/ '

setores

2. - estas empresas estavam 'suficientemente,

capitali~ladas e/ou tinham acesso ao mercado de capi-
tais que lhes financiasse a substituição do' capital
variáve1por capital fixo.

!

Ora, a indústria pesada no Brasil só teve iní
cio graças aos i"nvestimentos diretos do Es·tado com a
criação da Siderúrgica Volta Rendondae da çompanhia
Vale do Rio Doce. Por outro lado,'a in.d;strialização"
de bens de consumo d~r'áveis,só teria início a' partir

da década de 1950.

I.
'A industrialização por substituição de impor"':'

tações teve inicio a partir de 1930; quando a capaci
aade de importar do Brasil estava tão baixa que

.constituía uma barreira natural à importação. Foi

quando surgiram oportuniàades Çieinvestimento para

I produção de bens de pouca complexidade tecnológicas
cuja pzoduçâc tinha uma demanda garantida no merca-
do. Ora, se o país não tinha capacidade de importar
produtos finais, muito menos.tinha.para,importar má-
quinas s(")fisticadasque produziam uma variedade limi
tada de bens e tinham .um valor unitário elevado. Du-. . . .

. .rante a 11 Guerra o modelo de substituição de impor-
tações teve prosseguimento graças ao fechamento' do

.: ...;
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.mercado expoz+adoz dos' pa~ses' centrais.
A' 1~dustrial1zação I?or substituição de impor-

. , I

tações,teve, conforme Maria da canceiçãó Tavares (60),
t,)':esfrentes, a saber: '."maiar utilização: da capacida-
de-pradutiva já instalada; a praduçãa de'bens e serv,!

,Ç?aS reiativ,amente Lndependent.es do setarexterno (por
exemplo, serviças governaIJlentais)i e ains1:;:alaçãa de
unidadés produtivas substituidaras de bens anteriormen
te impartadas .."

Ainda segunda Maria C. Tavares, " a substitui
çaeinicia-se pela via mais fácil da produçãe,de bens

,de c.onsumó terminades, não só perque a tecnelogiane-
la empregada ,é em: geral meries cemplexa e de mener in-
'tensidade como , principalm.~nte I perque p~.ra est.es
,maior a reserVa ·demercados, quer a pré-existente ,quer
a pzovocada pela poLft í.ca decemércie ·exterier, adeta
da, como medida de defesa." (61).

Quanto ae estágie financeiro, basta' lembrar
que e precesse de capitalizaçãe das empresas, ne mode
la de substituiçãe de impertações, nãe se apeiava num
sistema' financeire privado,· mas, sim, num "pacote" de
,incentives protecienistas pr~mulgadospelóGeverna,c~

••.··.jo.objet í.vo era a implantaçãe da indústria mais de
-que a preecupaçae cem e seu tamanhe.

('(5J;) TAVARES, MARIA DA CONCEIÇÃO r. - Da substi tuiçãe
de Impertações ae Capitalisme Financeire. - E~
'saias sebre a Econemia Brasileira. 'ZAhar Edito
res,~ie de Janeire 1976. pigina 42. -

'(:61» TAVARES, MARIA DA CONCEIÇÃO, ~ Ibidem, página
~ 42, grifa nesse .

.,'

••,., I, "!JI'1'1
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A tecnologia uni-proposital, no Brasil, começa

a ser aplicada intensivamente a partir de 1950, coma
entrada no pãis de<investimentos estrangeiros.. '

jjnvestimentos diri~ ~m-se principalmente' para o setor
: l' . •

de bens de consumo. '1uráveis e aos ramos industriais a
que nos· referimos \'a~t~riormente (comunicação, transpoE,

, '

,te, borracha, etc.', que no estudo de Li:mgier, em 1960,

apresentavam uma alt_a t,lxa de concentração industrial.

Assim, a con~lukão natural dó acima exposto é
•~,

o iJicio da década de 1950 como um mara de'estabelecer
\ ico entre a passagem d'au;tilização da tecnologia multi-

,proposital para a'tecnologia uni--:-proposital.

3-) uso DA ADHINISTRAÇÃO CIENTíFICA NO MODELO DE SUBS-'

" TITUrCÃO DE IHPORTACÕES.
. ", -. - {

'Inicialmente é pr~ciso recordar. que mesmo na
primeira fase da industrialização brasilÉüra - 1900/
1930, os estudos de'1'aylor já eram de c"onhecimento dos
empresári,os brasileiros, ao menos daqueles mais arroja
'dos, que procur,avam aplicar seus ensinamentos. Exempl?

disto são as exortações feitas por Roberto Simonsen

aos seus operários,: ao procurar instituir o taylorismo.
na sua empresa construtora em Santos, em 1918. (62).

SIMONSEN, Roberto C. - Evolução Industrial do'
Brasil -e outros Estudos. seleção -'"notas e bi-
bliografia de Edgard Carone. Companhia Editora ,
Nacional - Editora da UniverSidade de são paulo,'
são Paulo, 1973.Vide Tay1orismoe racionalidade -Trecho de dis-
curso pronunciado em santos em dezembro de 1918
logo após o término. da epidemia da gripe, 'espanho
lapg. 436 e .437.

(62)
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Simonsen pregava aos operários que nao reinvin-
dicassem apenas aumentos salariais. Eles deyeriarn con-

,.' I

tribui.r, antes, para o aumento da produtividade de sua
empxesa . Notava ele que nos EUA os set.o r e s industriais

,; qUE! melhor pagavam aos seus operários eram os que apre-

I'

semtavam a mais alta produtividade. Em um outro momen-
te, (63 ) \ s í.monaen condenava a remuneração não diferencia
CÚf aos seus cperáriosi'em seu lugar, tentou instituir a
d:livisãoparcelar do trabalho e o controle da gerência
~.s;-Dbrea produtividade do trabalho. Os operários seriam
J!i8g0$conforme a produção.

Encontr'a-se/ ass;im, o testemunho do conhecimen-

;'

ttodo taylorismo por parte dos empresários brasilei-
ros e a sua tentativa de aplicação.

Aczed í.t.a=se , por êm , que a tentativa de reprodü-

çao do taylorismo, numa época em que as condições so-
ciais-e econômicas do Brasil eram completamente diferen

'.,tes daquelas que deram origem ao?eu surgimento nos pa2:,
ireS centrais, estava fadada ao insucessq , ou no máximo
iam sucesso parcial. Basta lembrar que, malgrado todos,
f0$ .' progressos tecnológicos no raro? da construção civil,
In;,'! qual Simonsen quis aplicar o Taylorismo, este setor
aJté o presente momento continua sendo um setor indus-
tlI'ialmão-de-obra intensivo e de características artesa
naiis, onde é difíci.l visualizar, por exemplo,a aplica-
çã;o rígida' ao trabálho dos padrões de tempos e movimen-

(63,) SIlMONSEN, Roberto C, Ibidem. Remuneração e raciona
1idade é trecho de um Relatório apresentado ã 'Dir~
t(o,riada Companhia Construtora de Santos, em maz ço
de 1919. pg. 438 e 442.



~.o '#1 . di' .....

A c::onclusão,portanto, é de que, malgrado a ten

tativa de aplicação do
modelo de substituição

taylorismo, na primeira fase do
~' I .

de importações, este não poderia
surtir efeitos duradouros enquanto a escala de produção
fosse pequena e a tecnologia aplicada fosse multi-prop~
.sital. Assim, o taylorismo sô t.e rí.a'vezcom a introdu-
.çãode tecnologias unipropositais, do modo de produção
oligopolista, a partir da entrada de investimentos ca-
.pital-intensivos,na década de 1950.

. ..
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capítulo.: 8

A TRANSFORMAÇÃO DO ,CAPITALISMO ~~IS COMPETITIVO EM Cr"\PITA

LISMO OLlGOPOLISTA: AS ALrtERAÇÕE.S HAVIDAS NP; SUPER-ESTRUTU

RA SO'cIAL,REFERENTES A LEGISLAÇÃO TRABALHISTA, NO BRASIL

,.

. 1..-- Apres eritaç ão :
í

Na seçao I, Apresentação do Trabalho, levantoU •..·se

a hipótese de que às du~s ~,ategorias~derelações de produção
c:apitalistas-de Livre Competição e Oligopolistas-correspondem
Iilistintas relações de trabalho, urna vez que a super-estrutu-
ra social - da qual a legislação trabalhista faz parte, - de

. -vé fornecer as racionalizações.su~icientes para a legitima-

ção das relações de"produção dominantés.

Ainda na Apresentação do Trabalho, levantou-se a hi
pótes7õe que a Es:tabilidade do·trabalhador, em contraposição
ao FGTS,. na le:gislação trabalhista, seria a manifestação con
creta de ,duas :formas .distintas-de relações de- trabalho asso-
ciadas, respectivamente, às relações de produção capitalistas
de livre competição e às capitalistas oligopolistas. A desca
rácterização do ofício·do trabalhador e, portanto, a perda

.;~tiaimportância <estratégica deste, 'no processo produtivo,
~e

que estabelece iadistinção entre_ as duas formas de relações de
IplOdução eap í, taJlistas, acima menciCinadas, conforme identifi-

credo no capítulo seis.

No capít.ulo sete, procurou-se distinguir as duas fa

se rifledesenvolvimento do capitalismo, no processo histórico in

dus·t.:irfalbrasileiro.
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Nesta sequêI)cia, o objetivo do presente capítulo} é

de indagar sobre o papel desempenhado pela Estabilidade .. no

Trabalho e que fins econômicos ou sociais atendeu, desde a
. "

sua criaçã.o a'~é a sua substituição pelo FGTS~'11966, procede!!..

do-se af'.!stí,i analise em função do desenvolvimento do proces-
;...

'sopro((íTJltivocapitalista, assinalado nos dois capItulOS ant~

riores. Paralelamente, f az+se a mesmaanálise em relação
-a

promu"J1gaçãoda ,legislação trabalhis:ta· que rege o funcionalis

mo : O Es'tatuto dos Funcionários públicos.

A rigor, estabelecer o papel super~estrutural da

ESt.ãlbilidade importaria, primordialmente,' 'em fazer levantameg

tos históricos, através de pesquisa empírica nos meios de co

municação da época, Sobreas rotivações conscientemente apresen

tadas para o estabelecimento daquele direito e as repercus-

sões havidas nas classes patx:onal e trabalhadora. Infelizmeg

te.
1

tal empreitadaexigiria u.mesforço de pesquisa' que foge

ao âmbito deste· trabalho. Neste sentido, cumpre esclarecer

qU'l!as formulações hipotéticas aqui aventadas, sobre o papel

". daffistabilidade, não são feitas a partir 'de pesquisas diretas

iuÔl'S, sim, através de levantament~ de evidên'cias apresentadas

pcer autores que já, pesquisaram o assunto; e completadas pe+ :

la discussão sobre os resultados encontrados.

2.'- O 'INSTITUTO DA ESTABILIDADE NA LEGJ:SLAÇÁO TRABALHI STA NO

BRASIL.

A garantia da Estabilidade do trabalhador no seu em

pre.g(l>configurou-se, no Brasil, na década de 1930, quando aI.

gumas C';a\+..egoriasprofissionais I tais comoos bancários. e po!:,

tuários, conquistaram as respectivas 1eisregulament.adoras

1'""""1
, . . .~~
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, ~

de suas categorias profissionais, além da criação de caix'às
,.

de pecúlio.
. . . . .Foge ao proposito.deste cap~tu10 descrever a

história cronológica da legislação protetora do trabalho.
,/,1

O que interf'!ssaassinalar aqui é o fato de que a promulgação
da consoU,dação das Leis do Trabalho, em 1943, estendendo a
,Estahi1i«fade a todas as. categorias profissionais (maiS tar-
de, .em 1946, a Estabilidade seria. preceito constitucional)
repreSf.mtOU o,ponto culminante de um processo de mediação -
pelo Estado en tre Capital e'Trabalho, cujas sementes, lanç~
.das a partir do início do século XX, quando conflitos traba
lhist.raseram considerados "caso de polícia",. ganhouintensi.
dade" a partir de 1930{iquando o Estado assume definitivamen

te o papel' de mediador.dos conflitos entre as classes so-

~ ciai.$.

Entende-se por Estabilidade, como preceitua o Art.
492 da CLT, a garantia legal' em virtude da qual o empregado,

..
nao ~eré~o cargo de' confiança e nem trabalhando para pro-
fissionais liberais e que contar dez anos de serviço efeti-
vo e contínuo, no mesmo emprego, somente poderá ser despedi
do 1':t'ediantea existência da justa causa, judicialmente apu-

rada •.

Existem duas categorias de Estabilidade:' a)própria-

é o easo em que a permanência no emprego é garantida atra-
vés.ee reitegração forçada, ditada por sente~ça do JudiciáriO,

no c;aso de violação' da lei por parte do empregador; b)
im--

·prõpri~ - ê aquela, em que se garante ao trabalhador estável ,
injustcmrente despedido, o recebimento de uma indenização p~
cuniária Idemaior gravame para o empregador. Para Russoma-
no, ( 6311\»<.'\ segunda forma de Estabilidade é uma corruptela

( 63A) _ RUSSOMANO, Hozart Vitor, A Estabilidade do Trabalh~
dor na Empresa, Ed.Konfino, Ri6 1970, In Luiz Wer-
neck Vianna: Liberalismo e Sindicato no Brasil. Paz
e Terra, Rio de Janeiro,. 1976 - ·pag. 272.
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que, infelizmente, foi adotada pela CLT, a qual,; no seu Art.

496, prevê que, em caso de inocência do trabalhador Estável ,

este :receberá uma indenização 'emdobro pelo seu te lJ1Po de ser--

,viço, quando sua reitegração for julgada judicialmente "desa-

conselhiwe1 i1 •

Na realidade, mesmoa Estabilidade imprópria, pelo

fato. de dmportar em elevado ônus finance?-ro ao emprega~o.r e
.

pel~ fato. de impl~car numabatalha judicial, nem sempre bem

suc:edida,.para dispensar o empregado estável, tinha o mesmo

ef~ito qu~ a Estabilidade pr6pria. Assim, na prática, o efei

t.o d~ Estabilidade era de r~tirar do mercado de trabalho a fra

çoo dos 'trabalhadores estáveis., congelando, desta forma, a li-

berdade doempregado'r de ace ter'ar .a rotatividade .da fórça-de-

.t.rabalho, em si tuC?-çãode mercado de trabalho vendedor, para

com ~sto, aproveitar-se 'de umnível de. salários mais baixos I

o que lhe pe.r:rnitiria.minimIzar 0$ custos' de produção.

Neste sentido,' uma análise precipitada sobre o papel'

da Estabilidade concluiria, erroneamente, que a sua promulga-

ção foi um paradoxo,na medida em que f.icava. trav.aga, a liber-

dade do empresário de dispor da mão-de-obra de forma a minimi,
za.r os seus custos de' produção. Mais adiante vEFr-se-a que

este paradoxo, na. verdade/não existe.
p

3 ..- A ESTABILInADE COMO ELEMENTO DA SUPER-ESTRUTURA LIGADA ÃS

RELAÇÕES DE PRODUÇÃO CAPITALISTAS DE LIVRE COMPETIÇÂO,NO
, I

BRASIL, DURANTE A FASE ECONOMICA MAIS COMPETITIVA

, Comose explica, então, a colocação da estabilidade'

dent.ro :da CLT? A tese de Vera Bota' Ferrante é a··de que, por

.-'.,'-- ..,.. '.
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ocasião da promulgação da CLT, a-estabilidade era um fator de
uxação da mão-de-obra especializada, escassa na época, além
de que.ela eliminava possíveis. focos de enfrentamentO entre C~
pital e TrabaTh9, sendo um fator de crescimento da ·produtivida
de: o empregado procuraria aumentar sua produtividade a fim

decontinua:1!'na empresa e'alcançar a estabilidade.

~as palavras-de Vera B. 'Ferrante:,
/

tilA execuçao de um conj-untode Leis e de medidas de
proteção ao trabalho permitiu ao Estado obter o apoio
da massa urbana trabalhadora, que respondeu de manei-
ra positiva aô apelo populista, na perspectiva de
obter vantagens imediatas. Evidentemente, por trás
dessa política de amparo., levada a efeito pelo Esta-
-do PQpulista, existe a-necessidade de adequação de
_tais medidas às__exigências de expansao do processo de
industrialização brasileira.

i

''1;ratava~se,principalmente, de conseguir a permanência
do operário no trabalho fabril , -apressar a -formação -
de uma mão-de-:,o.bratécnica e profissionalmente mais-
apta e eliminar a possibilidade de conflito entre o
capital e o trabalho,na medida em que o mesmo_poderia
_prejudicar o andamento da produção e criar focos de.I

agitação no sistema social,9lobal. ,

\"A regulamentação do direito à estabilídade foi ao en-
contro de tais exigências, na medida em que -poderia
facilitar uma-melhor adaptação profissional e aumentar
o graudesatisfaçâo do empregado que, vendo-se alvO
das preocupaÇões -do governo, procurava recompensá-lo,
atra~és de um desempenho produtivo na empresae.de um
comport-amento que pudesse favorecera sua integração
iM vida nacional" (64)•

( 64 )_FER~E, Vera Lucia Botta --Emprego e Estabilidade: o
trabalhador urbano em Araraquara. Honografia apresenta-
da para defesa de tese de Doutoramento, junto à Faculda
de de Filosofiá_,_Ciências e Letras de Araraquara. S.pau
lo 1973 - página 291



=

151

,~'

Por sua vez ,Luiz Herneck Vianna identifica, napromul

gação da Estabilidade, a preponderância da doutrina filosófica

dos Icomunitaristas liberais:
./ I

liA força-de-trabalho., embora considerada mercadoria
surge como portadora de uma qualidade "especial", em'
razao de que deve ser protegida e valorizada socialrne~

/

. .te. As instituições de Direito do TrabalhO expressam
a singularidade dessa mercadoria, compreendendo-a ·em

"','~suadiniensão humana" e nao por sua mera função de tro
ca. participação na gestão da empresa, nos lucros, di
reit:o ao emprego'" e nao aum emp-rego - estabilidade,
çon:stituem:-se nos princípios fundamentais desse pensa-
merrt.o •
A filosofia do FGTS antepõe-se vigorosamente à teoria
e 'a prática' do comuní,tarismo, que desde ,1930'·e sob fo!.
mas variadas, in~ormoua 'l.egislação trabalhista brasi-
leira, apesar de'querer manter amortecida, em sua jUs-
tificativa, a radical discrepância que mantém contra a
lec;alidade anterior". ( 65 ).

Para Luiz Werneck Vianna, a vitória da doutrina filO-

'sófica comi:m.utarista-liberal está. economicamente ligada à inexi§..
tência, na ~poca, de um exército industrial' de reserva, de ta1t\a

nho expressivo:

"Croando se legislOU de modo geral sobre a estabilidade-
19:15 .,..o mercado de Trabalho se apresentava relativame!}.
te estagnadO, como se pode constatar na tabela de nÚIn§,
ro XI.. Por sua vez as empresas não' podiam contar em
aure r í r com a rotatividade do pessoal ocupado, dada a
inexistênciéi: de um exército industrial de reserva de
porte considerável. Ao contrãrio parecia mais vantaj~
so estimular o assalariado para a obtenção da estabili
daõe~. o que implicava - esperava-se- na intensificação
de S'\la disciplina no trabalho, ao menos' nos dez primei
ros anoe de serviços." ( 66 ).

(65) VIANNA,
se , Paz

(66) VIANNA,

Luiz ~'lerneck-Liberalismo e Sindicato' no Brasil.
e Terrai R. de Janeiro, .1976 - página 281

Luiz Werneck, - Op. Cit.273.

.:.
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Na ,r~alida.de, uma expl.í.caçao cabal sobre a origem da·

Estabilidade deve r epor't ar+ae -ã infra-estrutura de modo capi ta

lista deproduçâo, na qual se distingue, especialment~, a for-

ma de livre compet í çâo da forma, oligopolist·a',· levantando-se, aí

as r·azões que póderi~mexplicar a adoção de urna legislação tra
,,' "

balhistA' que pzev.í.Leç ia o trabalhador. O que é preciso, no ca

so, ;pi:;!l:'quiriré: " a\ i,or que a es~abilidade foi de encontro

nece!3"sidade da permar.êncí, a do operário no trabalho e por que

-a
,

facflif.ava. sua maior adapcaçâo profissional?' b) por que ama0
"

de-ob ra , na época, era -..escassa? po.Jque,apesar da legislação\~ .L.I
'l j

trabalhista proteger o ~rab.a.1hador urbano, naô houve um f-Luxo
, t

de mâo+de+obz a do campo!para a cidade, de tal modo a engrossar
I, I'

I :

as; fileiras do exército industrial de'reserva, corno de fato

aconteceu a partir de 1950, coma liberação, de mão-de":obra pro
I

vocada pela adoção de relações capitalistas no campo?

I

A hip6tese aqui levantada é a de que o fator que ex-

plica~ fundamentalmente, a valorizaç'ão do trabalhador no perío-

do, através. da concessão da Estabilidade, prende-se a própria

,relação de Produção capitalista'de livre~competiçâo que regia

2.,. processo industrial brasileiro, na época. Emsegundo lugar,

a própria escassez de mão-de-obra testemunhada ,pelas pesquisas

rE?a.lizadas sobre o tema, néstes termos" representaria, apenas,

? a escasseZ relativa de uma determ:i,nada categoria de mão-d~-obra

tecnicamente habilitada para trabalhar numprocesso produtivo
"I

industrial mãO-de-obra intensivo, com valorização especial dos, '

of Lc í.o s , sendo assumidas as 'relações de Produção capitalistas·

del:i..vre compet~ão. Este raciocínio deve, contudo, ser me-

Lhosr ulJlil.nçado.

:. ~,". .
c > ~;/;
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Comó foi visto nos dois :capítulos anteriores, o que
distingue asrelaçôes de pro<;1uçãocapitalistas de livre compe
tição , ao contrário do .queacontece no.caso de relações de

./ I

pro:i!üçãooligopolísticas, é a permanência do controle do pro-
".

c~so produtivo nas mãos do trabalhador i em outras palavras. '
, a maior parte da m~o....;le-obra, numaYe Laçâo capitalista de li-
vre 'competição, prec'isa~star integrada em ofícios. Esta era',
portanto, .uma.car-act.e'r'Lst í.caespecífica da demanda .de mão-de-

/

obr a durante 'afase de industrialização l?rasileira, até 19'50,

deslan~-suafase oligopolista.. 1
I
l,Esta demanda d~.mão-de-obra, evidentemente, nao podia

i

iser suprida via migração rural,.não somente porque o campo

'quando a econcmia

nao estava êm condiç5es d~'liberar mãO-de-obra, mas,princi
I

palmente, porque, mesmo que o fizesse, estamão-de':'obra nao
teria a formação necessária para, a Gurto prazo, se habilitar

. ,

em ofícios e integrar o pro~esso ind~stri~l capitalista mais
competitivo. Por outro lado, o sistema educacional brasi-
leiro, voltado para uma formação acadêmica elitista, não res-
pondia aos apelos por esta demanda de mão-de-obra. Para cantor
nar estas dificuldades é'que foram instituidas escolas'profis
sionais do ..tipo SENAI.

Em resumo, é mais apropriado dizer que o períOdO de
Substituição de Lmpozt.açôes, 9ue vai até 1950, caract.erã zou+se:

por uma escassez de trabalhadores detentores de ofícios.
'·E,na medida em que a produção era de pequena escala e a eco-
nomia brasileira estava fechada em si mesma, o fator escasso
(6l\ questão - o ofício dos trabalhadores - não tinha condições
d<e ser substituido por processos produtivos mais capital-in-
b.msivos ou pela imposição da,admí.ní.str-açâo científica •

, ..

L*_*M I~"~_'_h~'_'@_-'.~FP*--M'_'~~. ,
.')
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Era,portánto, necessário criar condições para a per-
manência do operário no trabalho, .facilitando a s~aintegra -
ção dentro.dasrelações capitalistas de produção de livre compe

./ I _

t:ição..Ássim, é plausível admitir que a promulgação da Estab!,
lidade na CLT, longe de constituir-se, naquela época, em um
fardo para a empresa:,ajudou-a a preservar para si·a mao- de-
obra habilitada e muito disputada no mercado de trabalho.·· O
trabalhadortendo em vista a perspectiva da Estabilidade, não -se,
disporia a mudar de emprego, em troGa de um pequeno incremento
no salário, sob pena de perder o.tempo de serviço computado pa
ra efeito de Estabilidade. O empresário, por sua vez, evitaria
ent.rar numa guerra de salários,·pois, para atrai~ a mão-de....
obra, nestas condições, teria que- oferecer salarios bem mais
elevados que os seus concorrentes. Déste modo, a perspectiva -
de Éstabilidáde agia cornom~canismo para neutralizar disputas
ruinosas entre empresários, pela contratqção da mão-de-obra.

·0empresário brasileiro, no início do mcx:1elode substitui
ção de importações i deslumbrado com o pot.encí.aL de produção ·e
de mercados, não deve ter tido conscí.êncí.ade que a rápida obso
lescência da tecnologia utilizada, até.então, 'bem como o -aumen-
to da composição orgânica do capital, característicos daquelé
modelo de :industrialização , levariam, d~ roldãO, à obso.lescêncf.a

...."da mão-de-ohra-habilitadá em oficios da gualele não poderia
se desfazer devido à Estabilidade eventualmente concedida.
Isto não quer dizer que o empresário não enxergasse a perspec-

4 tiva do sí.stema produtivo, no longo prazo. A verdade, porém é
. .

que, sendo a tecnologia uma variável exógena ao.processo de in-
dustrialização dos países periféricos, ·0 empresário não tinha
:condiçõesde avaliar o impacto futuro sobre o sistema produti-
vo que a .Estabilidade iria ter •.
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Poder~se~ia aventar a hip6tesé contrãria: que o em-

presário realment.~ Lí.ve sae consciência de que a estabilidade

do empregado, ,a longo prazo, representaria um ônus para a

sua ~mpresa. Adotada esta hipótese, de fa-t6,'isto não teria

'~al:te~adoo rUmO dos acontecimentos. A. Estabilidade era uma

garantia teórica e em potencial. Somente cbtinham tal garan

tia .os emp:;regado~que completassem dez anos de casa. Sempre

existia a Possibilidade de fraudar a ~egislação, dispensando
\

o/empregado, pagando':'lhe a indenização devida - um mês de ~a

lário por ano de casa - antes dele atingir o tempo de servi-

ço requerido. De fato, 'esta prãtica foi de uso corrente;

poucos empregados realmente atingiram a Estabilidade. O que

importavaaos,empresãrios era garantir-se de mão-de-obra com

um núnirno custo inicial. Foiv.isto, anteriormenté, corno a es

tabilidade favorecia'o suprimento de mão-de-ob~a.Por outro

lado, sendo ela um mero direi to',em potencial, o empresário

SÓ' desembolsava o custo de manter o,empreg.ado quando resolvia

'dispensá~lo; ao contrário do FGTS, que acarreta uma despesa

mensal. Ao se d~ferir para um futuro indeterminado o custo

da "antiguidade" do empregado, favorecia~se a capitalização

das empresaE?, objetivo imediato dos empresários.

Em resumo, encontramos o estabelecimento da CLT/E~

tabilidade como uma super-estrutura que veio a responder ~à
irifra-estrutura do modelo de substituição de importações.

Para as empresas, a'garantia dada favorecia a permanência

do er.1pregadono emprego e seu consequente aperfeiçoamento i

já .que a mão-de-obra era valorizada, num processo indus

trial marcado pela importância dos ofícios, bus cava+se evitar

a conflito entre Capital e Trabalho. A nível de oonsciência

..
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.social, o trabalhador e o empresá'rio teriam os mesmos ob~eti vos,

nã'O dando motivos para o surgimento de conflitos; desestimulava-

se a disputa ruinosa entre empresáriOS pela contratação de 'mão-

d~"'obra adequada, escassa; e finalmente, fav.a.recià-se o proces-
#'

~rode capi ta:n.ização das empresas, ao diferir para um futuro in-

determinado 'Cí1:UStOde ant:i,guidade do empregadoe

4. - A CRIAÇÃODOFGTSCOMOELEMENTODA'SUPER-ESTRUTURASOCIAL

/ LIGAD1;'A"s RELAÇÕESCAPITlI.LISTASOLIGOPOLISTASNOBRASIL.'
"

iAlegislação do FGTSfoi promulgada em 1966. Sob aLe+

gaçao de ('±Ue os trabalhadores' não alcançavam a Estabilidade,

pois erarndespedidos antes de completar 10 anos .deser"viço, ne-

cessários para usufuir daquela vantagem, foi lhes oferecido, pe

la lei , O.direi to de optar pelo FGTS... um pecúlio formado pela

contril:uição mensal do empregadormas,perdendo a vant.aqem da Estabili

dade.Naprática, o FGTSé compulsório, na medida em que os em

-pregadores 50 admitem trabalhadoreS optantes do FGTS.

Não cabe aqui desenvolver o discurso ideolÓgico associa

do à pro:Irt1lgação do FGTS, tópico exaustivamente exposto por. Vera

Botta Fe:1rrante na. sua obra; anteriormente citada ~ O.que se dese

ja discu'ij::iir é como a eliminação da Estabilidade corresponde'~ a

...•.super-es~b:utura social das relações capitalistas oligopolisticas.

V~ra Botta Ferran'te identifica, como principal causa da

promulgaçã(J) do-FGTS, a internacionalização da economia brasile3:.

ra, encetada a partir de 1954. A acumulação cada vez maior de

passivos trahalhistas dificultava os financiamentos bancários "

a fusão .e v:ent&i.'1. das empxesas, etapas necessárias àquele proce.§.

r~ •.,"),~>.,~~,;",~~v';'~~~~~~~~~~~~~'~~<·'~·~'~·-~·--~~1
:1

J~
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so de internacionalização. A Estabilidade do trabalho, porta,!!
I

to, colocava õbices ao desenvolvimento do processo de internacio

nalizaçãoda economia. ( 67 )

'.
De fato, ccmo foi visto no capítulo anterior ,este pro

~ -'-,

ces so teve início a I·artir de 1950 e se deu pela introdução de
: ,I

grande.~ unidades pr~é,ltivas ,Oli~opolizando o mercado. A inter

naci.omalizaçãoda aconomc.a, trouxe, .ainda I no seu bojO, toda a. .
téc'nologia do processo produtivo _oligopolista: introdução de má

quànas uni-propositais., e a tansferência do controle do processo
\t ;

pródutivo, incorporado}no~ ofícios, para as mãos da gerência.
. ' l .

Ne'Ste sentido, a mão-de-obra habilitada nos ofícios, que era
\ '. _. .\ i . ,

valorizada em virtude de se constituir em um elemento estratégico I

vai perdendo,'paulatinamente, sua importância original, por for

ça da oligopolização da economia
...,.

-:t quando a Estabilidade no trabalho começa a se tor-O

.nar um estorvo. A empresa oLí.qopo lí.s t a se vê, nestes termos _.,'

l.mpossibilitada de adotar o processo contínuo de "simplificação

taylorista do trabalho", nec~ssária ao'seu desenvolvimento.

A Estabilidade, que na fase produtiva mais .. competitiva era

úm estímulo para a mão-de ....obra, se torna um'elemento de indoci-

l.:idade,na fase oligopolista, na medida em que a mão-de-obra e~

tãvel pode, impunemente, oferecer resistência à adoção daqueles
? .

mê·todos. Neste sentido, a Estabilidade no trabalho, como elemen
.. 1

to da super-estrutura social; se obsoletiza; não corresponde

mais às necessidades objetivas das ,relações de produção oligop2.

liCé.IJ5.

Finalmente~ uma 6ltimaquestão colocada refere-se ao

67 ) FERRANTE- Vera Bottai Op. Cit.página 316.
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porque do intervalo de tempo tão lo~gb - 16 anos - entre o iní-

cio da oligopolização da econania ea neutralização da Estabilida

de?
Na:cealidade, o'processo de internacionalização e oligopolização

.;' ;I

~ economia. brasileira só entra em sua fase mais aguda de contra

dição, em relação à fase industrial anterior, a partir de 1960 í

,culminando com a_derrocada do pacto populista,em 1964. Além dis

so, na medida'ernque a Estabilidade era, também parte integrante

do ,discurso i:deológico populista! é somente após a superação do

p~ctopopulista que são criadas as condições para a efetiva neu-

tralização da Estabilidadee

o primeiro Estatuto dos Fun~ionárlos Públicos dopais

foi promulg~dopelaunião, em 1938,e regia as relações de traba

lho entre o Governo 'Federal e seus Funcionários; garantia a Es-

i
i

I
I

5. - RELAÇÕES DE TRABALHO NO FUNCIONALISMO PúBLICO: A ESThBILIDA

'DE NO ESTATUTO DO FUNCIONALISMO PÚBLICÓ, COMO ELEMENTO DA

SUPER-ESTRUTURA DAS-RELAÇÕES DE PRODUÇÃO NO SETOR PÚBLICO.

, I
tabilidaà,e,no trabalho, aos dois anos de serviço.

Assim como foge aO.âmbito·imediato deste·trabalh9 discor

rer sobre <if origem e a promulgação da CLT, o mesmo acontece .em

....relação à ipromulgaçãodo Estatuto do's Funcionários Públicos.

Mário Wagnl'ZrVieira da Cunha, no seu livro "O Sistema Administra'
, . .

tivo Brasileiro" (68), faz uma brilhante análise sobre a evolu-

çao do aparelho burocrático estatal brasileiro, descrevendo as
corrliçõesEm qpe ele atingiu a sua forma webc.riana;o mesmo autor descreve,

também, o papel ideológico desempenhado pela promulgação do Est.§..

tuto.

~(~~)publicação do Instituto Nacional de Estudos. Centro Brasilei

L ro de Pe.squisas Educacionais, r-linistério da Educação e Cul tu
ra ,1963
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As questões que- se colocam aqui sao aS seguintes:

a) seéadequado faiar em relações de produçãocapitalistas
_ • I

no Setor PUblico, em que a Estabilidade pré'enche uma função su-

per-estrutural?

"
b) em caso positivo, por que a Estabilidade prevista

no Estatuto dos Funcionários Públicos não sofreu o mesmodesti-, ' '

"

ncada'Estabilidade prevista na CLT, em 1966?

.Respondendo à primeira indagação, pode-se afirmar que

>lraoexistem evidências no sentido de, se considerar que o proce~

50 produtivo no Setor PÚblico seja diferente do existente no Se

tor Privado. ,)Mesmoadroitindo que o último não norteie sua ação

externa pelos mesmos parâmetros do' Setor Privado da .economia,

contudo, o processo produtivo' internamente adotado é o mesmo.

Neste sentido, se no Se'tor Privado da economia prevalecem r eLa-

,ções. de produção capitalistas de livre competiçãotno Setor PÚ-,,

blico também se dará o mesmo, idem para as Relações ,de Produção

Oligopolistas ..

Mário \'iagner Vieira da Cunha lembra que foi ..somente

em 1930'que se iniciou a introdução da adminiStração nos mol-

, des weberianos t no Setor Público (69) ~ Ademais, é bom lem-

.:Jtbrarque a implantação da administração científica, nas burocra

t-:ias, sô e factível no estágio posterior. da implantação da buro

c.~cia weberiana, isto é, somente após definido o funcionamento

'd;1'J organização burocrática é que se torna possível parcelar tay

:D.o:risticamente o trabalho . Dentro desta perspectiva, a weberi-

za~~' da burocracia do Setor Público I que' coincide com o modelo

(69) Op. Cito - página 27
\ '
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de subs tLtuã çâo de importações' que vigorou até 1950, deve ter

se' caracterizádopela integra'lidade dos ofícios dos escri tõ-

rios, onde a ,E'stabilidade respondia ã função super-estrutural

de, 'valorização dos ofícios escritoriais na- Administração Pú-

Iblica.

"
Quanto ,ã segunda questãq colocada aqui, por que a

Estabilidade no Serviço Público não teve o mesmodestino da~u~
,

iaprevista~a CLT, uma'v~z ultrapassada a fase de relações

capi talistas "de livre competição - parece, que um dos motivos

explicati\TQs deste fenômeno é de que a Estabilidade no Servi-

ço públ,ico tinha raízes profundas , na medida em que era alcan

çada aosdIDis anos, de serviço, de forma que umaproporçao mui

to grande de func.í.onâr í.os tinha;' atingido este' direi to. '

Ademais, comoo Serviço p'úblico tinha, e ainda tem, a função

de absorver uma parcela do execedente da força-de-trabalho,na

sociedade, a neutralização da Estabilidade naoera uma emprei

tada fácil de ser atingida, de ummomentopara o outro, corno

foi a promulgação do FGTS. A estratégia utilizada para a

neutralização' da ,Estabilidade no Serviço público teve caract~

r~icas~ltiformes:
,

ta) transferência, da Administração Direta,' para a In

, direta, tetntodas atividades-meio quant.o das atividades •...fim
..

do Setor l?iúblico, desde que tivessem características .cap í, tal-
o ,

intensivas, a ~im de serem produzidas através de relações de

produção oligopólicas e relações de trabalho CLT/FGTS;

b) permanência, na Administração Direta, das ativida

i-uesmão-de-obra intensivas. Foram aplicadas tentati vàsde

.:~,. i.)si.4.'4.~~"i#">".4.r:;;:S!4f? ..,..+.ti~,~?:~;.~.;..g ...~ç::c.j J:;:FW"«:;;:;; fi'B.ytp h;Plé4 q\r;;p ~.~' ''''.' '.' .' ,,' " ".:<' . ':: ·-'V:(~"••~~;~;lt".,j.. ;"_ _"-',':,•.••.'.".•.~._",'i •.~T';;,c. ~-.':<>':"":":-<r~":{.""r.,c.":·'~"~~':~~·~"':':~~~:~~~€l~-rr.~~ .~-'~~--7, ~.>l"""\.,0, ",,:"",,--:- •••, .• ;"'••.•-; -: --: - . :1
, ,~,•. :.!;": ~
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neutralizar os efeitos da.Estabilidade, na Administração Di-

reta, através das seguintes medidas:

'1- crescimento mais do que proporçional dos cargos
"

de provimento em comissão ('cujos ocupantes, portanto, não tem
dirJt.:itoà Estabilidade) do que os cargos de provimento efeti-

/ 2"; crescimento mais do que proporcional do. contin
/

gente de servidores f.Ora do quadro integrado pe Los funciona-
rios públicos "strictu senso". Estes servidores são regidos
.por diversas zeLaçôe s de trabalho e recebem as mais variadas
denomí.naçôes e . diaristas, precários I temporários, e mesmo os
contratadospela CLT; todos se identificam pelo fato de não p0.ê.,.

suiremo direito à Estabil~dade.

A resultante dessa tentativa de modernizar a Adminis

tração'PÚblica Direta, no Brasil, levou ao atual estágio em
que coexistem as diversas formas.de relações de trabalho, le-

" vando a crer' que as relações de produção ali vigentes estejam
numa fase.'de transição entre a forma de livre' competição e a

forma oligopolista~

R" 6. - CONCLUSÕES 00 CAPITULO

Os estudos ql.letem sido feitos, a respeito do papel
super-estrutttral da Estabilidade, tem tomado, como explicação
~i.ra a promulgação desta, a própria promulgação da CLT ou do
E$~atuto dos Funcionários Públicos ou, ainda, explicado a in-
iSe~,ão da Estabilidade na CLT como um imperativo da necessida

de de valoriz,ar a mão-de-obra escass a •

. ' """" ..14\;;;~,3'"*""""·''*'''%F.+1i..*,''","M'0,*""j$Z!k,(.R'.Kr,il!iiii, !:<Oé;;,. n.;;Z;R:4"''A>.f"S!\t,*AQI,hM&if4!!\b''~lM",.,~''\<:#'M''''fflJ'.+<'!\i''>!;AfB:;;**,f$,dI;:;,4<i> , f,e;·H': ~.•..Pi· .Jt.'\,k~
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o ponto de vista expendí.do neste capítulo é de que

a promulgação da Estabilidade veio responder pela super-estr.!:!

tura das relações de pzoduçjio 'capitalistas de livre competi-

çao, como definidas,no capItulo seis.
.,.. /

.Quandoo capitalismo

entra em sua fase ol~gopolista, a Estabilidade se torna um

'.
\

entrave para o funci)namento harmonioso das .relações de pro-

dução ;é quando se\ l..flst:itui o FGTS, como sucedâneo à Estabi

lidadee
;'

',

\~

.~ .
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Capítulo: 9

rvALIAçÃO .C~!TICA DOS ELEMENTOS APRESENTADOS PARA UMA NOVA ABOR

DAG"EM METOOQr;OGICA r1,1',;\ A ECONOMIA 00 TRA~:{LHO.

O':presente
\\ ..crí tica da .nova pzopos t.e. para encarar a Economia do Trabalho ,

; i

~pítulo objetiva fazer urna auto-avaliação

~presentada nesta seçao III.
;'

De um lado,J~i :;possível~ conceituar e separar os di-
r

açoes sobre a

. .......,.1 .economl.pos,·em função da modalidade de
\ ~Economia do

suasversos setores
Trabalho. Por outro lado, a cornpl~

xidade da estrutura do modelo assim definido não permite a vi-
s"ualização dé sua dinâmica, oU seja, como os níveis de emprego,
salários e ordenados dos diversos setores se ,integram entre si.
A mesma ~spécie de restrição pode ser feita sobre o estudo do-
impacto'da evolução do capitalismo sobre a "atividade de traba
Lhaz em si 11 e a evo Luçâo ida super-estrutura-social. Ou seja. ,.
apesar de-ter-se caracterizado o micro-cosmo da Economia. do
Trabalho,-rião foi possível integrar os conceitos ernitidosden":'
tro de uma teoria de emprego e salários que previ legias se a a"r
ticulação entre as parte.s. Em suma, apesar de ter-se identifi
cado como se determinam os níveis de emprego, salários e orde-
nados e mesmo o processo de formação e obsoletização dos ofí-
cios, não foi possível definir a função que regula a interdepen
dência destas variáveis. Isto quer dizer que, malgrado tudo,
os elementos aqui apresentados, constituem-se em uma fotografia

estática da Economia de Trabalho.
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o aspecto positivo da análise encetada nesta .•.seçao e
que ela oferece um instrumento teórico que capacita o analista
a entender a própria evolução das formas d~.1atuação do Setor -,
püblico,em função da evolução do capitalismo, da forma mais
competitiva para a oligopolista, o que será tratado .com

maior profundidade na seçãc;:>seguinte.· Somente assim é que .se
torna possível alcançar a Economi'a de Trabalho no Setor Públi-
ço, em toda a sua dimensão.

/

.~.

;;>.

. - .•
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SEÇÃO IV

~..

~VOLUçE:Q DO SETOR, PÚBLICO 'E' SUA REL.ACÍ~O

INTEHNAcm·l A ECONO;·lIA DO TRP-.BALHO

I

\:

...•.
': ..~,,' ,I
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APRESEN'l'AÇÃ.OOA SEÇÃO,IV:

EVOLUÇÃO DO SETOR PUBLICO E SUA RELAÇKo INrrERNA COH A ECONO-

MIA DO TRi\Bl\LHO.

, ,O objetivo in~cial des~a seçao ~ de traçar a evo~

mção organizacional' d. : s\eúor Público, verificando co-

mo'este tem-se desenvofv ..t.do paralelamente ã própria evolução

do capitalismo de sua fâse, mãis competitiva para a
-;

fase
/

..oLí.qopoLí.s ta , !Q objetivo último desta indagação é exatamente
\ ~. -

de,perfilar COlmo,e em qu~condiçoes, as relações internas, ',i'
de produção no setor Públ~co-acompanharamas transformações

1
nas relações :de pr oduçâo nb S~,tor Capitalista.

'Ocrescirnento da demanda por ,serviços, públicos, no

Brasil, tem-se acentuado, c partir de 1950, coincidindo,

também,' com o inicio da internacionalização e oligopoliza-
.

ção .da economia. Na medida em que a capacidade fiscal do Es

tado não cresceU proporcionalmente, de modo a permitir a sa-

c,·tisfação desta demanda" com recursos de origem fiscal, o E's-'"

tadose vê na impossibilidade de fornecer estes serviços pú-

bl Lcos pela :forma orqaní.zac í.ona L de Administração Direta.

A hipótese aqui levantada é a de que a'adoção . da

fot"maempresarial para o fornecimento de serviços públicos,

em substituição ã Administr~ção ~ireta, propicia ao Estado

'l1encer as dificuldades associadas à oferta insuficient.e de

s-er.viços públicos ,em vista das seguintes van·tagens, entre , '

~u\tras I que a primeira forma oferece:

·a- possibilidade de os investimentos necessários
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à expansão do serviço público serem financiados pela capitp..
liz<;lçãode umaparce1a dos preços cobrados pelos serviços ,

- . ,~e não' pela aplicaçaode recursos fiscais do t:stado. Emsu-
ma, esta estratégia permite devolver ao Setor privado da E-
conomia, .via "mecanismo d~ preço~", os custos sociais vin-,

culados ao crescimento industrial oligopolista.· Contudo,'es
ta nova forma de atuação do Setor Público implica na obso-

,
léscência da no~ão júridica tradicional de serviço p~blico,

I .

'ligada à p~estação deste serviço pela forma organizacional
de Admin:Ls,t:r~çãoDf.r eta , Em outras palavras, o fornecimento
de serviços públicos pela forma empresarial implica em que
parte da super-estrutura social júridica - n~.qual se inclui
a noção de serviço público -entra em conflito com a fórma
capi tali:s;t.a.- teemoburocrática de produção des·tes serviços i

b-) a forma empresarial na: producãd e fornecimen~ , -
to de seJ::viçopúblico, prin~ipalmente quando se trata de
·produt~s ou serviços cap í, tal- intensivos, permi te .í ncor porar
ou de serreoLve r a tecnologia oligopolista; pe.rruí.t.e , t.ambêm I

aplicar a administração taylorista, tudo com o intuito de -
aumentar a·produtividade do trabalho.

. .

-.este sentido, parece ter-se processado! no Setor
Público, \rr,wadivisão interna do trabalho. O Setor de Empre-
sas Públicas teria assumido a responsabilidade/com a possi-'
bilidade d(e aumento da oferta destes serviços, de fornecer
Os servços públicos capital...;.intensivos,enquanto que a Adml
.nistração DL'reta-continuaria com a prestação de serviços-pú
blí.cos mão-de~-obra intensivos.

Ao mesmo tempo, a l\dministração Direta continuaria,
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no seu papel de ab sorvedor de parte do excederrce de mão-de-
obra da economia. Esta diVisãp interna do trabalho, permi-
te a substituição gradual dai-relaç5es de produç~q de livre

, " /compe t.í.çâo pelas relaç5es de produção oligopo1istas.

Dentro deste raciocInio, o esquema da seçao IV fi
ca assim definido:

~ no capItulo onze procura-se delinear,evid~ncias
- ,

/
.sobre o crescimento,das despesas públicas ,principalmente a
,parti~ da oligopolização da economia brasileira;

-:-no capítulo doze procura-se discorrer sobre os
dí.vez-so s campo de at.:uaçãodo S,etorPúblico ê as formas orga
ní.z acã ona í s assumí.dospor este I para melhor cumprimento de
seus objetivos,~os últimos quarenta anos;

- no capítulo treze coleta-se evidências no senti
do de verificar a obsolescência da super-estrutura social

'vinculada ~ prestação do serviço público~ ou seja, a obso-
lescência do concei~o júridic~ de serviço público;

.- no capítulo quatorze procura-se visualizar como
o setor de Empresas Públicas e o Setor de Atividades Gover-
namemtais se interrelacionam para, dentro do conceito de
corpC1uaçãoorganizacional"cumprirem as suas finalidades;

- f í.na Lmerrt.e, no capítulo q~inze, procura-se fa-
zer unubalanço das iímplicaçõesde todas estas transformações
sobre a Economia do Tr~balho no Setor Público.

, i

;1
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capitulo: 11 16S

EVIDtNCIAS SOBREO'CRESCIHENTODAS'DESPESAS PÚBLICAS,NO BRA'-

SIL, A PARTIR DA OLIGOPOLI7-ACÃODA ECONOMIA. OU, 'ALGUMASE

ViD~NCIAS SOBREA LEI DE WAGNER,TAHBt:MDESJ!GNADAPOR JAMES

O·CONN(Q)RDE TENDENCIAPARAO AUNENTODAS DESPESAS COM CAPI~
'.

TAL $!lCIAL E DESPESAS SOCIAIS.

'Uma das formas de avaliar o aumepto'das despesas
,

del,Set.or Público é acompanhar a evolução da exec~çao orçame!!

tiria.

Fernando Antônio Rezende da Silva', ao estudar o Se

i:ar Público na economia brasileira, constata que ,I~entre 1907

e 1943 as despesas do Govêrno cr.esceram em apenas 100%, per-

eentagem esta que é0::t:responde aO,mesmo cresciment.o observado
", . /

po~tan~o,nenhum acres-;,.ma12opulaçãc.Em termos pe r capita,

cimoregistrou-·se ao longo de todo o período' mencionado • Por

outro lado, nesse mesmo período, o crescimento, es t í.mado , da

renda dos Setores' 'AgríCOla e Industrial foi de ordem de 180%,

indicando que a expansão dos gastos dó Góvêrnó nesse interva

lo,teria'sido inferior ao crescimento econôrriico 'do país".
(70 )

, "

A partir de 1947 crescem as, funções do Estado ,na

Hconomia., Mas, '? Estado ba s í.camen te descentraliza estas no-

~Jis funções para a Administração Indireta, détal forma que,

entre 1947 e 1969, a Administração Direta manteve o mesmo ní

velde,desp~sas durante este período. (vide grãfico n9 IV-I).

--,----------------.-------~---~------------~-------------------
(7t1) SILVA - Fernando Antônio Rc~ende da - Avaliação do Se-

,tor Público na Economia Brasileira. IPEA - Instituto
de Planejamento Econômico J e SociaL - Rio de J§lnçiro
1972 -p5.gina.s' 21/22. '
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DESPESA. EM CADA ESFERA DE GOVERNO,

'EM °10 DO PIB·-194711969· ~~-...:;...'.,'--",,/r'." .~~-__.:/-1\.1 .) "T .
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INvtsTI~lENTOS I:M OUTRAS
CUSTEIO CAPITAL fiXO DESi'ES'\S TOTAL,AltO TRANSFERtNCIAS DE CAIIITAl

, Pessoa! ' COli$umo (.) (b) (c) ..•.(4) (e)-;<947 6,1 ·4,5 3,7
,

2,7 - 2,7 . - 17,0
1948 6,3 '4',9 3,5 3.6 - 3,6 - 18,3
1949 . 6,4 5,4 . 3,8 , 4,1 - 4,1' ,- 19,7
19S0 6,4 5,3 3,9 4,3 0,2 4,5 0,2 '20,3
1951 6,3 .. 5,5 4,1 3,7 0,2 3,9 '0,2 20,0
1952 5,9 5,4 4,3 3,2 0,2 3,4 0,3 19,3
19S3 6,4 7,4 4,4 3,2 .0,4, 3,6 - 0,1 21.9
1954 5,4 . 6,6 4,2 3,3 0,9· 4,2 0,2 ;20.6
J9SS 6,0 '6,0 4,3 2,8 0,6 3.4 0,3 . 20.0
1956 7,2 '3' 5,2 2,7 0,4. 3,1 0,3 21,7·
1957 6.9 5,7 5,2 3,9 0,8 4,7 0,8 23,3
1958 6,6 .5,8 5,8 IV 4,7 1,3 6,0 .0,4 . 24,6
1959 6.9 5,6 S,6 4,3 1,7 . 6,0 0.6 24,7
1960 o 6,1 6,6 S,2 4,7 1,9 . 6;6 0.6 25,7
1961 7~ S,7 6,1 4,3 2,3 6,6 1,5 . 27,4
1962 7,6 S.o 6,6 4,5 2,4 6,9 1,0 27,1
1963 8,3 05,0 6,2 4,1 ' .13 6,0 1,2 26,7.
J964 8,3 4,3 6,4 4,2 1,5 5,7 1:5 26,2
1965 7~ :3,7 7,8 4,4 2,4 6,S 1,8 27,9
1966 7,8 3,9 , 73 4,0 - 4,0 1,0 ,24,6
1967 7~ 3,7 8,4 4,5· - 4,S 0,4 24,9
1963 '7,6 3,9 9,1 4,1 - 4,1 - 24,7

.i..
. "' .. .
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•

, ,

o. ,
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. Fonte:: FGV/IDRE, Centro de Estudos Escais.
(a) Governo zem [inclusive AUtarqW3).
(b) Empresas públicas,

'., (c) Total, inclusive atividade empmuia!.
0\'0 (c:\) 'Incluí basicamente ; aqui.ti~ de ativos existentes e participações fínaneeíras,
. (e) Excl<ú~s~s de custeío d.u empresas p~,blic.u.
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Neste pezIodo , também, coube. ao' progr.ama de previ-

d~~Cia sociai e'programarodoviário as maiores' fatias 'doau-

'mento das despesas. Tais programas eram execy.~ados por ór-

gãos da Administração.Indireta, mais pr~cisamehte autar-

qÚ:fi..as,usando recursos vincU:ládos (imposto sobre combustíveis

ehlbrificantes, no .caso do programa 'rodoviário', e a contri-
, , . ..

·bu:Jçãoda pr eví.dêric í.a social, de caráterpar~fiscal, no caso

'da previdêncià aoc í.à.L), obse rva+se que o gráfico-;rv-l não in-

c:lui,ri6 tátal das despesas, aquelas relativas às empresas

p~iblicas. , obaezva+se , também, sem querer adiantar a z'e speLr-

tm 'da forma organizacional, da prestação de serviços, tema. do pró":"

xiím:> r caprtú.l.o,.qu~,enquantoas despesas da .AdministraçãoDireta do' Go-

vemo Federal Federal não se a1teraram substancialmente,no periodo, as
.~

-.d~sdas autarquias mantiveramurnafirma ter.dêr'lciaascendente..
....

:. .
".

-o quadro n9 IV-l relaciona a evolução das diferen-

t.es categorias de despesas, em porcentagem do PIB, desta vez

incluindo as<deapeaa.s de capital das empresas píib'Lf.oas .Ob-

:S.erva-se o importante fato de que, no periodo que vai . até

.1964, há uma t-endência firme de crescimento das despesas com

J:1ess6al. Enqu;:mto em 1947 as despesas com pessoal correspo!;

dtam a" 5,1% do PIB, em 1.964 estaperc;entagem eleva-se a

9,.3%. A estabJ..lizaçã~ das despesas com salários, a partir ,
.•..

d;ii:~1964, tem duas explicações plausiveis. A primeira refe-

r.:e-se ã politica de contenção salarial adotada rigidamente ,

p!e]10 Governo, em relação ao seu quadro de servidores, confor

\ .
w "

" .
' . ....:

. .
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•
me ind!ciün os estudos de Roberto Macedo' (71). A segunda

cáusa '7eria a, de~centrâlizaçãó de,um número considerável

,de ativida:Cies da l\dmin.ístração Direta para a~ ..empresas pú
, '

1:;»licé!s,alivi.ando desta forma0 aumento da? despesascorn. , '

pessoaJ.. Observa-se que o quadro IV-1.não inclui asdes

presas dé custeio (ihclusive pessoal) das em12resas públi-

ca s ,
,

deI ' . -O quad ro n9 IV-2 examina o mesmofato, mas

outro ângulo:mostra comoo crescimento dos salários e or-

denados na Administração Federal foram maiores que acres
,.

cimento da receita tributária.'
..-..

I!'
Na realidade, comomostra oquadro,n9 IV-I, as

;..despesas com pessoal não foram as únicas responsáveis,pe-

lo aumento das despesas públicas., 'As despesas com inves-,
i.

tim~ntos em capital fixo, tanto os efetuados pela l'.dmini.§;

tração Direta.quanto pelas autarquias e empresas públicasr

" ,

___a participação em'inversões financ~iras' diversas e as

,.. transferências e subsídios tiveram sua responsabilidade no

aumento das, d~spesas públicas'.

Fernando Rezende atribui a lei de Wagner o re-

Eentino surto de aumento das despesas1do Setor .público.

(71), MACEDO,P.olL-erto,Acritical Reviewof the Re1ationBet·,,1Een
the Post 1964 - WagePolicy arid the ~vorse'ning of the
Brazilian sizeincome Distribution in the Sixties!-
p~t III The v-tàgepolicy with Respect topublic Ser
vants and Workers of Public r.nterprioes and/or'Public
'utilities and/or Firms subsâdí.zedby the Govennent, ,Hono-
:grafia, 1915, Universidade de S~o Paulo.

, I
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UADRO N9 lV-2 VENCIMENTO DO PESSOAL ATIVO E INATIVO DA UNIÃO
EM % DA RECEITA TRIBUTÁRIA.

" '-
1956 66,1 1957 60,S" ':'

, "-1959 53,6 1960 50 ;-3
"~ ,1962 68,2"-

"

•.. J. FONTE: Revista Brasileira de Economia

1958 52,2
l,Q61 40,0

'0_.

. 17 ,1963.Ano março
"'. .

r F.G.V.
.-. ~. '

, .

" 1
~' !

" . ' \' .1
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"

A chamada Lei de Wagner,procura relacionar o au-
melllt.odas despesas do Setor Público e o cres,c;.i.mentodo nível, "

de renda, ao estabelecer: " Âmedida que cresce o nível de
renda em países l.ndustrializados, o Setor Público cresce sem
pee em taxas mais elevadas, de t,al forma que a participação
àb Govêrno na economia acompanha o próprioritrnó do cresci-
mento do pa Ls,« (72)':

I '

A Lei de Wagner também pode ser definida, em lin-
guagem econométrica, da seguinte forma: o coeficiente de le
lasticidade-renda das despesas públicas é superior à unidade,
por serem, 'os'bens -piib lí.cos , bens' superiores, isto 'é, sofrem

..-um increment<? 'mais do qué proporcional na demanda à medida
';,.quese eleva <O nível de renda.,

"

1 '

S~gundo Fernando, Rez eride , Adolph ~'lagner fornece
três razões para justificar a sua Lei:' a) o crescimento das

"âtividades administrativas e das "despesas relacionadas com

("

segurança i h) aumento da demanda por bens e serviços públi-
cos (educ.açâo ," saúde, água e esgoto, etc. -}devido à industri
alização eurhanizaçãoi ..'C) intervenção do Estado na econo-
í'mia.paraevitar a proliferação de monopólios.

A constatação da Lei de Wagner parece algo óbvio.
t0rnais important.e é tentar ex.plicar as causas que determinam
o ,,§.u~entoda demanda por, benS públicos i neste sentido, os ar,
gcrfl~mtos,apresentados por Wagner parecem imprecisos ou insu-

(7.2)SILVA - Fernando A.Rezende - Op. Ci t. página 3o.

'..,
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•
, "ficientes.

, ,

A começar pelo ült:imo,argumento. -.a necessidade do
o\. ""I I. .

'Estado de intervir ria,economia pa~a evitar proliferação dos
'monopólios, não corres'ponde à realidade. A prática tem mos-.

trado, que a intervez::1çã:·do, Estado na economia foi sempre no
sentido de criar,infr~-)strutura ou externa~idades para opor
tunidades lucrativas de investimentos para o setor privado ,
especialmente o oligopolista, e nunca contra a, p!::oliferação
de monopólios. (73). \1

I
l

.os dois primeirps argumentos apr,esentados por Wa-
\ ;:

gner -.0 aumento das despesas administrativas, das relati-
vas à sergurança e das relativas ao atendimento da demanda

-~crescente por bens e serviços públicos de fato, -sao as
causas, p:t-incipaisdo aumento das, despesas públicas. Contudo,
é preciso esmiuçar o por quê do aumento destas despesas.Como
foi visto no capítulo que trata da determinação dos níveis
de ~mprego, salários e ordenados nos setores'Capi talista . e
' .

..

Público, James O'ConnOr atribui '<? aumento das despesas públi
cas - que ele classifica como despesas .c?minvestimento so

. .cial e de~sas socf.aí.s -, como decorrentes do supo.rte
, , :A

tor ~úbli(o:Q)deve dar .~,Setor oligopolista, para'
que o Se-
permitir-,

lhe a prog::ressiva acumulação de ·capital. Acres~e-se a estas
causas, a iclássica causa apontada porKEYNES i a necessidade
do S~tor pGblico simplesmente aumentar as suas despesas, a

fim de retirar o sistema econômico das crises de realização,

Para o llstudo da'participação do Estado na infra-estrutura econômica vide: ___.. -,
Suplicy _. , Eduardo Matarazzo, política Econômica br à= ..
sileira e internacional- Editora Vozes,Petrópolis,1977.
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em que ele entra cíclicarnent~. Premido por estas despesas,
e sem receita fiscal suficiente para poder enfrer:ttá-las, o

Setor J?ublico I· na medida " Iem que çontribui para o crescimen . ,

to do) setor Uligopolista, e dada a ·deseconomia de escala as
soc:l!adaa este cresciinentq i enfrenta0 problema do aumento
de.'suas despesas que tendem ault.rapassar as receitas.

! Se o Setor Oligopolista combate a tendência de-
crescente na taxa do lucro através do aumento da composição
orgânica .do capital, da aplicação sistemát i,ca do taylorismo,
da criação de demanda através do lança.mento de novOs produ-
tos,' propaganda, etc. e finalmenté, como foi visto acima,
transformando o Setor Público em" consumidor de seus pr'odu->

tos e responsãvel peias despesas com investimentos sociais
e despe sas sociais ,então, por sua vez, cornO o Setor públi-
co soluciona o problema .do aumenta de suas desEesa.s tão
bem caracterizados no grãfico IV-2 ? Se não é através do

'·,a.umentoda receita fiscal, quais são- as estratégias utiliza
,das pelo Setor pablico para diminuir as suas. despesas cres
centes? Tentar-se-aresponder·a estas·perguntas descreven

do os campos e as fo:r:mal.organizacionaisassumidas·pelo Setor PÚblico,
no·capítúloseguinte.

Em. síntese, o presente capítulo tentou apontar co
mo as despesas públicas, a·partir da oligopolização da eco-
momia, tendem a crescer mais do que a capacidade do Setor
P'Úblico·de·enfrentã-las , o que veio a exigir algUmas solu-

. ,~e.'$. engenhosas pa ra vencer as ,contradições.
.:

I .
., ,.

i

.<
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Capítulo: 12

OS CAlIPOS DE ATUAÇÃO DO SETOR POBLICO E AS FOR.kAS ORGANIZA-
CIONAIS' POR ELE' ASSUr-lIDAS,PA'RA O r4ELHOR CUHPRIMENTO [jE SEUS
.OBjETIVOS, ,NOS OLTIMOS'QUARENTA ANOS. ,/~

'1- APRESENTAÇÃO

Foi visto, no capítulo sete deste. trabalho" que pa. .ralo Setor Privado da economia brasileira, 'pode-se estabele-
cer o ano de 1950 como o marco da passagem do ~apitalismo
mais competitivo para o capitalismo oligopolista, e o ano 4e
1964 como o marco da alteração do sistema p~:>lítico associado
à cada uma das duas ,fases da produção capitalista. ~ inten

..ção deste capítulodescrever o desenvolv:i.mentoparalelo a estas tra11sfor
'-mações ocorridasno seio do sistema;prcx1utivoestatal,tendo an vis-

"

ta suanecéssidade de solucionar o pre>blema·do' aumento de des
pesas dec6r~entes da elevação da oferta de serviços, impera-

tivo do capitalismo oligopolista. I,
Ii...

Antes de iniciar a descrição histórica destas al-
t;erações, é conviniente esboçara tipologia, ,tanto dos pa-
peis do Estado na economia, quarrto dos aparelhos adrní.ní.stra
tivos usados ou ainda em uso, para, num passo seguinte,fazer
ascon;',espondências históricas entre umas evou t.ras .

De modo genériCO, pode-se delinear as seguintes
funç~es para a~ quais o Estado se aparelhou com sistemas
p~dutivo~administrativos, nos últimos 40 anos:

, '

a) . ~.Estado fornecedor de insumos' básicos por
ex,emp:nn :. siderúrgica, energia elétrica, petróleo etc.) e

~ll'!".l.~iI!W!_I!I!i'•• ".Q;;."_, ._••••.,*,f%!~I;:l!Íti,fmll)f!!l'J:r!iiP'iiIl";1. ;1W'Il,~#~',-~i!!I"~.r~~}s,"'l..4§~~l!r!o.•;io!o·, ••••• ",,?..~,4~~~._!iIlII. ,m, .~•. ,._'''.4dl!ll!l;;UC'''.• ifBllQ~'''''.'' ['!li, ,~,"",.. Q\Il!1,.'''''~''~!<I!!.m"t;'!lI!!#III!''~I;t~::~II!I. m"1"~1II!I!-: ,~''fi!!!''..t-;;"o;~lIII, _-._~.*IIrII_'i",:?2!!'11-~""'At!!i!;q.fZi!'!l!- ,f.Qf:!:1I..-.ç'.!"I!l:.~III!l.• , .~V*.:W!!l!'!_"f"!!'!'3i'E""', .. 'f''''''_ ... '!!I',P):.''''#:W'!ll~*f**""" .. ,m.~*~"'m5HI'!"~,,;""'''''''.#",", ....,.., ',~«~~~,.~~
~
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créditos financeiros (.i.e. o Estado complementando a ini-

ciativa privada na gestão do aparelho financeiro bancário);
. '., b) '0 Estado'fornecedor, através de sua atividade

. .. I

t.ipi.ca,·dos 'chamados serviços públicos, ·tais·como , justiça,

segurança, .educação ,·saúde pública, saneamento, rede de

trarisportei

c) ·0 Estao.o absorvedorde custos sociais, atra-
vês da manutenção de parte da previdência social, da pr0Itl0-
çao social~ .etc.,

d) Finalmente, o Estado pode se aparelhar com um

sistema administrativo independente para gerir suas -pro-
pr í.asatividades meio. ( i.e., processamento de dados, empre

sas de planejamento).

Em relação aos aparelhos adml.nistrativos utiliza-

dos, pode-se fazer a seguinte c1assificação~

,.a)·Adminis ..~ração Lnd í ret.a , compreendendo as empresas

.púbf,icasi de economia mista e fundaçõe;s I. sendo as· três aqui

assumidas peLo conceito "empresas púb lí.cas " •. As Caracte-

rísticas econômicas deste tipo de aparelho administrativo po

dem ser assici resumidas: 1) Os recursos·usados para ge-

rir sua~ atividades provêm da venda de seus serviços e -nao
·de·dotaçõ~s orçàmentárias ..É claro que e~tas €m?resas podem

ser "filosoficamente li defici tárias, já que os preços que

elas cobram não devem , necessariamente, cobrir os custos dos

scirviços. Neste, caso, elas podem receber subvenção do·Esta-

do, e mesmo aportes de capital para sua subs í st.ênc í.a ino en-

tanto,· elas, teoricamente, pretendem ter uma vida .adminis-
. .
it.':f.iiUtiwa, financeira,' autônoma da Administração Oireta, e

..

-.,,,....,, .•,"',4d',""i'·""'!"'""~"'""""''';''''!,,,,",,"",,,,, "''''''N,,,,,!,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,;',,,,,"',,,r,,,, .•.,,,,;'i<*o'-," ""'""'""""-""'l
. ·~L
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•
destemodó, :imunizar-sefinanceiramente,correra as variações nas receitas
do Estado.'

2-) serem regidas pelo, direito privado, contra-
tando seus func~onãrios pela C:L.T;

bl, Administração Direta -.Trata-se do típico ~
parelho 'administrativo do Estado. Sua característica eco-
nômica é de usar recursos orçament~rios' para 'a prestação
d~ serviços; obviamente, boa parte destes recursos orçamen

~
t~irios são de origem fiscal. Ou seja, o Estado , através da
Administração Direta, não vende seus serviços"mas sim uti
li~ando um sistema f í.scaL progressivo, coloca seus servi
ç,ps à disposição, equânimemente, de toda a populaçãoiao -
JiÍenosesta é a ideologia Além disso , os funcionários da
,Administração Direta têm suas relações de trabalho regidas
pelo Estatuto dos Funcionários J?úbl,ic()si.". ,.,,'

c} finalmente, existem as aufa;rquias. Elas re-
presentam um caso ,de transição da forma organizacional ca
racter:!stica·d.a Administração Direta para a forma empresa-
rial, na medida em que 'gozam de ump senii-autonomia. De cer
ta forma, eias gozam de autonomia operacional, mas não em
;rrelaçãoao seu planejamento estratégico ,',uma vez que boa
prte da s aucarqu Las crí.adas dependem de vrecursoa oz çemerr-

.f,;,iriosdo Estado para a sua sob.rev Lvêric í.a, Adernais, elas
€~tão sujeitas a obedecer as normas de administração finan
c~ira em uso na Administração Direta, além de terem '.to-
dàs, as suas operações financeiras fiscalizadas à posterior
~l!0 Tribunal de Contas. No que tange às relações de trab~
lh~n>",seus funcionários, até 1964 I eram r eq í.dos pelo Estatu
to ~aos Funcionários Públicos sendo I após aquela data ,.-r,egi.

I

!

dos }fe.laC.L.T. Contudo, ainda até o presente, o nível de .~'

.'
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- . "oi'.salários e ordenados pagos nas'a~ta rquias nao sao determi-

.nados il?-ternamente, mas sim,' são estabelecidos legalmente,

no 'âmb'ito externo da, auta rquia, pordeterm:i,.J;l~çãd do Gover-,,. ,

;

nador, Prefeito" etc., conforme a pessoa 'a quem a entiqade

está, sx:rbordinada. As autarqu.í.a s eram apareLhos administra " '

ti.~LS.;nuito an voga'até os' anos 60. .. ,

Contudo, por,m~tivos vários'

qu.e~sé yerá na descrição hi;tórica dos aparelhos administ.;:a

t:'dvos usados pelo Estado' para cumpriras suas funções, elas,. i

a,tualmente, são formas organizacionais em degenera,ção, na

ntedida em que, além de não estarem sendo criadas novas au-

itarquias; muitas das já existentes foz-amtransformadas em

, ,empresas públicas.

~. .

'. '
2-;-)HIPÓTESE PRELIMINAR: RELAÇÃO ENTRE CAHPOS DE

A'l"UAÇÃODO SETOR P(jBLICO E OS APARELHOS ADMI-
NISTRATIVOS USADOS.

Da mesma forma. corno se estabeleceu o ano de 1950
-"comomarco divisório da passagem do capitalismo" mais com

- peti tivo para o capitalismo oLf.qopo Ldst.a , pode-se: estabe

leceroano de 1964, cornomarco divisório da' transformação
,

db apaxeLho funcional e administrativo do .Bst.ado para atuar

'!BoJ!diandoas relações capitalistas de livre compet í.ç âo e as

l:'l~ações oligopolistas, respectivamente.

o levantamento arrolado no quadro n9 IV-3forne-

ce alguma evidência empírica sobre as mutações ocorridas

n~s' 4\3parelhos administrativos do Setor Público. Assim, o
, . " ." , , I .. ...• ., , ., ..

qu:ad!t:O)n9 IV-3 mostra, claramente I que as ernpr-esas públicas

Funilin.(Qas antes de 1964 sao , precipuamente, aquel.a s dirigi-

" ....
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E.'1PRESAS i?OBLrcAS FEDERAIS ESTADUAIS . rAULISTAS E ?AULISTA.~AS FUNDAD~S ANTES· DE 1964

FQNÇÃO.
~~.,,, ..
U. 4.02
U. 4.02
U. 3. OS.
.U. '3.05
U. 3.05
U. 3.05
U. 3~05
U •. 6.03
U. 2.12
U. 2.1·7
U. 2.12

. mLtllA U. 2. 12 »->

COSI?A U. 2.12
COFAVI • /' U. 2.12 '
USIMINAS·-·-· "'C~- U. 2.12

•.. C. S. N • TT;. ~.:;, 2
. COBfu\PI U. 7.19

O?ALMA U. 2.23
1.13
1.13
6.03
6.03
1.l3 •
4.30'
3.21
3.21
3.22
7.21
2.33
4.33
2.17
2.17
2.16
2.16
4.02
7.40
6.03
6.03
3.21
4.06
4.06

CIBRAZEM
CaBAL
TELEST
TELERJ
TELE?AR

.CTBC
C'l'VC
BB
ACESITA

~:E~!::!U',Çr:.O FI:RRO E H;'.NGl'l~f~sS/A
13;.":;CO ZJA J..~·íJ.ZO:~IA S/A
EA:':CO DO ,';O?i)ESi'!:: DO BRASIL S/A
CI.~. VI~'S DO RIO DOCE S/A
v:..LE DO RIO' COCE NAVEChÇÕES S/A
E!·:PRESAS l:;Lt:TRICl,S BRl~SILElRAS .: ,.
crx DI:: ELETRICID.Z\DS DE H}\..~AUS

.1 U.
U.

.. BASA U.. .
B~B U.
CVRD U.
DOCENAVE U.
ELETROBRAS U.
cm1 U.
CBEE U.

'CEEE U.
PE'l'[WBRAS U.
PE'l'ROMINAS U.

U.
COP,ERBO U.

U.
U •

AGEF U.
CAIG' E.
CESP E.
BA1"-:ESPA E.
CPFL E.
VASP E.
CMTC H.

...

NQf:'S:.
,-, .."....~ ."

1~ erx. B?JI.S. DE AR!-mZE:-:AM.EN'ro
~ - ClA. BR:'\S. DEALI!-lEN'!'OS

·3 TELECO:·;:J!HCAÇÕES DO ESP!RITO SANTO S/A*
4 TELECO!·:u~nCAçÕES DO RIO DE JANEIRO S/A*
5 - TELECQ!·;UIJIC.n.ÇÕES DO PARA."1Á S/A*
6 cm:p!-":':HIA TELEFÔNICA BO?.DA DOCA!IPO*

. 7- Co:·:?;",::!õI1'. TELEFÔ:HCA DE VITÓRIA· DE CONQUISTA*
8 B;"1;CO DO B!"<.J.S IL S/A
9 CIh AÇOS ESPECIAIS ITABlRA

10 - crx NhCIO~;;;L DE J:.t.CI'..LIS
. 11 l~ÇOS rn.os ~ü~TINJ;
1~ ~.USI~A SIDRRU~GIeA DA BAHIA S/A13 ctA S:OERURGICA PAULISTA S/A
H C!.~ FeRRO E 1'.C;0 DE' VITÓRIA
15
16
17
18

- USI~':;,S 3IDEf.:LiRGICA DE :.1. GERAIS S/A
- CIl-. SIDERU?GICA ~:ACIO:-Jl-L
- Clh B~;SILEI~; DE PROJETOS INDUSTRIAIS

OLECS DE PALHA'S/A
19 - C.Z,REO:--:!?E?J\ ?:-{ÓSPERl\
20
21
22
23
24
25
26
27
28 -
29
30
31
32
33

• !..

cr., n~]..SILEIRA DE E~mRGIA ELETRICA
CH,. J..t!XILII,R [jE EI'1?R. ELETRICAS BRASILEInAS
PETRO~LO 121'...'\SILElnO s/,\
crr, :·jl,CIO;::,L DE PETROI..EO
CI~ QUI~IC~ DO RECO~CAVO
crx PSR-.!il.::!3UCl',-'JA DE I30.RRACHA SINTf:TICA
CIA EDITORi\ Nl,CIO:\'i!..L" *>';

34 - L IVRir.RL"!. JOSE OLI~·:PIO S/A***
35 REDE FE~EKl~L hR:·!JIZE:\S GER. FERROV. S/A
36 - C:A I,G:<ICOLA r:·:03ILV.RIA E COLONIZADORA
37 CAIXA ECO:·;Q!.:IC.?. DO ESTADO DE $ÃO PJU.iLO****
3 8 Bl\~:CO DO ESTADO DE SÃO PAULO S/A
39 - CIA PAULIS~A DE fORÇA E LUZS/A*
~O - VI;~CJ:..O ,'\t'.REJI. DE S;:'0 l'J.ULO e/r.
41 CC:~?.i\::HIAl·:u:nCIPJ...L D::: TRANSPOR'l'ES COLETIVOS

•1.

..ANO DE CRIAÇKo .
'1963 .....1962
1951
1923
1963
1954
1960
18ce
1944
l:943 : •

.' 1960 .
..1963~ . " r 1953,.
1942
1956
1941
1963
'1962

\' . 1921 . '01'940 C·

19';2 ~
1954 . !n

O1942
1962 z
1962 -o
i953

H1909 <:
'- '1927 Iw., 1953

1958 .
1963
1960
1925
1925
1959
.1920
1892
1926

1933 ....
Q)

1947 IV
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•.•. QUADRO N9, IV-3.w-...._.;..o.. -. __ '.. -- .•.•. -- .•----~.-- , I

" .
.'",, .
:, .~.' .

'.'

I.

CfiD1GD
. DE RTlUmmJE5 E fUNCÕES'

'. O primeiro dígito indica·o âmbito administrativo em
, que se sitaa a empresa, mediante três letras, quais sejam;

" U -- t:nião '
E __ Estado (inclui Distrito c territórios federais)

'M -- Município

• ,O segundo dígito indica 0:- setores de atividade, quais
, sejam: .

. , .1 ._ Primário (agricultura e indústria extrativa)
2 ._ Secundário (indústria de transformaçã:»
:3 - Serviços públicos '

" 4 _ rransportcs, armazenagem e comercialização
:5 - Planejamento e desenvolvimento

, !6 ~ Bancos, seguros e financiamento
.•7 - Serviços técnicos e administrativos

:8 __ Serviços de pesquisa e fomento
:9 - Outros r

• Os terceiro e quarto dígitos indicam 'a descrição (','
funçêes, constituindo pois um detalhamento do setor c..
atlv'i:tlr\, São as seguintes: 01 ,-c- Organização admi,:
nistrariva; 02 =", Armazenafc:cm e abastecimento; 03 -'- ,

, Bancos e fin:m:eiras; 04 -~. Rodovias; 05 - Telecomu-
'l!iC.a;'ÕC5C radiodifusão; 06 -AeroportoS, aviação e 2erO-\I:
fOlcgr:llTIelria; 07 - Produ.Çãoe manutenção de av iões;

" 08 _ Indústria mecânica e de' mat~riai de transportcs;
09 _ Correios e telégrafos; 10 - Produção di! arma-
meeros; 11 _ Processarucr.r-: de dados; 12 - Siderur-
gin e metalurgia; 13 - E:\;~,ação e bcnefi:iamen~o de
mi~lf:rios; 14 _ Reflorestam'::lIto; 15 ..- Turismo e nos-
pcdzgcm; 16 - Editoras e gráficas; 17 - Produtos
qu'íroicós, petroquímicos e farmacêuticos; 18 - Imóveis;
19 ._ Engcnharir, c projetos; 20 -- SCgUf05: 21 - Pro-
duçio e distribuiçâo de energia: :22 - Distribuiçã.::> de
energia; 23 - Produção de alimentos {; bebidas; ::?.~-:--
DI.'S'C'A\'ol\'imcnto rcgioilal; 25 -- De ...mvclvirncnto urba-
no ;c metropolitano (inclui urbanit. :'u); 26 -' Habita-
ção; 27 - Gás: 28 - Construção : sondagens; 2.9 -
SecI'i:t;çostécnicos; 30 - Navegação e eabotagern; 31 -
})rodllÇão de papel e celulose; 3? - Comér:io e:<tuno~
33 ..__ Produção, refino e distribuição de p.:trôlco: 34
_ P.nrticipação acionária; 35 - Transport.:sc tráfego'
urb:ll"JUSc, interurbanos; 36 - Transportc5 ferroviários;
37 _ Portos e terminais; 38 - Sancanü:nW; ,39 -
Mata.riÚluros, frigodfieos e ahatedouros; 40 - Agrope-
cu~ri3 c colonização; 41 - Industrialização: 42 ~ Peso'
C:I; 4l _ Lacticinios; 44 -, Limp~za urbana; ~9 -
l)rodl'!l,~S diversos.

1.\

I .••• •.•

\. ,"
.;... .:

OUTROS CóDIGOS "

. V ~- Estlmativa
p' -- O l'L c tIl:1oh:1 provi~õ~!\,
G ':"-lnclui IPi 011 imposto \11l1CO

• _. Dados de 1974

"

..
VI~t\o. 31 do nqosto do 1:170

.,
._~_~.*A\ _._.A! _f
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QUADRON9 IV-3

FONTE: •
QUEM,gQUEMNAECONOMIABRASILEIRA
REVISTAVISÃO AGOSTODE 1976.

"Obrser~ação: As empresàs ar rcã adas neste quadzo", / referem-se ape-

naS aquelas 'que tem publicado o 'ano de fundação, an
, ,

'terior a,~96', na revista.
, "'.,. As empresas de teleco~u,1icações eram antes de 19'64, pertence,!!

tes a concessionários do s.arv.í.ço público.

** Algumas 'empresas de geraç~:o de energia elétrica, situavam-se'

na mesma maneira ~uea~lem,presas de telecomunicações.

só passaram a controle Públi,co em data
l' '
i

post~***Estas Editoras

,rior a 196,4,. i

i '
**** As Caixas Econômicas tinham obj~tivos sociais e nao de fi-

nanciamento direto à produção: colher poupançal financiar
, ' I

-, casa própria etc. Neste sentido, observa-se que as Caixas

Econômicas eram autarquias e, seus funcionários eram regi-

dos pelo Estatut,o dos Funcionários Públicos. Sómente após

1964 é que as Caixas Economicas serao transformadas em Em

presas pÚblica·s.

Observação: No quadro N9 IV-3, evidenternen'te, foram omitidas as

,anpresas, que , na rela'ção da Reyis,t?- Visão nao cons

ítao anó de sua criação.

;.\

, ' -- "" ,

:~". 01" .
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das para a produção de insumos básicos e créditos. Obser-

va-se ~ue a quase totalidade ,das: empresas públicas/funda-

das ant~s de '1.964 I não tinham por função fornecer serviços. /~ .
públ.iC(!)Sr,'t-ais como; saneamento, correios, (nesta. lista ex

ceptu,am·-se a CMTC e' a VA~P que, noeritanto ; parecem nao

corus-tiJ.t.uircasos que, invalidam a, regra. Ocaso .específico,

da (:l{i1UC, ~erá abordado na seçao V} , ou mesm6'a prestação

de attividades-rneio,taiscomo processamento de dados e p'l~

ne~lament,o.Neste sentido, o' surgimento de empresas públicas

voltadas para o fornecimento destas categorias de serviços,

0'1':;1 atividades-meio, após '1964, são argumentos que corrobo ...

.raro a hipótese de que a mudança na forma organizacional (ou

nos tipos de aparelhos administrativos) para á prestação

a

necessidade que tem o Setor Público de diminuir I ,ou· ao me+

nos controlar, o aumento das despesas públicas que parecia
-,

'est'ar '.fugindodo controle, a partir da oligopolização da e
•. . .'

conomia. :t: propó.sito, nas'linhas segúintes, estabelecer a. . , ' . . .' . .
correspondê~ciahistórica -entre os diversos oampos de atua-

, ção do Setor Público e osaparelhós admí.n í.s t r at.í.voa utili-

zeadosprocur"ando identif:lcaralgumas 'das, causas desta cor

r~spondência.

3. CAMPOS DE. ATUAÇÂO DO SETOR PÚBLICO E APl\.RE-

LHOS ADMINISTRATIVOS UTILIZADOS-- PER1:0DO

1939/64.

.'
Inicialmente, vale, observar que, neste período, .

a lrtdustrializa~~o estava, ~Dedominantemente, na fase

mais competitiva" assim sendo, o. ponto crítico da atua-

~fi ' , , , ...
,
r~_,.r~:kl_~7M\'~P!_~Rk '." I. t%9tH}!~ez{J!Y4-P,

i
",,~
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ção do Setor Público residia mai.sna criação de infra-estru
tura e'externa:lidades do"quê na absorção e.dissolução dos
'custos so,?iais,pois, 'estes a~nda pão se t;nham manifestado
de forma tão evidente _.como o sao hoje. Mesmo ·no período
de 1950.164 pode-se assumir que nao tinham aflorado custos
socde í e.•marcarrtes, .provocados pelo deslanche<Ia-o.lí.qopoLização

. . .

..da ecomem.ía, urnav:ezque estes custos sociais estariam, por
assim dí.zez'i" em período de incubação.

Em 'suma, pode-se afirmar que os custos sociais
que afloraram na época, devido a sua pouca intensidade, se
man.í.fie st.avarnmais como uma relação direta entre o sistema
econêmico e'o indivíduo, ou determinada camada social, e

..

-.não ,~mo se .mandfestiarn hoje, como uma relação entre o siste
'-ma econômico e a sociedade como um todo, t.ornendc-se, por-
·tanto, hoje também'crítica a atuação do Setor Público na
absor-ção de custos sociais. (*)

Um exemplo típico de quanto o Setor Público agia
.no sentido de criar infra-estrutura e externalidades é dado
quandb ele passa a ocupar ô s "espaços vazios" nas economias,
seja "pela criação de empresasorcx:1utoras de insumos'básicOs

( ~ l' Exemplo tipico deste fenônemo pode ser dado pelo sane
amento. Na urbe,onde se dá a produção capitalista

..._......competí.tí.ve.,"- a rede de saneamento coletiva é pe-
quena. Contudo, isto não é problema grave, na medida
em que as vun í.dades individuais de saneamento ( poços-
.~ fos~as sanitirias ) são satisfat6rias, desde que h5
urnavigilância das autoridades sanit5rias em relação
,O) seu uso adequado. Já na urbe metropolitana, local
d~lproduç~o oligopolista, a rede de saneamento colcti
'\tc.tl ,i um imperativo para a sobrevivência do sistema so
cüruJ_ e econômico.

\ .
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"
•

. .
( i.e., sIderurgia ), seja pelo forn~cimento de créditos ,

·Usa.cWs.na.produção~ben~, pelo .apar el.hcprodutivo privado.

o Setor Público também atuava no serrcLdo de a-

bsorver-dissolver os custos sociais existentes quando sus

tentava economicamente o aparato administrativo.do~ dive!.

sos institutos de previdência aooLaLr tinha um proqr ama

de. financiarnénto de casa própria, através das Caixas Eco-

nômicas, se bem que de volume Lí.mí.tado , e que s dad a a Lnex í s

tência de correção monetária, era praticamen~e subsid~ado;

mantinha serviços de águas ee~gotos, cuja expansao er~:

"fei ta as cust.as de dotações orçamentárias i o mesmo pode

ser dito em relação à construção da malha rodoviária,etc.

'-
~' questão que se coloca aqui -épo~_que a cria-

ção de ext.e.rn.al.ídadeefornecimento de insuillbs,erfu"llsupri-

dos pela criação de empresas públicas e~quanto que o for-

necimentode serviços públicós e absorção de custos so-

.ciaiseram supridos ou pela Administração Direta ou pe-

• las Autarquias?

Parece que o foinecimento de insumos ao Setor

Privado através de empresas públicas, prende-se. àsrela-

çoe$ de produção .exigidas pela fabri~ação de tais insu-
I

mos:, há que lembrar-se, por exemplo ,que a planta para a

indústria siderúrgica foi importada, para produzir numa

escala de produçãooligopólica. Em outras palavras,apesaJ;;

das ativida.des capi-talistas do país,no{)eríodo,terem si-

do
~

insumos básicos assumida pelo E::.;tado,via empresa públ ica'>

e uma atividade oligopólica, por força da tecnologia ine-

relativamente competitivas, a produção de

.reinte 'às plantas industria:l,simportadas para a produção

"':'" ~'<';~;'I},';:~.:,.t ""~""~.:. : \"'i,~ _,_;'- .•
':, ~'.'.I
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daqueLes insumos.' Neste ,senti,do, apesar das relações de

trabalho :CLTI Estabilidade~ vigentes na êpocajcoz-reapondg
" /

~'.ãs relações de produção de' livre competição, elas sao

ma,is prop'í~ias âs relações 'de produção oLdqôpLd.c asvdo que,

o.')B'statuto, já que o último prevê a Estabilidade em um

Pl:a::1!O mais cur to.; além de incorporar uma' série de paterna'
, .,-

, I

mi~mosinex+stentes, na CLT, o que o torna impróprio para me-:-'

diar .relações de produção oligepolistas.
-.

Evidentemente, esta explicação zef.er e'<s e apenas

à Causa inerente à Economia do Trabalho; para0 forneci-

'meilto de ins~mes 'via empresa's públicas'; possivelmente, há
, -

,outras causas; cor>-tudo,escapam a9âmbito deste trabalho.

,": .

Quanto ao. fornecimento de serviços públicos 'e
, .

. ':.

absoxçâo de custos' sociais, -este s eram dí r et.ament,e r~ali-

zados·petoapare.lhe administrativo tradicienal do Setor,

Público ou através das autarquias. 'Abre-se um ,p.arêntese

aquiJ>ara~clarecer c seguinte : não se' af Lrrnaque' estes

seryiços públices, no período' assirialado, não ,tenham'tido

6aracterísticas menopelistas, nosentidode'que e Estado

é' .o seu único fernecedor. Deaej a+ae , Ls t.o vs í.m. :x:.essaltar,

I ,.

que tais atividades er am, ,naquela' fase, r eaLí.z'ade s com,,

\lJ!Inacomposição orgâ~ica do capital ao mesmonívei das em"

presas ,de setercapitalista mais canpetitive ,inclusive

'com as ~esmas rel~ções técnicas. Neste ,sentido, ,a mesma

1técnica dos escritórios de capitalism~ competitivo
, \ \,
, '\/

sao usadas,na AdministraçàQ Direta 'e autarquias. Ade-,

I

! .
ma:b.s, - existiu, período,nao naquele ,uma

't. ••

" ' ..

.
lO ~-'

tecnologia

~I
I

··?f,~*'[\'!it?;;;:;<"!*.f!.~~*E$.gii(4@#:g:.ffl~lfl'R\H2%'-'t*~* • .:;t~!!ti1§tl!i'le*.,m&'!.J.f.S't\.:;;p;:s";g!"''''"''.,.....,h''''''~'9,,J
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'oligopolista para a produção' qe'serviços públicos,
.. . .

tais como, ág~a E7 esgoto, 'correio,s, etc. Eis porque os
aparelhos admí.ní.s t.r.at.Ívoscujo funcionament6' previlegia-

.'va-as relaç,ôescapitalis·tas de livre.competição eram os
. ,usados para produzir os serviços públicos e às próprias

atividades-méio do Estado.

Em suma, estas são as relações C"&usais no que
dizrespei to à Economia do Trabalho entre a atuação do .
SetfO>rPúblico para a produção de insumos através do apa-
relfuo administrativo da empresa pública, e a sua atuação
pal.:aa absorção de custos sociais e fornecimento de ser-

." .: ~.

" viços públicos por meio de aparelhos da Administração Di-
'-re·ta e au t-ar-quí.as, no período, 1939-1964 •

.".

.
. 4 • CM1POS DE ATUAÇÃO DO SETOR PÚBLICO E J1_PAHE'

LaOS ADMINISTRATIVOS UTILIZADOS - PERíODO
!.

1964.EM DIANTE.

Qu~rido os efeitos ~a oligopolizaçãoda economia
se tornaram mais agudos, a partir de 1964, 0 Est.ado pre-
cisou reajustar sua forma de atuação, para comp.atibili -
za~ suas responsabilidades dentro dos parcos recursos fis

, I

cajus, apesar da reforma tributária de" i966.

As soluções mais imediatas encontradas foram:
..

.a) tentar reestruturar os aparelhos administra

I
I

t

I
tivos fI de tal forma' a cobrar os custos' reais dos i.n~os:
forneci,doiS:.e devolver para .o setor Privado, via mecanis-

, ,"
• ';,.j
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mode·preços, os custros sociais Aa' ~lig~polização da eco-

nomia" já que a receita' fiscal, do Estado· é insuficiente I.

para a sua cobertura. Em outras palavras, os bens e ser--
!,.,

viços pJ,restadospelo' se.tor,público devem, ser géridos, se

possJ.vel~ por uma for,'acapi'talista de produção ou, se-
!.

nao , por uma forma m~sca capit~lista":'tecnoburócrática (*);

O' •.

.. . '

b) tentar aumentar a produtividade do traballfo,

como consequência da ad~ãQ- da formacapi talista de pro-.
I '

duç;ão. Mesmo nas ativ í.dades que não possam ,comportar a I

\
foxma capitalista 11 ou a \mi$ta; tentar, do, mesmo modo, au

. i
, I

mesrtra r a produtividade do trabalhO, a fim de atenuar os
'"/..~'ef'eitos'da despesa publica crescente •

. ~. .. _.
A tentativa do Setor Público de aproveitar-se

de sua posição monopolista, neste. período, para passar ao'

consumidór o custo real dos insumos ou serviços públicos
" ' . u,

produzidos, não é novidade, tendo sido ferJÔnaroconstatado por Alu·'
. '-

15io Olmér:
li No ciclo de expansão oBstado se OCUPOl.l das

.:tarefas mais árduas, dos investimentos de ma íer prazo e

de: longa maturação; porém, a ç1inãrriicade acumulação o co-,

Lo-cou em po sí.çâo estratégica, de grande rentabilidade. f:

( ~ ) Pode-se definir a forma capitali~ta pura como aque
,la que é orientada exclusivamente para o lucro da
unidade organizacionai em si, enquanto que a for-
~a capitalista-tecnoburocr5tica seria orientada p~
ra o cumprimento dos objetivos organizacionais de
todo o Setor pGblico, entendido como uma unidade
(Corporativa, sendo, 'os lucros, um dos sub-objeti-

,:f7Q.J3, des ta f erma mis ta •

.,\ .

. ,

,t'·•

. "
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o caso do setor .energético, pe trôLeo, ~., 'que até algum tem

pqatrás era~a forma de subsídio ao capital privado: As
, .. . " I

empresas estatais instaladas nestes setores transferiram

os subsídios para o setor privado via mecaní.smos de preços

relativos de·ta'! forma· que durante um longo -período estas

empresas se metamorfosearam e passaram a se apropriar do ex

.cedente que elas geravam." (74)
!
I
i
I
I

i
I
I
I
1

I..I
I

Na realidade, Aluí zio Olmer alude, à titulo de

exemplo, apenas ao caso da produção de insumos básicos; .po-

rém, tal comportamento se estende, inclusive, à prestação:

de .se~iLçospúbliCos, como se verá no .capitulo treze , nas

~declara;ções .do ex-presidente de uma empresa fornecedora de

. serviços públie.o, quando comenta os pressupostos da tarifa
'.. '

-.

Nacional.

A outra forma encontrada pelo Setor Público para

_:aumentar a sua produtividade é o. próprio aumento da produti

vidade do trabalho na Administração Direta: esta estratégia

proce,de:\!l-sede dois modos:

'a) Constituição da,atividade-rneio da Administra-

çao Dir(~ta'sob a forma empresarial, como exemplo, cita -se o

ramo de :rprocessamento de dados, uma vez que, a forma'empre-

sarial,' utilizando as relaçõe~ de'~rabalho CLT/FGis s~o mais

pr-op fc.í.ass que o Estatuto paza as práticas tayloristas;

(74) OLMER -' Aluiz io - Um debate Engraçado in Jornal :Opi-
nião 2'4de dezembro de 1976 página 14.

,
I • ,.1
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•

b>' procurar através de vr e.fo.rmas administrativas. .
sucessivas, d ímí.nu í r a pa,rtiéi'paçã6, no, global, de servido

res .com direito 'a. estabilidade, a fim de' "p"~~parar o. cam-

..po"para eventuais práticas tayloristas que se venha a im-

plantar.
<', "

\
., ,

"~.

. \1
l'

1
1
í
\

-.

..1
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•

, : O~SOL'ESC~NCIA DA SUPER ESTRUTURA SOCIAL VINCULADA Â PRESTA

ÇÃOPE SERVIÇOS PÚBLICOS: A OBSOL:ç:SCf:NCIA DO CONCEITO
i • .0

.".-1
JU-

'-
R!O:r.;CO DE SERVIÇO P(jBLICO.

'A alterçãp das funções do Setor Público descrita
até"agora refletiu-se no ordenamente jurídico. - Portanto na

super-estrutura soc í aj - através da obsolescência da -noçao .
.tradicional de serví.ço público; ainda que esta assertiva

possa ser contestada pelos juristas, do ponto de, vista es
tritamente econômico o'que se denomina hoje àe serviço pú-
blico não corresponde ao conceito vigente anteriormente
px:oliferaçãode<.anpresaspúblicas fornecedorasde serviços públioos.

-a

...... 'Inicialmente é prec~so lembrar Ç> conceito tradi-
cional de Serviço Público. Hely Lopes Mei.relles, ainda
preso ao concei to'tradicional de ,serviço P'úblico I embora o
denomine de moderno/assim define os requisitos para a Sua
prestação:

" Os requisitos. de sarviço público ou .de utilida
de p.lblica sao sintetizados mOdernamente, em cinco princí-
pios que a Administração deve ter sanpre presente para ~igi-los
de quem os preste: o princípiO da permanência impõ~ a conti-
nuidade do serviço; o da generalidade impõe o serviço i-
gual para todos; o da eficiência exige a atualizàÇão do
serviço; o de modicidade exige tarifas razoáveis; o da cor
itesia se traduz por bom tratamento para o público ..Faltan-

d1:> qualquer ~estes requisitos em um servi'ço !iiblicq ou de
ut.iiJildadepúb~ica t é dever da Administração de interY!-f ~a_

I

"

"'!:,:



'Interpretandoecdnomicamente os requisitos de
c.Qntinuidade e modicidade na prestação do serviço podemos
dizer que: a continuidade da prestaç~o 90' serviço público

, ,

à comurrí.daderdeve ser exigida do agente ,mesmo que esta
seja de'ficitã~ia e ant.í=ecenômí.ca , desde que haja uma de ..
manda social por ele; a·modicidade das .tarifas do serviço·
público, subentende não o estabelecimento da tarifa hasea:""
da no custo econômico do serviço prestado, mas, 'sim, a ca-
pacidadecolltributiva da população que recebe estes servi-
ços; caso a,população possa arcar com o custo do serviço,
tudo bem, caso contrário, o serviço deve ser subsidiado pe
lo Esta.do!,,,,Em suma, só se pede ent.erdera mód í.cí.dadc das ta
rifas em relação à renda da população e não' ao custo do

sezv.í.ço..

t> comportamento de empresas. de pres,tação de Ser
viço Público, tal como, a SABESP, viola os ;t:"equisitostra-
dicionais de pontinuidadee modicidade'na prestação de ser
viço ~bli'C.(i).A SABESP, por exemplo ,estabelece suas .tari
. f as de acor-do com o custo do serviço e nao conforme a cap~

, .
cidadecontrributiva da população (76). Por estas raz6es -e
q~e se pode dizer que os requisitos juridicos tradicionais
quecaracteJCizavam a noção de serviço público encontram-se

obsoletos.

(76 )

MEIRELLE:S, Hely Lopes - Direito Administrativo Brasi-
'leiro;Ed1tora.Revista doi ,Tribunais , são Paulo, 1975,
pg. 296/71YJ\SSUDl\, Eduàrdo Riorney~ Tarifas, Instrumento para -
Gestão Empresarial i in Re'vistado Dl\E, ano "/jN n9 100, 1975
são Paulo. - pg. '35

(75)

"

'U

"
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. :....A. Demichel admite o carater ideológico da noçao

tradicional de Serviço público t mas aponta seus mê r.í,tos:
" /

'''••••• que se tratasse de uma concepção fundarne.!!
talmente mí.stí.fí.cantieque mascarava o papel de classe do

Estado" é evidente em si mesma. ,.Mas ao mesmo tempo. esta

concepçao veiculava um ce~to'n~mero de valores' positivos,

tais como a submissão ã lei'e a respectiva igualdade, e. ,

que correspondia mais exatamente ao. interesse da pequena'

buzque sí.ae porque ela tinha necessidade destas regras para

evitar uma competição selvagem em que seria esmagaàa."(77)'

:~ . Â.'Oemichel descreve/corno, na França, a presta-

~~ç;%o do serviço público foi cada vez mais' transferida do ,I
'. '

....Estado para as empresas privadas. Junta. a esta transforma-:

'ção, os ser:viços foram sendo norteados 'por critérios 'ex

clusivamente capitalistas! como a rentabilidade do servi-

ço.
No Brasil, os serViços públicos prestados pelas

empresas públicas continuam'tendo suas tarifas reguladas

pelo Estado. Contudo, os critérios de apuração' dos valores

destas tarifàs deixaram de leyar em conta a modicidade~ PE.
ra levar em conta a'necessidade de expansão, tanto do ser-

,vi.~O. prestado quanto dos organismos prestadores. Este con

ce&to de tarifa e muito bem explicitado por Eduardo Riorney

Yas~da, ex-presidente da Compa nh í.aPaulista de' Força e

(77)" DEMIC'HEL; A. - T.eDepccissement du Service Pub Lí.c
, i~, Economie & Humanisme, n9 211 mai/juin 1973, Pa-

lt':fi.':S., pâq í na 56 •

.- ..

,c
-e •

"
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•

Luz:
n O pressupeste,básico da tarifa racienal pede

, ,

seX' resumido da seguin~e ferma:

,O consumider, deve pagar o.custe de serviço..
No. custe dos serviçes não pedem ser ~inclui-

ftes'despesàs de capital eu despesa~ de ~xp~eraçie resu-
tantes de administração. incempetente ou ineficaz.

\ :

, - Para caracterizar es limites'entre gestão.

administrativaeficaz e ineficaz,pcderãa.serdefinidos analo:ricamen

te' aes padrões de eficiência gerencial. Estes censti-
tuem, assim, cond í.çóe s de corrtorno para a etimizaçie de

..... ,

Sistema. n : P8)

Em síntese,rela:cienando es argumentes susten-
;" tados:no capítulo. ar.terier -'es serviços públices vieram
a ser prestados sOb,ferma de empresa pública a fim de de
velver ao. seter privado da econemia os custos sociais e as
desecenemiasde escala, atravis de mecanismos ~e pre~es

~em es argumentes deste,capítuie - ebselescência de
cencei to t,radicional de serviço.'público - compreende- se
•cerne urna alteração. nas relações de preduçãe - infra-es-

- '.' • - ', • a', • I. ••truturaeconeml.ca:- preveca a superaçae de concel.te )ur2:,
dic"o de serviço público., até então vigente, elemento da

super-estrl.ltura-social.

0,

.
'(1t8) YASSUDA Eduardo. Riomey. - Op. Cito página 35.•

!'
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..
o CONCEITO DE SETOR POBLICO ENQUANTO CORPORAÇÃO ORGANIZA-
CIONAL.

Finalmente, a descrição do Setor Público que

acabou de ser féit~ n~o ficaria completa se não se c9men-
..

·tasse corno s~ articulam, a nível organizacional, o Setor

de Empresas Públicas e o Setor de Atividaàes Governamen _
tais.

Do ponto de vista téorico,' o Setor de .Empresas

Públicasê encarado como urna descentralização das respon

sabilidades e.urna centralização do controle. Bresser Pe-

reira ,aponta didaticamente este processo:

....",

" Os ob je t.Lvoa da descentralizaçãoeram mais práticos•

.Ao invés de dãmínuí.r o controle sobre as ernoresas I

visava aumentá-lo. Apena:s, diante do enorme cres

.cimento' das organizações e da' crescente comple'-

xidade de sua administração '.era pz ec.í.so encon-

trar outros meios de comando e controle. A des-

centralização foi um deles. Seu objetivo era o

opjetivo de todos os atos administrativos racio
nais:

aumentara eficiência das empresas mantendo seu
...

controle firmemente nas mão's .da aLta' administra

çao - Este fato pode, aliás, sercomprovà.do por

urna afirmação de um dos mais estreitos colabora

dores de Alfred P.Sloan. Jr~, Donald~on Brown.

Dizia ele, em 19~7, quando Sloan estava começan

do a pôr em prática suas Ldê í.as de dcscentrã'li-",
-

2açao, que a mesma devia ser levada a cabo com

.t
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o mínimo de sacrifício· do controle.. Eis suas

palavras~ "O problema é combinar as 'vantagens !::.
.conômicas da empresa moderna com o menor sacri-

, ,
ficio possível daquele con tro Le" estre'ito e' da-.

queLe desenvolvimento de capacidade administra-

tiva, que são próprias das pequenas ~presas bem
édninistradas.".* (79)

:.f: neste contexto, por exemplo, que se .compre-
~ -ende a expansao das empresas multi-nacionais. A articula

ção: que se dá entre empresa-matriz e asempresas-subsldiá

riêJséfeita através do planejamento centralizado e
.!

da i

".di:Stt.ribuiçã0l.ãsunidades descentralizadas,· dos objetivos,

es~cíficos à. serem curnpridoá.O controle da unidade- ma-

trii.zsobre as unidadessubsidíarias não se dá a nível op!:,

raaonal, po Is v ne~te sentido, elas gozam de ampla..:~iber-

dacfe, mas. sim, o controle se dá pela ,rígida consecução dos

ohJetivos éstabelecidos pelo' planejamento central, da em-

presa matriz. Em outras palavras, a'articulação ent.:reem.

presa-matriz e subsidiárias processa-se através da chama--

da Administração por Objetivos.

O tipo de relaciona~ento organizacional acima

de}~rito naoé exclusivo das empresas multi-nacionais .mas

(79)iBRESSER PEREIRA, Luiz Carlos, - CerrtraLí.z aç ao e De~
centralização, Escola de Administração de Empresas,
de' são Paulo -:FGV, são Paulo, mimeo, 1964 ,página 27
-Donaldson Brown - Centralize~ Control with Descen-
tralized Responsability - Arnerican Nanagement Asso
·ciatiori Annual Convention Series, n9 57, 1927,pg.ll.

-o ,"
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sim de todos os sistemas econômicos' de' pl.ane j ament.o centra

1izado'. Alexa'nderGershenkron identifica urna estrutura or-
o •• •~./

ga111'Zac;i:'.onalseméuiante ao relat~r ~s· problemas existentes

o'no :zelacionámento das empresas estatais s0viéticas e o ór-

gãol çentral de planejamento daquel~ país. (8~)

Foi neste tipo dé descentralização que se inspi-

r.ou a criação de empresas'públicas~ no Br&sil • Eduardo Rio-

!iJeyYassuda novamente ilustra esta tendência: .' .:

'o

li O controle externo das Empresas públicas deve

ser feito através do controle de resultados, e,sob respon-

.sàbilidade de autoridades que tenham efetivo conhecimento

.:de gestão empresarial e experiência como executivos. E,não,

~.,controle acadêmico, burocrático ,que tende a deteriorar os

sistemas administrativos, inclusive 'a política salarial dos

órgãos técnicos sem, ,no .ant.arrco, ter a capacidade. para ava ..

liàt e Lmpedí r deploráveis resultados na empresa, em ter

mos de ineficiência." (81)

Se bem que a justificativa apresentada para a

,criação das anpresas. piib Lí.ca a prende-se à necessidade de des

centralização, acompanhando.a tendência mundial da ev6il:u-

ção das organizações burocráticas, o,que, de certa .forma,

5e presenc~a no Brasil,i que esta de~centralização nao e

~O) GERSHENKRON, Alexander - Problemas dos Gerentes nas
Empresas Soviéticas., in Empresas públicas, Textos· Se

. Le'cLorrado sj Frank Sherwsod, Fundaçãb· Getúlio Vargas
Rio de Janeiro, 1964, paginas 163/177.

\laR). Y.1\SSUDA,Eduardo Riomey - Gestão Empresarial de Sis t~
,mra.de Saneamento B5.sico e Outros Serviços de utf1:ida.-
de pública. in Revista do DAE, ano XXXIV,n9 98, dez v-

19/4, são Paulo PCJs.15 a 35.

,..,.,..,11. "
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, :
acompanhada 'pela .ímpf.arrcaçâo de sí.s tiemascentrais de plane-.

jamentocapazes n~o só de, 'escabe Lecer e, dist~ibuir objeti-

vos .entre as unidades descentralizadas., mas, também, acom-
, . /

,.panhar os resultados obtidos e, pz.í.nc.í.paLnierrt e , controlar

,os 'gral..ts· de eficácia e eficiência previamente. determinados

para' cada objet~vo.

Refletindo este pensamento, constata-se que ine-

xlstem no Brasil, com raras exceções, instrumentos de

,planE~jamento centralizado visando o controle -do s objetivos

das entidades públicas descentralizadas. De um lado, há o

'PNDque se 'limi ta a um planejamento indicativo . Por outro

,lado, com exceção das instituições públicas ec:onômicas-fi-

. nant.::.'eiras, tais como, Banco do Brasil, Banco Central, Ban-, . . ,

. '

.colNacional do Desenvolvimento Ecônomico, cujos orçamentos

monet.ârios são aprovados pelo Conselho. Monetário Nacional,
"

para a grande maioria das empresas ,públicas, no Brasil,

.não há acompanhamentos' cerrados da rea'lização de seus ob

jetivos organizacionais.

Para agravar ainda maí,s o pz'obLéma, muitas vezes

estaJoelecem-se objetivos errôneos para as empresas públi~

ca~~ legando-lhes a atribuição de ter lucros e ~xpandirem-

se; iisto fora do contexto do Setor públ'ico visto do seu

conj\::mto. O exemplo da PRODAM- Processamento de Dados Mu-

nicípio de são Paulo S/A., ilustra bem esta anomalia. pe

los es t.atiut.os soc í.af.s esta empresa ,públi,c.a tem a atribui-

çio deprest~r ~er~iços de processamento de dados ao Se-

-'tor PÚ};)21icoMuní.cLpa.L.paulistano' em regime de moriôpo Lí.o ,

'0..J
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Sintetizando, trata-$e de'uma empresa que pertence ao Setor
Público paulis:1:.fU10,vende, seus .serví.ços ao seu proprietário

"e dele obtém.lucros. 'Coroando esta situaçãq.,.na assembléia,,'

dos ac í.on í.s cas 'da PRODAM, .registra-se a proposição de conce
d€>I um voto de louvor à Diretoria daempresá, pois esta a-
presentou, nos seus balanços,Lucros,qúe,hl.poteticarnente,.'seriam, si

,nal de eficiência '! (82)
Observa-se que se,tqmou a,eficiên

eia pela 'eficácia. Desde que a PRODAM vende os seus servi-
ços, em regime de monopólio, ao Setor Público, o'grau de sua
eficácia organizacional não pode ser medido pelos lucros oh--í

•. .~

l~,

tidos' à custa -de seu proprietário.

'~
.',. Toda a discussão feita a respeito do est~gio pre-

cário em que se encontra a admã.nf.st.r-açào por objetivos, 'no
Sétor Públit:,)brasileiro, evidencia que .nâo . se pode atri-
buir o e~entual aumento de produtividade alcançado pelas
ernpresaspúblicas, simplesmente, 'as vi.rtudes intrínsecas da
-descentralização administrat~va. Esta const~tação refoiç~. . ."

j

Os argu~entos explanados no capítulo doze, d~ que o sucesso
, i

das empresas públicas, enquanto aparelhos organizacionais,'
deve-se às possibilidades que elas desfrutam' de estabelecer

i

o preço de seus serviços de forma capitalista e de adotar,:
internamente, relações de produção capitalistas oligopolis-

tas.

~82) Junta 'Comercial de são Paulo.
Ata da Assernbl~ia Geral Ordinária da prodam de 9/ 4/.75
Ata da Assemblãia Geral Ordinária da prodam de 20/ 4/.74

. ' I - , =

• v I. • . j
~il.:_3~ij~'$j,)4f tJi i$@., kCl''')7,*A'1$%iMt~E _,k'+J;;~_gQK_.t,AJi_ g4§i, 'j?;«e.,tM*i*w*e ..9$!*Uf'3!6?94F~4f.&~é4ii~.1"S&.e ,%..klrttj,iL*W;;hYM8"~"'m}i""i*i",,~~í"••••)4i;*A·i ' -., "!f!I~"~!'··\{I
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• • J



202
cap! tulo: 1'5.

!.Ml?LICAÇÃO Dl'~S TRANSFORMAÇÕES DO SETOR PúBLICO SOBRE A ECO-

NOMIA DO T,RABALHO INTER.J.\lA (CONCLUSÕES DA SEÇÃO' IV) •
,,. "

Resumindo·~:s consequências das transformações no

Setor Público, rela,Ü'1as' nesta seção, pode-se concluir com
. \ ."

o seguinte pensamento: atualmente pr esenc ía+se , no seio do. . :

.Setor Públif::o, um duaLí.sraono conceito e nas próprias for-

mas defoJr,necimento cie .serviço público (conceito tradicional
\/

versus conceito capitàlis'ta--burocrático e aparelhos adminis, t ' -
trativos tradicionais ~'ersus aparelhos administrativos eat-

\; - -presariais). Estas transf:ormaçoes.sao o desdobramento, noi . '
. Setor Público; da oligopolização da economia que, por .nao

,ter.,.se completado, apresenta o f enônernoduaLfst í.co, Em ou+
;,.

'tras palavras I o dualismo tem sua origem no fato de que,en

.'
. .

.quanto as empresas públicas geramseus'serviços de formá ca

pdtia Lí.sce+burocr ât.Lca, ,'eA&:ninistração Dir'eta ó faz ainda

!

1-
na forma tradicional,cont:recursos fiscais.

No plano da Economia do Trabalho; mais especific~

mente .na evolução da atividade de trabalhar em si I' este dua

lismo se,reflete no fato de, Qnquanto nas empresas públicas

as relações de produção empregadas são as correspondentes às
.oligopolistas, na Administração Direta, devido' ao esforço

de mOdernl:zaÇlãoadministrativa, encetado a partir de 1964,

as relações de produção empregadas estariam emfase de t.raris í,

ção, da' forlmade livre competição para a forma oligopolis ta.

,.1

Co,.ntudo,acredita-s~ que este dualismo só dcsapa+

recer5, por completo, se a Administração Direta, alim de se

.;

.'



rim wor? rftl"

203

respo~sabilizar pelo fornecimento de ser~iços públicos mao-

de-obr~ intensivos., assumir (l)'verdadeiro papel que lh:e ca

.b~ no modelo organizacional adótadq, de ,5ldrnini'strarcorpo-

r,ativamente o Setor Público.

I

I

\
I
I

Se se for indagar sobre a origem fiistórica das

diferenças nos níveis de salários e Qrdenados no Setor Pú-

.blico, c~jos determinantes foram definido no capítulo cin
, ,

co deste trabalho, certamente se poderá atribuí ....las ao dtia'

lismo acima referido •.

i, . "Finalmente, ressalta-se que as explanações teóri-

cas feitas no correr deste trabalho ficam melhornuançadas

e compreendidas através de testes empíricos loque se pré

tende fazer na seçao v.

.. !.
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